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Resumo

O presente artigo aborda as novas 
formas de expressar gráfica hoje 
disponível do arquiteto e do designer, 
é claro que não apresenta a totalidade 
tendo em vista que a cada ano novas 
ferramentas são incorporadas as já 
existentes, como também aquelas 
que inovam significativamente a 
apresentação dos projetos, no entanto, 
é preciso ficar esclarecido e ter a 
consciência que são somente novas 
ferramentas e que as mesmas não 
são as soluções definitivas para que 
consideremos excepcional a proposta 
do projeto, são somente ferramentas 
e assim serão como o esquadro, a 
régua, o compasso e tantos outros 
utilizados antigamente ou ainda hoje 
incorporados no cabedal prático dos 
profissionais aqui estudados.
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Palavras-chave: Expressão Gráfica, 
Arquitetura, Design, Tecnologia, 
Expressão Digital.

ABSTRACT

This article addresses new ways of 
expressing graphics available today 
architect and designer, it is clear that not 
all features considering that every year 
new tools are incorporated into existing, 
as well as those that significantly 
innovate presenting projects, however, 
we need to be savvy and aware that 
they are only new tools and that they are 
not permanent solutions for exceptional 
consider the project proposal, are only 
tools, and so will be like the square, 
ruler, compass and many others used 
once or still embedded in practical 
leather professionals studied here.

Keywords: Graphic Expression, 
Architecture, Design, Technology, 
Digital Expression

1. Introdução

Não é possível dissociar o “De-
senho” da “Arquitetura” e do “De-
sign”, ao longo da história observa 
que existe uma relação muito próxi-
ma, objetiva e necessária de ambos, 
quer na definição do termo como 
a do novo profissional de projeto. 
A arquitetura segundo WIKIPEDIA 
(2014) “é à arte ou a técnica de pro-
jetar e edificar o ambiente habitado 
pelo ser humano. Neste sentido, a 
arquitetura trata destacadamente 
da organização do espaço e de seus 

elementos: em última instância, a 
arquitetura lidaria com qualquer 
problema de agenciamento, orga-
nização, estética e ordenamento de 
componentes em qualquer situação 
de arranjo espacial. No entanto, 
normalmente a arquitetura associa-
-se diretamente ao problema da or-
ganização do homem no espaço (e 
principalmente no espaço urbano). 

A arquitetura como atividade 
humana existe desde que o homem 
passou a se abrigar das intempé-
ries. Uma definição mais precisa 
da área envolve todo o design (ou 
seja, o projeto) do ambiente cons-
truído pelo homem, o que engloba 
desde o desenho de mobiliário (de-
senho industrial) até o desenho da 
paisagem (paisagismo), da cidade 
(planejamento urbano e urbanis-
mo) e da região (planejamento re-
gional ou Ordenamento do territó-
rio). Neste percurso, o trabalho de 
arquitetura passa necessariamente 
pelo desenho de edificações (con-
siderada a atividade mais comum 
do arquiteto), como prédios, casas, 
igrejas, palácios, entre outros edifí-
cios. Segundo este ponto de vista, 
o trabalho do arquiteto envolveria, 
portanto, toda a escala da vida do 
homem, desde a manual até a ur-
bana.”

Observa também, que a pala-
vra design em inglês quando usada 
como substantivo refere-se ao pro-
duto já finalizado, como também o 
design em si, ou ainda como o re-
sultado de um projeto na sua forma 
geral; quando utilizado como verbo 
indica o processo de desenvolvi-
mento de um objeto, portanto essas 
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diferenciações fizeram por um bom 
tempo que no Brasil a nomenclatura 
utilizada era de “desenhista indus-
trial” e que vem sendo nos últimos 
anos substituídas por “designer” o 
profissional e de “Design” os cursos 
de formação desses profissionais.

	 Como visto o termo em in-
glês “Design” é bastante abrangen-
te, no entanto quando da adoção 
para o português, observa que sua 
designação era tão somente para a 
prática profissional. Assim era pre-
ciso diferenciar o “design” de “dra-
wing”, isto é, o projeto do desenho. 
Observa-se também que na língua 
espanhola existe a distinção das re-
feridas palavras “diseño” que signi-
fica “design” e “dibuxo” que refere 
se ao desenho. Como visto na lín-
gua portuguesa as diferenças não 
eram tão claras e precisas que ao 
longo do tempo a adoção do termo 
“Design” prevaleceu e é utilizada de 
maneira ampla e irrestrita, inclusive 
com abusos cometidos diariamente 
na vida cotidiana das pessoas e o 
profissional do design que é o “de-
signer”.

	 O designer tem uma intensa 
relação com o desenho, pois é uma 
ferramenta básica para expressar o 
projeto. É através da representação 
que concretiza o ato criativo e como 
tal se transforma em ação efetiva 
e conclusiva em projeto. Não pode 
deixar de mencionar e registrar que 
a representação é tão ou mais im-
portante meio de consolidação de 
um projeto, pois é através da repre-
sentação que o designer expressa 
graficamente o seu projeto.

Segundo a WIKIPÉDIA (2014), 

“uma representação gráfica é a 
amostra de fenômenos físicos, eco-
nômicos, sociais, ou outros de for-
ma ordenada e escrita. Pode tam-
bém ser uma representação de uma 
função ou funções através de grá-
ficos, curvas ou superfícies. Tam-
bém são sistemas de coordenadas 
que podem ser representadas por 
um conjunto finito de pontos e de 
segmentos de linhas que unem a 
pontos distintos. Dados estatísticos 
podem ser representados tanto por 
tabelas e por quadros de distribui-
ção por frequência quanto por grá-
ficos. O uso gráfico para represen-
tar uma situação estatística pode 
muitas vezes expor melhor visual-
mente do que uma tabela estatísti-
ca, porém o seu uso deve ser feito 
com bastante cautela, utilizando o 
gráfico adequado em cada situação. 
Existe uma grande diversidade nas 
formas de representação gráfica e 
a crescente utilização de softwares 
específicos favorece a execução dos 
mesmos. A escolha da forma a ser 
utilizada está diretamente relacio-
nada com o tipo de dado e o objeti-
vo do gráfico.” 

Para o arquiteto e o designer 
a representação gráfica é aquela 
que traduz visualmente a gênese, 
concepção, detalhes técnicos e toda 
expressão gráfica do projeto do ob-
jeto, quer bidimensional ou tridi-
mensional e que cada vez mais na 
área verifica a ampliação rápida e 
eficiente de softwares que favore-
cem inclusive a confecção tridimen-
sional do objeto projetado.

Observando as constantes 
evoluções das áreas e das represen-
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tações, o presente artigo aborda as 
representações gráficas na Arquite-
tura e no Design, na atualidade, de-
finindo e apresentando as mesmas 
através de imagens, demonstrando 
principalmente o potencial existen-
te hoje como ferramentas eficientes 
no desenvolvimento de projetos na 
área da Arquitetura e do Design.

2.  As representações 
atualmente

Na atualidade o advento da 
informática e sua rápida evolução 
tem modificado a maneira de pro-
jetar. O surgimento de programas 
gráficos que proporcionam uma 
confecção mais simples e exata de 
linhas e formas geométricas veio 
com o intuito de sucumbir os mé-
todos antigos de desenvolvimento. 
Buscou de diversas formas modi-
ficarem o pensamento projetual e 
em muitos casos tiveram sucesso, 
o pensar digital aos poucos tem 
substituído o método manual, figu-
ra 01. Porém as limitações do digi-
tal ainda são imensas travando os 
usuários no tamanho do monitor de 
suas máquinas e nas possibilidades 
de seus softwares.

	 O método de projetar não foi 
modificado ele começa na represen-
tação manual hoje denominado no 
Brasil como sketch palavra trazida 
do inglês que se refere a rascunhos 
rápidos, esta denominação foi dada 
as primeiras ideias no papel sobre 
um projeto seja este gráfico, produ-
to ou arquitetônico. 

	 Após a definição da melhor 
solução para o problema ai sim se 
utiliza a informática inicialmente 
com os programas CAD (Computer 
Aided Design), ou vetorização, que 
foram com o tempo evoluindo a pon-
to de simulação dos diversos fatores 
que influenciam o projeto, como por 
exemplo, o tipo de material a ser 
empregado e o peso e a resistên-
cia do mesmo, a pressão, ao calor 
que é submetido, acabamento, ilu-
minação e paisagismo, tudo simula-
do numa tela de computador sem a 
necessidade do modelo em escala, 
no entanto, apesar da evolução ain-
da é necessário estudos mais apro-
fundados de itens que compõem o 
projeto.

	 O desenho digital tridimen-
sional possibilita ainda a impressão 
do objeto em pranchas do desenho 
técnico, assim como o próprio tridi-
mensional que pode ser transferido 
para uma máquina CNC (Computer 
Numeric Control) ou impressora 3D, 
tais máquinas têm sido populariza-
das a cada ano que passa e possibi-
lita uma fabricação rápida do protó-
tipo, sem a necessidade de um mo-
delador realizando manualmente do 
projeto, proporcionando assim que 
os testes e a fabricação dos mol-
des acelerem o processo, tendo por 
consequência a economia de tempo 
e dos custos.

	 Para um registro de como 
houve uma evolução rápida nessa 
área é o depoimento registrado por 
KAHNEY (2013) de Andresen da AP-
PLE que diz “... na hora de modelar 
as superfícies, as limitações do sof-
tware e do hardware nos freavam. 
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Estávamos transformando compu-
tadores quadrados em computado-
res com pontas e arestas arredon-
dadas. Foi muito difícil modelá-los, 

e também muito difícil para os for-
necedores recebê-los [...]. Tínha-
mos múltiplos sistemas, e a com-
plexidade de interação dos sistemas 

Figura 01 – Fases de um projeto

           Fonte: Autores
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era ainda maior.” Lembrando ainda 
Andresen que os designs inovado-
res da Apple aumentaram em muito 
o limite das ferramentas de CAD até 
então utilizadas na década de 1990 
e início dos anos 2000, além de sur-
gimento de programas específicos 
para cada área como o Solid Works 
e o Revit, com o novo sistema BIM.

	 Vale a pena registrar também 
o depoimento do mesmo que afirma 
“... É engraçado pensar nisso ago-
ra, quando posso rodar uma mo-
delagem 3-D em meu Ipad... mas 
naquela época a ideia de modelar 
a aparência de um computador de 
alumínio e poder jogar luz de ver-
dade nele era inimaginável. Os ven-
dedores de CAD tinham dificuldade 
para dar conta de nossa demanda. 
Tínhamos que levá-los aos nossos 
laboratórios de design industrial e 
design de produtos para mostrar a 
eles nossas necessidades. As indús-
trias de informática e de automó-
veis estavam forçando a indústria 
do CAD a lançar um monte de sof-
twares novos.”.

2.1. Sketches

Segundo SILVA & NAKATA 
(2012), “... definir o termo “sketch” 
não é uma tarefa fácil. Costumamos 
entendê-lo simplesmente como es-
boço [...] Esse termo é o atribuído 
para as ações do design de produto 
e a palavra “rough”, comumente uti-
lizado para a área de design gráfico, 
...” O sketch, isto é rascunho rápido, 
demonstra as ideias e já concebe 

as formas e o direcionamento que o 
objeto terá. No caso de um cartaz, 
por exemplo, o conjunto de elemen-
tos gráficos nele utilizados precisa 
ter um direcionamento para que o 
leitor compreenda a ideia que está 
contida no objeto. Em um objeto as 
formas e os volumes ali presentes 
que determinam como este será. 
Se utiliza também de perspectivas 
e ilustrações. 

O sketch, figura 02, é mui-
to utilizado no desenvolvimento de 
ideias, sendo um desenho rápido 
e sem acabamentos, ele permite 
uma mudança de forma e inclusão 
de novas ideias de maneira mais 
rápida e prática; é utilizado em to-
dos os projetos e parte integrante 
do desenvolvimento de produtos. É 
empregado no processo criativo do 
desenvolvimento do objeto e pode 
ser estabelecido em etapas, a sa-
ber, a primeira como instrumento 
de ideias múltiplas, e principalmen-
te a partir desses sketches, a sele-
ção das melhores ideias, no passo 
seguinte o aprimoramento dessas 
ideias selecionadas, e finalmente 
representar o conceito determina-
do pelo briefing estabelecido para o 
projeto.

A primeira fase é a mais criativa 
do processo, consiste em desenhos 
rápidos, livres e soltos, sendo que 
as imagens executadas não seguem 
qualquer padrão de distribuição na 
folha do papel. A segunda fase do 
processo é caracterizada pela sele-
ção, discussão e possível junção de 
conceitos com o objetivo de desen-
volver a proposta final, nessa eta-
pa são elaboradas representações 
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mais fiéis e próximas da realidade 
exigida, figura 03. A terceira etapa é 
a elaboração da proposta final, nor-
malmente com a representação de 
uma imagem única do projeto, no 

entanto, deve apresentá-la com o 
maior detalhamento possível, utili-
zando de detalhes e diagramas de 
manipulação e uso.

Figura 02 – Sketches de desenvolvimento

 Fonte: Autores

Figura 03 – ilustração para discussão

 Fonte: Autores
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2.2. Representação digital

A utilização de softwares no 
desenvolvimento de representações 
iniciou pelo modelo CAD (Computer 
Aided Design), também conhecido 
por Desenho Assistido por Compu-
tador (DAC), são softwares utiliza-
dos pela engenharia, arquitetura, 
design e outras áreas do conheci-
mento com vista a representar o 
projeto e também o desenho técni-
co. Portanto é uma representação 
gráfica através do desenho auxi-
liada pelo computador, funcionan-
do com a utilização de cálculos de 
posicionamento de pontos para o 
desenvolvimento de formas digitais. 
No início todos os comandos eram 
códigos dificilmente utilizados por 
usuários comuns, mas sim por pro-
gramadores especializados e com 
conhecimento na área, pois os pon-
tos tinham que ser definidos por co-
ordenadas binárias.

	 Com o passar do tempo e o 
desenvolvimento de interfaces mais 
amigáveis e intuitivas, os progra-
mas evoluíram de tal maneira que 
possibilitaram a qualquer pessoa 
com um mínimo de conhecimento, 
treino e orientação, utilizasse es-
tes programas para desenvolver 
qualquer projeto, ligado as mais di-
versas áreas, como por exemplo, o 
design, a arquitetura, as engenha-
rias e outras ligadas ao desenvolvi-
mento de projetos. O avanço do de-
senvolvimento destes códigos pro-
porcionou tal “facilidade”, aliados a 
uma evolução rápida dos computa-
dores, observou que eles estavam 
cada vez mais proporcionando a di-

minuição dos hardwares e tornan-
do mais rápidos o processamento e 
divulgação de dados, através desse 
desenvolvimento rápido e preciso 
verifica o surgimento de diversos ti-
pos de linguagem digital de desen-
volvimento e de testes para novos 
produtos ligados ao processamento 
digital, tais como o CAD (Computer 
Aided Design), CAM (Computer Ai-
ded Manufacture), CAE (Computer 
Aided Engineering), BIM (Building 
Information Model) e RV (Reality 
Virtual).  

	 O sistema CAD proporciona 
ao desenvolvimento bi (desenho 
técnico) e tridimensional, utilizan-
do de códigos paramétricos para se 
projetar objetos, modelando seus 
componentes com seus comporta-
mentos reais e atributos. Uma mo-
delagem paramétrica especifica as 
características dos componentes e a 
interação entre eles, sendo utiliza-
do também programas mais simples 
para compreensão espacial e apre-
sentação como o sketchup, figura 
04.

O sistema CAM, conecta o pro-
jeto com a manufatura, isto é, equi-
pamentos como a CNC (Computer 
Numeric Control) e a impressora 
3D, são controladores que permi-
tem que as máquinas possam retirar 
ou inserir materiais, por exemplo, o 
torno é um equipamento que retira 
o material, deixando somente o pro-
duto final, já a impressora 3D de-
posita materiais em determinados 
pontos, através de um processo de 
acumulo de camadas que irão for-
mar o produto desejado. Estas lin-
guagens permitiram e imprimiram 
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velocidades e precisão na confecção 
de produtos projetados (FREITAS, 
2006).

	 O sistema CAE, permite a si-
mulação de ensaios físicos e mecâni-
cos em ambientes virtuais, ou seja, 
ele integra o sistema CAD e MEF 
(Manufacture Engineering Factor), 
para proporcionar a análise de ele-
mentos finitos, não se restringindo 
apenas as estruturas mecânicas.A 
utilização destas tecnologias de si-
mulação possibilita a diminuição dos 
custos de testes no desenvolvimen-
to de um produto verificando assim 
erros e corrigindo os de forma mais 
ágil e precisa.

	 O sistema BIM, que significa 
modelo de informação da constru-
ção quanto modelagem de informa-

ção da construção é um conjunto 
de informações geradas e mantidas 
durante o ciclo de vida do proje-
to arquitetônico. Abrange diversas 
áreas com a geometria, relações es-
paciais, informações geográficas e 
as propriedades construtivas. Sim-
plesmente a partir do momento em 
que se desenha uma construção, ou 
seja, uma pequena casa com quatro 
paredes, telhado e uma laje, todas 
as informações necessárias para a 
sua execução são preenchidas au-
tomaticamente para cada elemento 
validando sua construção, como vis-
to na figura 05.

A Realidade Virtual e a Reali-
dade Aumentada são uma hoje uma 
tecnologia empregada em diversos 
setores, especificamente na área 

Figura 04 – Projeto realizado em Sketchup

Fonte: Autores
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automobilística, na aeronáutica, 
no desenvolvimento de aeronaves 
e ambientes construtivos, ela em-
prega o uso de óculos de projeção 
e luvas sensoriais que auxiliam na 
realização de testes de usabilidade 
com produtos, permitindo a inter-
venção no projeto em tempo real e 
num ambiente virtual como é o caso 
da realidade virtual. Existe também 
a possibilidade da aplicação virtual 
em ambiente real, no caso da reali-
dade aumentada, insere um objeto 
digital em qualquer. 

2.3. Prototipagem rápida

Com a aceleração do desen-
volvimento de tecnologia, o advento 
da prototipagem rápida tem se ex-
pandido na busca de atingir o usu-
ário comum, o sonho de visualizar 

um projeto de maneira real de for-
ma rápida e com o mínimo de in-
fluência manual no processo trouxe 
uma evolução do maquinário, como 
foi o desenvolvimento dos compu-
tadores pessoais, que consistia em 
uma sala se transformou em micro-
computadores e nos tempos atuais 
smartphones.

 De acordo com Saura (2003), 
define-se como prototipagem toda 
ação ou processo de obtenção de 
uma cópia de um produto que se 
deseja fabricar, antes da sua efetiva 
produção, denominando-se este ob-
jeto obtido como protótipo. 

Dentre todas vantagens que 
a Prototipagem tem a oferecer es-
tão: alta precisão, inclusive em de-
talhamentos de pequena escala; 
produção ilimitada de peças iguais 
em formato e tamanho; produção 

Figura 05 - Projeto executado em Revit

 Fonte: Erica Neves, 2014.
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de curvas planas, até mesmo as fei-
tas à mão livre; diminuição do tra-
balho com acabamento; economia 
de tempo em relação às produções 
manuais (CELANI, 2007).  	 O 
sonho de muitos fabricantes des-
te maquinário é o de possibilitar o 
uso desses não só o desenvolvi-
mento de protótipos, mas também 
de produtos diretamente sem a ne-
cessidade de um molde ou outros 
processos que demandaria de mais 
investimento do interessado. Porem 
hoje, não se verifica essa possibili-
dade uma vez que a matéria prima 
tem um tempo grande de fundição, 
e muitas vezes o material não su-
porta o uso que o produto deve ter 
possivelmente no futuro este empe-
cilho possa ser sanado.

	 Os produtos nos processos 
de Prototipagem rápida podem ser 
obtidos por adição sucessiva de 
material, camada a camada, até se 
obter a forma final, este processo 
demanda um tempo grande de fa-
bricação uma vez que para se ob-
ter um resultado eficaz necessita-se 
de muitas camadas. As peças finais 
normalmente apresentam irregu-
laridades na superfície que corres-
ponde especificamente à espessura 
da camada (LINO & J.NETO, 2000). 

Em arquitetura a Prototipagem 
é utilizada na produção de modelos 
de edifícios em escala e protótipos 
de peças construtivas. Em alguns 
projetos, se não tivesse sido utili-
zado este tipo de processo, talvez 
suas obras tivessem uma maior di-
ficuldade de concepção e execução 
ou mesmo nem chegassem a ser 
possível, pela visualização e teste 

serem mais precisos, figura 06.
Outra forma é a de subtração 

de material muito comum nas má-
quinas como torno e centro de usi-
nagem que utiliza do chamado CNC 
(Controle Numérico Computadori-
zado), que consiste em um contro-
lador de número que controla má-
quinas, controlando os três eixos x, 
y e z o que permite a retirada de 
material dos locais exatos, utilizado 
comumente madeira ou metal para 
conformação, o maior problema 
deste processo é a sobra do mate-
rial retirado nos entornos do projeto 
final, figuras. Hoje em dia são mui-
to utilizadas para o fornecimento de 
protótipo para confecção de moldes 
em alumínio.

Figura 06 – Impressão 3d de maquete 

Fonte: AllanBrito.com, 2014

3. Discussões

No início do desenvolvimento 
de projetos utilizaram de diversas 
ferramentas para representar os 
volumes dos produtos inovadores, 
sendo assim, desenvolveram novas 
maneiras e principalmente métodos 
para a efetivação da ideia concebi-
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da. Observa que nos primórdios do 
que denominamos hoje de design, 
estabelecidos principalmente pelas 
escolas Bauhaus e a de Ulm, diver-
sas disciplinas foram incorporadas 
e implementadas na aprendizagem 
do design, no sentido de propiciar 
as bases teóricas e práticas da me-
todologia do projeto, dessa maneira 
desenvolveram métodos coerentes 
e eficazes para a representação dos 
objetos concebidos.

Tendo como base o método 
projetual que é estabelecido por 
etapas pré-definidas, como por 
exemplo: a definição do problema 
– um briefing – o levantamento de 
dados que colaborarão na etapa de 
criação – a etapa criativa (Croquis/
Sketchs) – a etapa da definição do 
dimensionamento e expressão grá-
fica construtiva do objeto (Desenho 
Técnico/ Desenho Digital) – o mo-
delo (Prototipagem manual e/ou au-
tomatizada) – a verificação através 
da abordagem de realimentação – e 
o modelo final. Assim as etapas de 
desenvolvimento de um projeto não 
são alteradas pelos métodos de re-
presentação, uma vez que eles são 
partes integrantes do processo pro-
jetual.

Anteriormente pode se afirmar 
que o processo de desenvolvimento 
do produto, seguia uma sequência 
estabelecida que iniciasse pelo de-
senvolvimento dos croquis, seguido 
preferencialmente de um desenho 
técnico industrial e por consequên-
cia o desenvolvimento de um mo-
delo em escala (protótipo manual), 
que permitia assim uma visualiza-
ção e teste do novo produto pro-

posto. Os croquis possibilitavam o 
desenvolvimento de ideias geradas 
mais rapidamente, facilitando o es-
tudo de novas formas e de novas 
propostas, de maneira que as ideias 
fluíssem naturalmente de acordo 
com as especificações estabelecidas 
pelas pesquisas realizadas anterior-
mente. 

O desenho técnico industrial 
por outro lado, é direcionado para 
que a engenharia determine os cál-
culos necessários para a fabricação 
do produto, é nessa etapa que veri-
fica algumas mudanças e prováveis 
adaptações ao maquinário existente 
no chão de fábrica que irá produzi-
-lo. Com a aprovação final da repre-
sentação gráfica, dá o início à cons-
trução de um modelo em escala 
reduzida ou podendo até, na dimen-
são real do objeto final. Assim, o 
protótipo manual ou mockup cons-
truído, permite uma análise e o es-
tudo tridimensional para uma ava-
liação da percepção e das questões 
tátil incorporada ao produto, dentre 
outros itens, proporciona também 
uma análise de resistência através 
dos diversos testes estabelecidos 
para essa etapa.

	 Na observação geral de todo 
o processo relatado anteriormente 
verifica vários pontos positivos no 
desenvolvimento do projeto, pois 
o desenvolvimento manual permite 
sempre a revisão e a incorporação 
de novas ideias, através de altera-
ções em todas as etapas do desen-
volvimento estabelecido. A modela-
gem manual de superfície permite o 
acerto e a correção das proporções 
e das soluções volumétricas dife-
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renciadas. Um fator negativo neste 
processo é o tempo e o custo envol-
vidos, pois todas as etapas reque-
rem tempo maior para detalhamen-
to assim como, a construção do mo-
ckup ou protótipo, por outro lado, 
diminui a possibilidade de erros nas 
etapas estabelecidas, principalmen-
te naquele referente ao desenho 
técnico e prototipagem manual.

	 Com o advento da informáti-
ca e o desenvolvimento do método 
atual de representação podemos 
afirmar que as novas técnicas esta-
belecem um novo caminho a seguir 
e a ser adotado no desenvolvimento 
dos novos projetos, inicialmente é 
observado à utilização de sketches 
que são desenhos executados rapi-
damente com a intenção de definir 
novos conceitos para os novos pro-
dutos, observa que até aqui nada 
foi alterado, isto é há uma simila-
ridade como era desenvolvido anti-
gamente. A etapa seguinte é aquela 
que consiste na definição e escolha 
do melhor software voltado para o 
CAD, a evolução de tais softwares 
proporcionou ao longo do tempo 
uma utilização mais intuitiva e com 
completo domínio de utilização de 
testes em modelos digitais, mui-
ta das vezes não necessitando da 
construção de um mockup ou mo-
delo, assim observa uma real eco-
nomia que proporciona a diminuição 
de custos, refletindo positivamente 
no valor final do projeto, pois obtém 
facilmente a visualização tridimen-
sional digital do objeto projetado. A 
etapa de prototipagem automatiza-
da vem na sequência, iniciada mui-
tas das vezes concomitantemente 

com a construção do modelo digital 
gerado.

	 O que se tem observado num 
tempo recente é um processo de 
aceleração no desenvolvimento de 
novos projetos, pois como visto al-
gumas etapas estabelecidas na me-
todologia projetual é reduzida dras-
ticamente em relação ao tempo que 
se levava anteriormente. Porém o 
que se tem visto é que alguns de-
signers e arquitetos atualmente, 
principalmente os estudantes acre-
ditam que o digital soluciona todos 
os problemas do projeto, o que é 
um erro crasso, uma vez que o digi-
tal só reproduz aquilo que é criado e 
concebido manualmente. A facilida-
de do desenvolvimento de um mo-
delo tridimensional e a existência no 
mercado de muitos arquivos prontos 
e disponibilizados com ampla facili-
dade de acesso tem diminuído sen-
sivelmente a capacidade criativa na 
busca de soluções originais para os 
objetos projetados, sabe que muitos 
desses softwares têm limitações e 
muita das vezes estes profissionais 
se submetem a um domínio raso e 
grosseiro para a solução rápida de 
seu projeto, muita das vezes fican-
do aquém do estabelecido em ske-
tches.

4. Conclusão

O profissional da arquitetura 
e do design hoje possui muito mais 
ferramentas para utilização no de-
senvolvimento de projetos do que 
observado nos seus primórdios, o 
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incremento de novas tecnologias e 
equipamentos que dão suporte para 
o bom desenvolvimento de objetos 
são vários e hoje apresentam custos 
compatíveis para sua utilização em 
grandes estúdios de design como 
dos pequenos e médios estúdios.

	 A metodologia projetual ain-
da hoje possui consonância com 
aquelas estabelecidas pelas esco-
las de design, isto é, a “Staatliches-
-Bauhaus” e a “Escola de Design de 
Ulm ou Escola de Ulm”, observa am-
pliação do método e de novas incor-
porações de etapas que asseguram 
com bastante clareza uma estrutu-
ra sólida e segura para desenvolver 
projetos. Também podemos afirmar 
que o desenho a mão livre seja eles 
os croquis ou sketches, ainda é uma 
ferramenta essencial e necessá-
ria para o profissional de design, é 
através dessa expressão gráfica que 
concretizamos a gênese do projeto, 
isto é a ideia. Não esquecendo tam-
bém o quão é importante o domínio 
do desenho geométrico, da geome-
tria descritiva e principalmente do 
desenho técnico.

	 Como visto o design e a ar-
quitetura não é desenho, ou repre-
sentação gráfica, ele utiliza dessas 
ferramentas para concretizar um 
processo de desenvolvimento de 
produtos. Infelizmente constatamos 
com tristeza que qualquer cidadão 
é capaz de realizar um desenho, 
tendo em vista a facilidade que os 
softwares hoje apresentados na 
área são de fácil assimilação e uso, 
no entanto não podemos, ou me-
lhor, não devemos considerar tais 
produtos como objetos de design 

ou arquitetura. As áreas de atua-
ção do projetista hoje pressupõem 
a utilização das ferramentas e das 
técnicas do desenho, tais como os 
sketches, o desenho técnico, o uso 
de perspectivas e da ilustração para 
dialogar com os diversos profissio-
nais envolvidos no desenvolvimento 
de tais projetos.

	 As novas tecnologias propor-
cionaram a estes profissionais redu-
ções de custos e de etapas no de-
senvolvimento dos objetos, no en-
tanto também requer um domínio 
pleno e discernimento na utilização 
das mesmas.
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Resumo

O artigo aborda a questão da acessi-
bilidade em ambientes de bibliotecas, 
apresentando uma avaliação de de-
sempenho físico (medições, vistorias 
técnicas) e aferição de satisfação de 
usuários. O objetivo do trabalho é ava-
liar o estado atual de dois edifícios de 
bibliotecas universitárias, com relação 
às condições de acesso e adaptação 
do deficiente físico ao ambiente. Como 
parte da avaliação, foi feita uma vis-
toria procurando observar a aplicação 
da norma NBR 9050/2004 e também 
detectar os principais problemas en-
frentados pelos deficientes físicos que 
utilizam os espaços. Ao final foi possí-
vel compor uma visão geral dos itens 
significativos, tantos positivos como 
negativos dos elementos componentes 
dos ambientes escolhidos, objetivando 
assim, propor um plano de interven-
ções de curto, médio e longo prazos. 

Palavras-chave: Acessibilidade em 
Bibliotecas; NBR 9050/2004; Diretrizes 
Projetuais; Avaliação Pós-Ocupação.



26

ABSTRACT

The construction professionals are 
responsible for creating spaces with 
the best constitution possible, in order 
to improve their use through elements 
such as thermal conditioning and 
lighting, in addition to the responsibility 
of materials choices and execution 
of building and construction site. 
The process of development and 
industrialization of technologies related 
to this area resulted in an increase 
in the consumption of materials and 
consequently a higher demand of 
natural resources. Therefore, to obtain 
a more sustainable construction it 
is necessary a correct selection of 
materials and components and also 
a responsible use. Thus, a building 
that seeks sustainability must begin 
to be thought in its design. So, this 
study aims to examine the benefits 
and potential brought to the users and 
developers by choosing a building that 
is based on a sustainable development. 
For this, techniques and materials 
will be examined as well, noting the 
evolution in the building systems 
and the advantages of industrialized 
building in relation to conventional 
construction, since, it facilitates rapid 
implementation and high quality in the 
finished product, reducing waste.

Keywords: Sustainability, Construction 
and Rationalization.

1. INTRODUÇÃO

 A estruturação de um ambiente 
acessível, que permita todo tipo de in-
divíduos circularem de forma autôno-
ma e independente, implica no enten-
dimento de suas dificuldades, a fim de 
evitar os vários tipos de obstáculos que 

venham a surgir. Nesse sentido, há uma 
grande quantidade de barreiras, cujos 
efeitos podem variar de acordo com as 
pessoas e suas limitações particulares. 
Entendendo esse contexto, o ambiente 
construído, quando acessível a todos, é 
capaz de oferecer oportunidades iguali-
tárias a todos seus usuários. No entan-
to, a maioria das cidades e dos espaços 
são construídos e modificados descon-
siderando vários dos diversos tipos hu-
manos que habitam estes ambientes 
construídos.

O intuito da acessibilidade é per-
mitir um ganho de autonomia e de mo-
bilidade a uma gama bem maior de pes-
soas, até mesmo àquelas que tenham 
a sua mobilidade reduzida, para que 
usufruam os espaços com maior segu-
rança, confiança e comodidade. Desta 
forma, é possível obter ambientes que 
atendam às propostas do Desenho Uni-
versal, com possibilidades à adequação 
de ambientes e produtos não somen-
te para o portador de deficiência físi-
ca, mas também para todo ser humano 
que, por uma razão ou outra, não se 
encaixa no modelo pré-estabelecido 
de homem padrão. Entretanto, apesar 
dos esforços promissores de entidades 
e organizações civis das pessoas com 
deficiência, a fim de que os direitos se-
jam garantidos e efetivados em todas 
as instâncias, na prática, a questão da 
acessibilidade em bibliotecas vem sen-
do aplicada de forma lenta. De qual-
quer maneira, atualmente, todas as leis 
brasileiras estão atreladas às normas 
técnicas de arquitetura e urbanismo da 
ABNT, que versam sobre a acessibilida-
de no espaço edificado. Nesse contex-
to, a NBR – 9050/2004 aparece como a 
norma que tem a função de orientar os 
profissionais de Arquitetura e Engenha-
ria a respeito das condições de acessi-
bilidade das pessoas com deficiência ao 
meio ambiente construído.
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A pesquisa apresentada neste 
texto visa discutir, por meio da avalia-
ção de dois estudos de caso, as condi-
ções de acessibilidade em bibliotecas, 
relacionadas aos problemas decorren-
tes ao acesso e adaptação do deficiente 
físico ao ambiente. Os temas tratados 
reforçam a urgente necessidade de re-
conhecer a acessibilidade ao espaço, 
considerando a diversidade humana e 
as diferenças individuais, independen-
temente da condição física de cada in-
divíduo. Além disso, a pesquisa alerta a 
importância de se introduzir o conceito 
do Desenho Universal na concepção e 
execução dos espaços de bibliotecas, 
centralizando nos usuários.

2. REVISÃO TEÓRICA

A questão do Desenho Universal 
e a acessibilidade espacial referenda-
-se em um dos mais importantes temas 
relacionados à atuação de profissionais 
de arquitetura e engenharia em todo 
território nacional. Entender e aplicar 
os conceitos da acessibilidade univer-
sal no campo projetual, não apenas 
permitindo o acesso aos locais, e sim, 
considerando a realização de qualquer 
atividade de forma igualitária, é tarefa 
ainda pouco disseminada no contexto 
dos diversos intervenientes do proces-
so projetual.

A acessibilidade procura incluir as 
pessoas de forma integral, garantindo 
o direito de ir e vir, inclusive de pes-
soas com deficiências permanentes e 
ocasionais em todos os setores da vida 
urbana. Na arquitetura, esse concei-
to se expande nos âmbitos do traba-
lho, lazer, educação, deslocamentos de 
percursos, utilização de mobiliários e 
equipamentos e o uso das novas tec-
nologias digitais (DISCHINGER et al., 

2009). O direito à acessibilidade está 
associado a “possibilidade e condição 
de alcance, percepção e entendimento 
para a utilização com segurança e au-
tonomia de edificações, espaço, mobili-
ário, equipamento urbano e elementos” 
(ABNT, 2004). 

Reforçando a importância da 
acessibilidade espacial, Araújo (2002) 
destaca que, o acesso de pessoas ao 
espaço depende não só da mobilida-
de relacionada ao usuário, mas tam-
bém da condição física possibilita-
da pelo ambiente. Ou seja, o simples 
fato de conhecer a condição física do 
ser humano, não traz a garantia de 
acessibilidade no espaço da cidade. 
Na maioria das vezes, convive-se com 
uma realidade dura e impeditiva, com 
os mais diversos tipos de barreiras, 
sejam elas físicas, informativas ou até 
mesmo atitudinais. Certamente, essas 
barreiras ganham caráter de multiplici-
dade, começando não só pelas atitudes 
erradas das pessoas, mas também pelo 
desconhecimento acerca das diferen-
ças. Por outro lado, o espaço construí-
do, quando projetado de forma acessí-
vel a todos, é habilitado para ofertar 
oportunidades igualitárias a todos 
seus usuários. No entanto, a maioria 
das cidades é construída e modificada 
desconsiderando vários dos diversos 
tipos humanos que habitam estes am-
bientes construídos.

Nos últimos anos, em se tratan-
do de bibliotecas, o processo de pla-
nejamento com vistas à acessibilidade 
tem ganhado cada vez mais força. Tais 
aspectos estão vinculados, principal-
mente, com a crescente promoção de 
qualidade de vida humana, da máxi-
ma da autonomia total, independên-
cia na realização de atividades e pelo 
maior número de pessoas nos espaços 
de bibliotecas. Especificamente no que 
se relaciona aos espaços de bibliote-
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cas, para comportar todo tipo de usu-
ário, oferecendo condições ideais para 
a leitura, pesquisa e interação, é fato 
que esse ambiente deva ser dese-
nhado de forma a permitir a inclusão, 
viabilizando o uso correto nas ativida-
des diárias no espaço. Portanto, cuidar 
a todos, de forma igualitária, tem alte-
rado substancialmente a idéia e o perfil 
das bibliotecas e, conseqüentemente, 
novos conceitos e parâmetros projetu-
ais ainda estão sendo estabelecidos.

A importância da acessibilidade em 
bibliotecas tem sido destaca por muitos 
autores, como Mazzoni (2001) e Nunes 
(2010), onde abordam a grande carência 
de aplicação da norma nas mais diversas 
instituições brasileiras. Apesar dos esfor-
ços promissores de entidades e organi-
zações civis das pessoas com deficiência, 
a fim de que os direitos sejam garantidos 
e efetivados em todas as instâncias, na 
prática, a questão da acessibilidade das 
bibliotecas ainda é deixada de lado. Esse 
panorama é medido no percentual em 
pesquisas na maioria das bibliotecas bra-
sileiras, no item relacionado à acessibili-
dade. Tais aspectos estão intrinsicamen-
te relacionados com a falta de planeja-
mento arquitetônico e o desalinhamento 
entre a direção das bibliotecas e a equipe 
técnica projetiva, evidenciando impactos 
negativos no âmbito da acessibilidade.

Essa pesquisa traz a importância 
na possibilidade de ativar o interesse 
da problemática da acessibilidade em 
bibliotecas, introduzindo o universo do 
Desenho Universal, aplicação da norma 
e discussão de medidas inclusivas no 
espaço, criando e construindo ambien-
tes acessíveis.

3. OS OBJETOS DO ESTUDO

O universo da pesquisa é com-
posto por dois edifícios de bibliotecas 
universitárias, sendo a (1) Bibliote-
ca do Centro Universitário Senac/
Santo Amaro, na cidade de São Paulo 
(SP) e a (2) Biblioteca da UNESP - 
Universidade Estadual Paulista do 
campus da cidade de Marília (SP). De 
forma sucinta, os prédios apresentam 
as seguintes características:

•	 A Biblioteca do Centro Universi-
tário Senac/Santo Amaro, na ci-
dade de São Paulo (SP), foi inaugu-
rada em março de 2004 e o espaço 
abriga um acervo de 90 mil itens, 
entre livros, periódicos, mapas, CD-
-ROMs, CDs, DVDs e fitas VHS. Com 
6 mil m2 de área construída, ofe-
rece apoio e informação aos cursos 
superiores de graduação (bachare-
lado e tecnologia), pós-graduação 
(lato e stricto sensu) e diversifica-
dos programas de extensão univer-
sitária (Figuras 1 e 2).

•	
•	 A Biblioteca da Faculdade de Fi-

losofia e Ciências – UNESP está 
localizada no Campus da cidade de 
Marília (SP) e iniciou suas atividades 
no dia 1º de abril de 1959. Inaugu-
rada em prédio próprio no Campus 
Universitário no dia 03 de novem-
bro de 1980, engloba uma área de 
1.745 m², localizada no eixo norte/
sul do Campus. A Biblioteca está 
vinculada administrativamente à 
Direção da Unidade e tecnicamente 
à Coordenadoria Geral de Bibliote-
cas – CGB sendo parte integrante 
da rede de Bibliotecas da UNESP 
(Figuras 3 e 4).
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4. PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS 

A pesquisa contemplou cinco eta-
pas: 1) Avaliação dos Fatores Funcionais 
Construtivos e os Resultados Apresen-
tados; 3) Diagnóstico dos resultados; 
4) Matriz de Intervenções; 5) Diretrizes 
para Novos Projetos. No que diz res-
peito à avaliação de acessibilidade dos 
estudos de caso, as informações e os 
levantamentos junto aos usuários e as 
análises efetivamente executadas tive-
ram prioridade em relação aos levanta-
mentos de desempenho físico, servindo 
apenas como suporte de informação. 
Portanto, as atividades de observação 
foram focadas nas atualizações cadas-
trais da planta arquitetônica (as built), 
no levantamento do mobiliário básico, 
além de executar visitas exploratórias, 
visando a obter informações in loco 
das condições espaciais e problemas 
técnico-construtivos visíveis a olho nu. 
Esses procedimentos foram comple-
mentados com entrevistas com outros 
técnicos do museu, no sentido de com-
plementar as respostas provindas dos 

usuários (BECHTEL, 1987; PREISER, 
1988, 1989;ORNSTEIN & ROMÉRO, 
1992; ORNSTEIN, 2003; PREISER; VIS-
CHER, 2005; VOORDT; WEGEN, 2005; 
ZEISEL, 2006; entre outros). O traba-
lho desenvolvido nesta etapa foi o início 
da aplicação dos procedimentos da APO 
– Avaliação Pós-Ocupação. Os procedi-
mentos foram concentrados em anali-
sar as condições do ambiente constru-
ído no acervo através da avaliação dos 
fatores funcionais de acessibilidade e 
a aferição de satisfação dos usuários, 
empregando-se a metodologia reco-
mendada por Preiser (1988), Ornstein 
(1992) e Roméro & Ornstein (2003).  A 
avaliação deste item envolveu a análise 
de todos os componentes relacionados 
à acessibilidade ao ambiente, tanto in-
terna como externamente. Além disso, 
o objetivo foi compreender claramen-
te as gradações de acessibilidade dos 
usuários e seus elementos de operação 
espacial em relação às demandas das 
áreas especificadas.

Nesta primeira fase, seguiram as 
seguintes etapas de trabalho:

(a) Informações e Memória 
do Objeto de Estudo – visou coletar 
dados do edifício, da organização dos 

Figuras 1 e 2 – Vista Externa Biblioteca Centro Universitário Senac/Santo Amaro

Fonte: tirada pelo autor, Outubro/ 2013
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espaços físicos, da estruturação do 
partido arquitetônico e os conceitos de 
ocupação dos diversos componentes do 
layout das bibliotecas (formas de uso); 
(b) Memória do Projeto e da Cons-
trução – teve por objetivo principal 
executar o levantamento da ‘memória’ 
projetual do ambiente construído e en-
tendimento sobre o uso, a operação, a 
manutenção e o gerenciamento de sis-
temas e espaços do edifício; (c) Cadas-
tro Atualizado do Ambiente Cons-
truído – denominado também como 
‘as built’, esta operação teve como 
principal função, atualizar as informa-
ções cadastrais das plantas e projetos 
complementares das bibliotecas; (d) 
Vistorias Técnicas (Walkthrough) 
– A pesquisa priorizou, inicialmente, 
as Vistorias Técnicas (walkthrough). A 
técnica teve a função de realizar visi-
tas exploratórias no acervo, levando 
em conta os aspectos relacionados à 
acessibilidade; (e) Registros Fotográ-
ficos – Outra técnica utilizada foram os 
registros fotográficos, pois permitiram 
apoiar as análises de evidências coleta-
das naquele momento, nos seus aspec-
tos ligados à percepção visual e, além 
disso, executar análises em momentos 

posteriores ao da realização das visitas 
ao local, repetitivos ao local em análi-
se; (f) Contatos com os usuários – 
Teve a finalidade de ter uma percepção 
geral dos problemas mais importantes 
ou os pontos mais positivos em relação 
ao ambiente construído. Esse contato 
com os usuários não teve o mesmo ca-
ráter estruturado da entrevista, mas 
constatou de perguntas rápidas, obje-
tivas; (g) Entrevistas – As Entrevistas 
tiveram a função de resgatar informa-
ções no contexto do processo evolutivo 
do projeto, construção, uso, operação 
e manutenção, além de auxiliar na ela-
boração posterior de questionários a 
serem aplicados a gama ampla de usu-
ários; (h) Questionário – Outra técni-
ca utilizada foi o questionário e teve a 
função de medir a satisfação dos usuá-
rios no ambiente construído em relação 
aos aspectos funcionais das bibliotecas 
universitárias analisadas junto à popu-
lação amostral envolvida.

Do ponto de vista dos usuários, 
os resultados apresentados demonstra-
ram que os índices de avaliação foram 
bastante diferenciados entre os edifícios 
selecionados para a pesquisa. Com base 
nas entrevistas com usuários-chave e 

Figuras 3 e 4 – Vista Externa Biblioteca Unesp/Marília

Fonte: tirada pelo autor, Outubro/ 2013



31

nos resultados dos questionários aplica-
dos, pode-se comprovar o que foi ob-
servado pelas visitas técnicas no decor-
rer da avaliação, ou seja, a existência de 
duas realidades diversas no que se refe-
re a um edifício de biblioteca realmente 
adaptado ao deficiente físico e outro em 
processo de adaptação.

4.1 Resultados da Biblioteca 
da Unesp/Marilia

Analisando detalhadamente as 
condições de acessibilidade e de circula-
ção do deficiente na Biblioteca da Unesp/
Marília, foi possível, além de entender e 
explicar os índices baixos de satisfação 
neste item, construir um quadro mais 
realístico e formatar algumas conside-
rações importantes, a saber:

a) Circulações: Como o edifício 
é organizado em cotas de níveis dife-
renciadas entre os pavimentos (pavi-
mento térreo, mezanino e pavimento 
inferior), existe uma grande dificuldade 
de acesso e circulação entre os vários 
ambientes da biblioteca (Figuras 5 e 
6). Duas alternativas poderiam minimi-
zar os problemas quanto à acessibili-
dade: a primeira seria a instalação de 
um elevador ou de um monta-carga; 

a segunda alternativa refere-se à pos-
sibilidade de instalação de uma rampa 
na biblioteca no sentido de facilitar o 
acesso aos vários ambientes. Contu-
do, em determinadas situações, como 
é este caso, as rampas não podem ser 
instaladas, em razão do pouco espa-
ço disponível e a impossibilidade de se 
executar uma rampa com a declividade 
exigida pela norma NBR – 9050/2004 
de 6,25% e 8,33% e o alto custo de 
construção;

b) Escadas: Existe um problema 
constatado nos corrimãos das esca-
das, executados com arestas vivas e 
medidas fora da norma, com largura de 
5,5 cm e seção retangular. Em contra-
partida, a NBR – 9050/2004 recomen-
da largura entre 3,0 cm e 4,5 cm, sem 
aresta viva e preferencialmente de se-
ção circular em razão da empunhadura;

c) Sanitários: Com relação aos 
sanitários da Biblioteca da Unesp/
Marília foi possível observar que ne-
nhum deles está adequado ao acesso 
de pessoas portadoras de deficiên-
cia física, nos quesitos relacionados à 
NBR – 9050/2004, sendo inexistência 
de barras de apoio metálicas, as ba-
cias sanitárias não apresentam áreas 
de transferência lateral e as torneiras 

Figuras 5 e 6 – Circulações Biblioteca Unesp/Marília

Fonte: tirada pelo autor, Outubro/ 2013
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não têm acionamento por alavancas ou 
célula fotoelétrica;

d) Largura de circulações: 
Com relação à largura de portas e os 
elementos físicos, as dimensões en-
contradas dos ambientes estão dentro 
da norma NBR – 9050/2004, que esti-
pulam 0,80 m como valores mínimos. 
Os principais corredores de circulação 
da biblioteca também se enquadram na 
norma, que exigem 1,20 m para a cir-
culação para uma pessoa e uma cadei-

ra de rodas. Entretanto, os corredores 
pertencentes ao acervo bibliográfico, 
que ficam posicionados entre as estan-
tes, o valor anotado variou entre 0,60 
m e 0,70 m, portanto, fora das dimen-
sões mínimas estipuladas pela norma 
NBR – 9050/2004 (Figura 7).

e) Dimensionamentos das Me-
sas: A norma estipula que as mesas 
devem estar a uma altura entre 0,75 
m e 0,85 m do piso e que possibilite 

Figura 7 – Corredor de estantes Biblioteca Unesp/Marília

Fonte: tirada pelo autor, Outubro/ 2013

Figura 8 – Dimensionamento setor administrativo Biblioteca Unesp/Marília

Fonte: tirada pelo autor, Outubro/ 2013
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um avanço sob a mesa até no máxi-
mo de 0,50 m. Portanto, neste caso, 
as condições de acesso ao mobiliário 
e as mesas de trabalho dos ambientes 
da biblioteca foram consideradas boas 
pelos usuários e estão ajustadas à nor-
ma quanto ao uso da cadeira de rodas, 
tanto na altura como na área de apro-
ximação (Figura 8).

f) Mobiliário: O balcão de em-
préstimo e devolução, localizado logo 
à entrada da biblioteca, não apresenta 
nenhuma infraestrutura para receber 
cadeirantes. A norma NBR – 9050/2004 
recomenda que a altura mínima neces-
sária para atender este tipo de usuário 
deve ser de 0,73 m de altura em rela-
ção ao solo, e que a profundidade livre 
no balcão para acomodação das per-
nas deve ser de 0,30 m. A avaliação do 
balcão de empréstimo e devolução da 
Biblioteca da Unesp/Marília relacionada 
recomenda mudanças e readaptações 
(Figuras 9 e 10).;

4.2 Resultados da Biblioteca 
do Senac/Santo Amaro

Do ponto de vista da acessibilida-

de, os resultados apresentados a se-
guir estão baseados nas observações 
técnicas efetuadas e nas informações 
fornecidas pelos usuários dos ambien-
tes analisados da Biblioteca do Senac/
Santo Amaro. Nesse contexto, é pos-
sível destacar pontos importantes com 
relação a este item, a saber:

a) Circulações: Na área adminis-
trativa da biblioteca, todas as medidas 
estão compatíveis com a norma NBR – 
9050/2004 no que se refere às áreas de 
circulação e manobras, nos quesitos de 
largura de portas, circulação para uma 
pessoa e uma cadeira de rodas e ma-
nobras sem deslocamento. Outro ponto 
positivo neste setor é o posicionamen-
to das mesas de atendimento, adequa-
das às áreas de aproximação e alturas 
acessíveis aos portadores de defici-
ência locomotora. Ainda com relação 
a isso, comprovou-se que a altura da 
mesa de atendimento ao público está 
dentro da dimensão definida pela nor-
ma, que é de 0,75 m. Quanto à altura 
de utilização dos armários no setor ad-
ministrativo, todos eles se mostraram 
muito eficientes em relação à norma, 

Figuras 9 e 10 – Vista Interna Balcão de Devolução, Empréstimo e Controle Biblioteca Unesp/Marília

Fonte: tirada pelo autor, Outubro/ 2013
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posicionando-se na faixa de 0,40 m e 
1,15 m. Neste caso, a NBR – 9050/2004 
cita que as alturas devem estar entre 
0,40 m e 1,20 m. Outro aspecto impor-
tante que a norma determina, diz res-
peito à altura de fixação dos puxadores 
e fechaduras que deve estar entre 0,80 
e 1,20, além das prateleiras que devem 
ter profundidade entre 0,50 e 0,60 m;

b) Estantes: Quanto às caracte-
rísticas das estantes do acervo biblio-
gráfico da Biblioteca do Senac/Santo 
Amaro, todas elas foram avaliadas po-
sitivamente pelos usuários e enquadra-
das na NBR – 9050/2004. O conjunto 
estabelecido de estantes da biblioteca 
foi projetado e adequado para permitir 
o acesso às pessoas portadoras de de-
ficiência, estipulando a medida de 1,00 
m entre elas, ou seja, valor acima do 
que determina a norma, que é de 0,90 
m (Figura 11);

c) Sanitários: O percentual dos 
resultados obtidos nos índices de satis-
fação foi muito elevado no item rela-
cionado à acessibilidade dos sanitários 
da Biblioteca do Senac/Santo Amaro, 
demonstrando que o sistema está ade-
quado para suas necessidades. Quanto 

ao posicionamento e as característi-
cas das instalações sanitárias no edi-
fício, pode-se afirmar que as mesmas 
estão enquadradas na norma NBR – 
9050/2004, respondendo a todos os 
requisitos necessários de acessibilida-
de. Os sanitários adaptados estão loca-
lizados no pavimento térreo, em função 
obviamente, da facilidade de acesso a 
esses ambientes;

d) Dimensionamentos das 
Mesas: Quanto aos locais destinados 
à leitura e à pesquisa da biblioteca, 
nos quais estão distribuídas as mesas 
de trabalho e os terminais de compu-
tadores, os usuários avaliaram de for-
ma positiva as medidas e as dimensões 
do mobiliário no contexto dos elemen-
tos relacionados à acessibilidade de 
pessoas portadoras de dificuldade de 
locomoção. Analisando à luz da NBR 
– 9050/2004, as mesas de leitura e 
pesquisa da biblioteca possuem basica-
mente duas alturas, 0,75 m e 0,80 m, 
e espaço de avanço de até no máximo 
0,50 m. Esses indicadores respeitam as 
medidas de altura estipuladas pela nor-
ma, que giram em torno de 0,75 m e 
0,85 m a patir do piso;

Figura 11 – Biblioteca Senac/Santo Amaro: condições de acessibilidade estantes

Fonte: tirada pelo autor, Outubro/ 2013
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e) Mobiliário: Com relação às 
condições de alcance de balcões de 
atendimento, localizados junto ao hall 
de entrada do pavimento térreo e des-
tinados aos serviços de empréstimo 
e devolução do acervo da biblioteca, 
informação e cadastro do público em 
geral, os resultados obtidos junto aos 
usuários indicaram índices baixos de 
satisfação. O que ocorre neste caso é 
que o balcão não está adaptado à nor-
ma NBR – 9050/2004, a qual indica as 
medidas mínimas de aproximação e al-
tura correta do usuário de cadeiras de 
rodas ou de crianças (Figura 12);

f) Escadas: A escada localiza-
da bem ao centro do edifício, e que dá 
acesso aos dois pavimentos superiores, 
enquadra-se na NBR – 9050/2004 com 
a largura de 1,40 m, mesma dimen-
são estabelecida pela norma. Assim, 
mesmo sendo um edifício distribuído 
em três pavimentos, os acessos aos 
ambientes se fazem por meio desta 
escada principal, o elevador desempe-
nha papel fundamental no processo de 
acessibilidade de pessoas portadoras 
de deficiências.

5. DIAGNÓSTICO E 
RECOMENDAÇÕES DOS 
ESTUDOS DE CASO

5.1 O Diagnóstico dos Estudos 
de Caso

  
Ao analisar as condições ambien-

tais da Biblioteca do Senac/San-
to Amaro relacionado ao acesso e à 
adaptação do deficiente físico, perce-
be-se que o edifício tem uma proposta 
arquitetônica acessível, considerando 
os parâmetros arquitetônicos da norma 
NBR 9050 – 2004.  Sabe-se que a ini-
ciativa de incorporação dos elementos 
acessíveis do projeto arquitetônico foi 
decorrente de uma determinação im-
posta pela própria direção do Senac e 
da equipe de arquitetos responsáveis 
pelo projeto, com o objetivo de atender 
aos itens essenciais da acessibilidade 
no edifício. Os detalhes do projeto e 
os componentes principais da acessi-
bilidade presentes no edifício reforçam 
a importância da introdução do Dese-
nho Universal na concepção e execu-
ção do espaço da biblioteca. Como re-
sultado disso, no final das avaliações, 

Figura 12 – Biblioteca Senac/Santo Amaro: condições de acessibilidade mobiliário

Fonte: tirada pelo autor, Outubro/ 2013
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constatou-se que, na opinião dos fun-
cionários, alunos e professores, os am-
bientes estão adequados e possibilitam 
autonomia às pessoas com deficiência 
(parcial ou total) visual, auditiva ou de 
locomoção.

No caso específico da Biblioteca 
da Unesp/Marília, ações constantes  
ligadas às entidades dos portadores de 
deficiência física da própria direção da 
universidade e da biblioteca local vêm 
sendo tomadas para minimizar ou resol-
ver os problemas decorrentes da falta 
de adequação do edifício às condições 
de acesso e adaptação do deficiente fí-
sico. Dentre elas, destaca-se, na entra-
da principal do edifício, a construção de 
uma rampa de acesso com barras de 
apoio, atendendo a uma reivindicação 
antiga da própria biblioteca. Além disso, 
um grupo permanente de estudos, per-
tencente à própria universidade, tem 
desenvolvido atividades ligadas à me-
lhoria das condições de acessibilidade 
nos ambientes do campus universitário 
e vem propondo, paulatinamente, di-
versos projetos no âmbito de remoção 
de barreiras arquitetônicas, adaptações 
espaciais, instalações de equipamentos 
direcionados às melhores condições 
de acessibilidade e o desenvolvimento 
de campanhas educativas junto à co-
munidade acadêmica. Observou-se, no 
entanto, que nem todas as propostas 
de intervenções têm sido centralizadas 
nos usuários, ou seja, existe ainda a 
dificuldade em entender quais as reais 
necessidades do portador de deficiên-
cia física frente a um ambiente de bi-
blioteca universitária e como o espaço 
pode se tornar um elemento facilitador 
e impulsionador de motivação.

5.2 Recomendações dos Estu-
dos de Caso

Ajustes devem ser efetuados na 
Biblioteca da Unesp/Marília, com o 
objetivo de realizar amplo processo de 
reestruturação e garantia de adequa-
ção das larguras dos corredores de to-
dos os ambientes do edifício, altura dos 
equipamentos e mobiliários, espaços de 
manobra adequados, sanitários adapta-
dos de acordo com o estabelecido pela 
norma NBR - 9050/2004 e sinalizações 
indicativas. Nos dois estudos de casos 
da pesquisa, os balcões de atendimen-
to adaptados também devem receber 
ajustes à norma. Todos os ambientes 
pertencentes à Biblioteca do Senac/
Santo, Amaro sob a ótica da acessibili-
dade e da adaptabilidade ao deficiente 
físico, estão sendo utilizados de manei-
ra autônoma e segura. 

Quanto à largura e localização 
das escadas e corredores, na Biblio-
teca da Unesp/Marília os desajustes 
nas larguras mínimas e na localização 
das estantes do acervo são plenamen-
te percebidos pelos usuários e compro-
vados nos índices de insatisfação. Tais 
aspectos estão intrinsicamente rela-
cionados com a falta de planejamento 
arquitetônico e o desalinhamento entre 
a direção da biblioteca e a equipe téc-
nica projetiva, evidenciando impactos 
negativos como, insatisfação, perda 
da qualidade espacial e ineficiência da 
área destinada ao acervo bibliográ-
fico. Sugere-se que as larguras entre 
as estantes do acervo principal sejam 
ajustadas à distância mínima de 90 cm, 
conforme determina a norma vigente, 
promovendo um rearranjo na distribui-
ção das estantes para que haja um me-
lhor aproveitamento dos percentuais 
de ocupação das circulações.
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6. DIRETRIZES GERAIS DE 
ACESSIBILIDADE PARA 
BIBLIOTECAS 

Ao final de uma avaliação como 
esta, que engloba inúmeros itens, di-
versos tipos de medições e várias téc-
nicas envolvidas na questão da acessi-
bilidade em bibliotecas, verifica-se que 
a aplicabilidade de muitas das informa-
ções e dos dados levantados na pesqui-
sa suplantam os estudos de caso. Em 
vista disso, as experiências e as lições 
aprendidas durante todas essas análi-
ses não se limitam somente aos casos 
analisados, mas podem servir como in-
sumos para novos projetos semelhan-
tes relacionadas à acessibilidade. Por-
tanto, a partir dos elementos apresen-
tados anteriormente, é possível propor 
uma lista de diretrizes aplicadas ao 
planejamento e à construção de edifí-
cios de bibliotecas no contexto da aces-
sibilidade. Adotou-se como roteiro uma 
seqüência de itens subdivididos em dois 
grandes temas: as diretrizes adminis-
trativas e as diretrizes arquitetônicas.  

Assim, espera-se atingir os obje-
tivos propostos para esta tese, a saber:

a - Diretrizes relativas quan-
to ao contexto urbano e a acessi-
bilidade ao edifício: ao projetista do 
edifício da biblioteca reafirma-se que o 
êxito de um projeto acessível depen-
derá, em boa medida, da adequação 
coerente dos aspectos relacionados à 
facilidade de acessos, à adequação às 
condições topográficas do sítio, ao res-
peito ao patrimônio natural ou constru-
ído existente, dos traçados e limites es-
paciais claramente definidos e a com-
patibilização acertada com atributos da 
norma NBR 9050/04;

b - Espaços destinados às sa-
las individuais de leitura e de pes-
quisa: esses espaços devem ser de-

finidos por cabines ou pequenas salas 
de estudos, caracterizados por ativi-
dades reflexivas, sensação de intimi-
dade e concentração. Nas salas com 
dimensões mais reduzidas, indica-se 
que deve haver uma preocupação mais 
apurada nas dimensões adequadas à 
norma NBR 9050/04. Sempre que pos-
sível, esses ambientes podem receber 
instalações de computadores interliga-
dos em rede local ou internet, possi-
bilitando o desenvolvimento atividades 
por parte dos usuários, pesquisa on-
-line e trabalhos acadêmicos;

c- Espaços destinados a de-
volução do material bibliográfico: 
esses espaços requerem um cuidado 
especial por parte da equipe de projeto 
das bibliotecas, pois envolvem o trans-
porte do material, o tipo de usuário, as 
características espaciais do edifício, o 
tipo de equipamento, etc. Assim, todas 
as medidas de passagem devem estar 
adequadas à norma;

d - Altura e tipos de regula-
gens das cadeiras: recomenda-se a 
utilização de modelos de cadeiras que 
permitam regulagens de altura, assen-
to e braços, atendendo aos requisitos 
estabelecidos pela legislação vigente. 
Esses modelos devem proporcionar 
boas condições de acessibilidade por 
parte dos usuários portadores de de-
ficiência, colaborar na concentração do 
indivíduo e maior conforto ergonômico 
(NBR 9050/04);

e - Altura e ao dimensiona-
mento das mesas nas áreas de 
leitura/pesquisa:  sugere-se que o 
dimensionamento e a quantidade de 
mesas nos setores de leitura, pesqui-
sa e áreas administrativas respeitem 
as medidas impostas pela norma NBR 
9050/04, proporcionando variações nos 
modelos, compatibilização do número 
de mesas de acordo com a quantidade 
de usuários e adequação do mobiliário 
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às novas tecnologias informacionais e 
comunicacionais;

f - Dimensionamentos dos ar-
quivos, estantes e armários: reco-
menda-se que já na fase dos estudos 
preliminares de arquitetura das biblio-
tecas, os projetistas ajustem a cone-
xão entre a área útil construída, os per-
centuais de ocupação das estantes e o 
processo de planejamento interno do 
edifício, sendo que esses parâmetros 
devem estar de acordo com a neces-
sidade de pessoas portadoras de defi-
ciência. Nos setores administrativos os 
esforços devem se concentrar não so-
mente nos ajustes das especificações 
técnicas das dimensões dos armários 
(altura, profundidade e largura) para 
deficientes mas também fatores dire-
tamente ligados à percepção dos fun-
cionários na disposição do layout dos 
armários no ambiente de trabalho;

g - Estações de trabalho e áre-
as destinadas ao armazenamento 
de uso comum: neste item, deve-se 
perseguir um referencial mínimo de 
eficiência com relação às estações de 
trabalho e áreas destinadas ao arma-
zenamento de uso comum, por meio 
de medidas e alturas do mobiliário co-
erentes com a NBR 9050/04 percen-
tual adequado do mobiliário destinado 
ao armazenamento, posicionamento e 
distribuição corretas das peças no am-
biente e respeito às normas vigentes 
quanto às distâncias e as circulações 
existentes entre o mobiliário de arma-
zenamento;

h - Largura e localização das 
escadas e corredores: o sistema de 
circulação deve desempenhar papel 
estratégico no funcionamento dos di-
versos componentes de distribuição 
dos ambientes, evitando situações de 
circulações tortuosas e desperdício da 
comunicação dos usuários nos espa-
ços. Fora isso, há a forte necessida-

de do partido arquitetônico cooperar 
igualmente na organização coerente 
dos fluxos de circulação, tanto nos 
deslocamentos dentro dos pavimentos 
(circulação horizontal) quanto nas co-
nexões entre os pavimentos (circula-
ção vertical), além do posicionamento 
e do dimensionamento das rotas de 
fuga e da segurança contra incêndio. 
Nesse caso, recomenda-se uma averi-
guação mais aprofundada das medidas 
relacionadas aos corredores das salas 
ou dos arranjos dos mobiliários pre-
sentes nos projetos de bibliotecas, vi-
sando não só adequação à legislação, 
mas também à melhoria nas condições 
de bem-estar e acessibilidade (IT - 
Instrução Técnica/ Corpo de Bombei-
ros; NBR 9050/2004);

i - Quantidade e tamanho dos 
sanitários: esses devem atender a 
dois elementos básicos: primeiro, de-
vem ser bem dimensionados, atenden-
do à legislação e, segundo, devem ser 
executados com materiais de acaba-
mento de primeira e, além disso, man-
ter bom estado de conservação (Código 
Sanitário; NBR 9050/2004).

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS
	

Os resultados apresentados na 
pesquisa, direcionados pela Avaliação 
Pós-Ocupação de acessibilidade em 
bibliotecas, reafirmam que é possível 
implementar um plano de ação na bus-
ca de qualidade do Desenho Universal 
desses edifícios e definir critérios mais 
precisos de desempenho e aplicação da 
norma vigente. É importante destacar 
que esses procedimentos apresentados 
reforçam não só à aplicação de dire-
trizes técnicas, físicas e dimensionais, 
mas fundamentalmente critérios de de-
sempenho, visando ao atendimento das 
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necessidades dos usuários no âmbito 
da acessibilidade.

	 No Brasil, não existem muitas 
pesquisas que aprofundem as questões 
relacionadas à aplicação de avaliações 
no âmbito da biblioteca, a fim de pro-
duzir informações ao fornecimento de 
parâmetros de projeto e possibilida-
des de intervenções de acessibilidade 
nesses edifícios. A realização de futu-
ros estudos, a partir do conhecimen-
to produzido desses ambientes e com 
a participação direta dos usuários nas 
decisões, pode ser um instrumento, 
ainda que preliminar, de mudança de 
paradigma no contexto da biblioteca 
brasileira. Nesse processo de mudan-
ça, porém, não exime a participação 
direta tanto de projetistas quanto de 
profissionais ligados à área de projetos 
de acessibilidade, para que as idéias e 
os objetivos que se desejam alcançar 
e quais as noções que devem emba-
sar o projeto do espaço, equipamentos 
e serviços adequados desses edifícios 
sejam claros.
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RESUMO

Este artigo tem como objetivo apresen-
tar as condições espaciais de dois acer-
vos de museus ferroviários paulistas: o 
Museu Ferroviário de Bauru e o Museu 
Ferroviário Sorocabano. Esses exem-
plos têm sido objeto de nossa pesquisa 
que trata da compreensão das biblio-
tecas em museus, sob o ponto de vis-
ta funcional, oferecendo subsídios de 
avaliação desses espaços e recomen-
dações sobre questões técnico-funcio-
nais. Além disso, objetivamos averiguar 
o ambiente construído destes edifícios 
entendendo não só o conceito arquite-
tônico tradicional de biblioteca, mas o 
quanto esses espaços podem absorver 
novos recursos digitais, formatando re-
comendações projetuais rebatidas na 
criação de uma rede de informação em 
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museus vinculados ao patrimônio in-
dustrial ferroviário paulista e a instala-
ção de bibliotecas híbridas.

PALAVRAS-CHAVES: Bibliotecas em 
Museus Ferroviários; Avaliação Pós 
– Ocupação; Avaliação do Ambiente 
Construído; Novos Recursos Digitais.

1. INTRODUÇÃO

	 No início do mês de junho de 
2011 fomos convidados pelo Prof. Dr. 
Eduardo Romero de Oliveira, Campus 
Experimental de Rosana (UNESP), a 
participar junto ao projeto de pesqui-
sa financiado pela FAPESP - Fundação 
do Apoio à Pesquisa do Estado de São 
Paulo no levantamento quantitativo da 
documentação textual e cartográfica 
de ferrovias do Estado de São Paulo, 
depositados em acervos públicos. Este 
projeto, denominado “Memória Ferrovi-
ária (1869 – 1971)” tratou de um inven-
tário quantitativo que subsidiou a cria-
ção de uma base de dados documental 
com mecanismo de busca. A pesquisa 
trouxe resultados muito positivos, pois 
possibilitou grande visibilidade na con-
sulta em acervos de empresas férreas 
paulistas que não estão organizados.  
Além disso, o trabalho forneceu de for-
ma rápida, informação sobre a docu-
mentação produzida pelas ferrovias, 
acessando bases digitais, além da bus-
ca cruzada do acervo.

	 Em função dos avanços que 
conseguimos alcançar no projeto “Me-
mória Ferroviária” e ampliação do es-
pectro do trabalho, nosso grupo GA - 
Grupo de Arquitetura: Teorias e Projeto 
da Faculdade de Arquitetura, Artes e 
Comunicação (Unesp/Bauru), propôs 
uma nova pesquisa de estudo e levan-
tamento detalhado do conjunto arqui-
tetônico da EFNOB – Estrada de Ferro 

Noroeste do Brasil, localizado na cida-
de de Bauru. No mês de novembro de 
2011, aprovamos um projeto junto ao 
convênio FAPESP/CONDEPHAAT, para 
o período 2012 – 2014, tendo o Prof. 
Dr. Nilson Ghirardello como coordena-
dor principal da pesquisa. Este projeto, 
“Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Bra-
sil,  Km  0”, estabeleceu cinco subtemas 
realizados por cinco docentes/pesqui-
sadores e objetivou subsidiar os inven-
tários, estudos e documentação dos 
edifícios do patrimônio industrial ferro-
viário da EFNOB/Bauru. Nossa incum-
bência foi a execução e a organização 
do banco de dados digital para indexa-
ção, acesso, consulta e disponibilização 
do acervo documental do patrimônio 
industrial ferroviário por meio da cria-
ção de um Centro de Memória e Infor-
mação Virtual. Além disso, aprovamos 
dois trabalhos de Iniciação Científica 
junto à FAPESP , “Informatização do 
Acervo Cartográfico da EFNOB KM 0/
Bauru e o “Construção da Base de Da-
dos Documental do Patrimônio Indus-
trial Ferroviário da EFNOB/Bauru”. Mais 
recentemente aprovamos mais duas 
pesquisas de Iniciação Científica FA-
PESP denominada “Diretrizes projetu-
ais a partir da avaliação pós-ocupação: 
o caso do acervo do Museu Ferroviário 
de Bauru” e “Avaliação pós-ocupação 
do acervo do museu ferroviário soroca-
bano”. Todas essas iniciativas estão in-
seridas diretamente nos dois projetos, 
“Memória Ferroviária” e “EFNOB, Km 
0”.

	 Nossos contatos com as pes-
quisas relatadas anteriormente levan-
taram algumas questões importantes: 
(a) – as precárias condições de con-
servação dos bens paulistas ferroviá-
rios de móveis e imóveis; (b) – as con-
dições desfavoráveis dos acervos dos 
museus de Bauru e Sorocaba; (c) – a 
falta de um espaço físico que abrigue 
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corretamente a clientela e o acervo 
desses locais; (d) – a falta de diretrizes 
que atendam as necessidades das no-
vas tecnologias informacionais no ge-
renciamento dos acervos digitais; (e) 
– a ausência de diretrizes projetuais 
específicas relacionadas aos espaços 
dos acervos em museus do patrimônio 
industrial, em particular o ferroviário 
paulista. De certa maneira, acredita-
mos que essa situação também está 
associada às condições atuais de ges-
tão do patrimônio cultural e as políticas 
de preservação, onde os acervos pau-
listas foram transferidos da União ou do 
Estado de São Paulo para a responsa-
bilidade das prefeituras. Identificamos 
esses problemas nos casos de Bauru e 
Sorocaba, alvo de nossa pesquisa, lo-
cais marcados pela falta de espaços de 
pesquisa e manutenção das obras do 
acervo documental.

Nesse sentido, queremos apre-
sentar neste artigo as primeiras aná-
lises destes edifícios entendendo não 
só o conceito arquitetônico tradicional 
de biblioteca, mas o quanto esses es-
paços podem absorver novos recursos 
digitais, formatando recomendações 
projetuais rebatidas na criação de uma 
rede de informação em museus vincu-
lados ao patrimônio industrial ferroviá-
rio paulista e a instalação de bibliotecas 
híbridas. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO: AS 
BIBLIOTECAS EM MUSEUS

Cabe aqui um breve panorama da 
bibliografia e enfoques de investigação 
que identificamos em nossas últimas 
pesquisas sobre a questão da impor-
tância das bibliotecas em museus como 
instrumento de preservação e gestão 

do patrimônio em geral, e do patrimô-
nio industrial em particular. Além disso, 
destacamos a discussão do uso das re-
des no contexto museológico ampara-
do pelas novas tecnologias de informa-
ção, as bibliotecas híbridas e também 
a importância da aplicação correta de 
parâmetros projetuais na dimensão do 
ambiente construído desses edifícios. 

2.1 A Importância das Biblio-
tecas em Museus

No estudo da importância das bi-
bliotecas em museus, destacamos a vi-
são de vários autores na necessidade da 
existência desses locais de memória, en-
tendidos como canais de comunicação e 
pólos de transferência de conhecimen-
to. Smit (2000,  p.130)  os denominam 
instituições disponibilizadores de 
cultura e informação; segundo dois 
autores da área, Ricci (2004, p.85) e 
Bearman (1994, p.156), os locais de 
memória são repositórios culturais, 
responsáveis pela preservação do pa-
trimônio histórico e cultural, valorizan-
do qualquer tipo de vestígio do pas-
sado; finalmente, Rodrigues (2000, p. 
144) enfatiza que as instituições que 
tratam e disseminam a memória de-
vem estar preparadas para gerir de for-
ma responsável os conteúdos informa-
cionais, permitindo que seja preserva-
da e se torne instrumento de reflexão 
crítica, pois o acesso à memória deve 
ser direito de todo cidadão. Nesse sen-
tido, podemos dizer que as bibliotecas 
de museus participam ativamente na 
construção coletiva da memória e re-
presentam peça-chave no desenvolvi-
mento cultural da sociedade humana. 
Entretanto, sem a participação direta 
das fontes e dos conteúdos informa-
cionais, estas instituições de memória 
não poderiam desempenhar coerente-
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mente suas competências específicas, 
impossibilitando o importante trabalho 
de construção do conhecimento, tanto 
na aproximação da população dos mais 
diferentes tipos de informações quanto 
na colaboração com outras instituições 
que trabalham o patrimônio cultural e 
artístico (SMIT & BARRETO, 2002).

Reforçando o papel de cons-
trução e disseminação do patrimônio 
cultural apoiada pelas bibliotecas de 
museus, nossa pesquisa também tem 
como base as experiências européias, 
mais especificamente o caso espanhol, 
que trata da importância da instituição 
museológica e dos acervos informacio-
nais como instrumentos de preserva-
ção e gestão do patrimônio em geral. 
Podemos citar, por exemplo, o caso do 
Museu Histórico da Catalunha de Bar-
celona, tratado por Hoto (2002), onde 
mostra a questão da política cultural e 
os museus na Espanha no período da 
redemocratização, juntamente com a 
importância do discurso museológico 
dos museus espanhóis e o papel decisi-
vo das bibliotecas destas instituições e 
seus conteúdos informacionais. Nessa 
mesma direção, outros trabalhos re-
forçam a importante relação entre pa-
trimônio, acervos documentais e mu-
seus (ROCHA-TRINDADE, 1993; JAOUL, 
1993; BOLAÑOS, 1997; PINHEIRO, 
2002; CARRALÓ, 1999; CHUMILLAS, 
INSÚA & PREGO, 2009; LÓPEZ DE PRA-
DO, 2003). Cabe citar alguns textos que 
ressaltam a relevância dos fundos mu-
seográficos e documentais no contexto 
destes museus, constituindo referên-
cias para o estudo da arte, a história 
e gestão do patrimônio cultural (HER-
NÁNDEZ, 1999; TORRA CANAL, 2001; 
MUÑOZ COSME, 2003; INSÚA LACAVE, 
2008). Evidenciamos ainda o trabalho 
da Fundacion de los Ferrocarriles Espa-
noles, referência não só na produção 
científica sobre o patrimônio industrial 

espanhol, mas também na gestão dos 
fundos documentais e bibliográficos da 
biblioteca do Museu Ferroviário de Ma-
dri (RUIZ & RUBIO, 2005).

2.2 As Novas Tecnologias In-
formacionais no Contexto das Bi-
bliotecas em Museus

Igualmente importantes são os 
reflexos sentidos das novas tecnolo-
gias de informação no âmbito das bi-
bliotecas em museus. Observamos na 
bibliografia consultada que, nas últimas 
décadas, o desenvolvimento das novas 
tecnologias de informação e de comu-
nicação possibilitou o aumento consi-
derável de informações disponíveis na 
internet, permitindo cada vez mais, 
o crescimento do número de pessoas 
conectadas à rede (DELOCHE, 2001; 
FREIRE, 2006).  Essas novas possibi-
lidades e interações, proporcionadas 
principalmente pelo uso destas novas 
tecnologias informacionais, referendou 
no âmbito das bibliotecas em museus, 
um novo panorama de potencialidades 
e aplicações. Nesta discussão, destaca-
mos dois autores que reforçam o apa-
recimento de novos serviços de acesso 
ao conhecimento apoiado pelas tecno-
logias de informação. Bertholino (2010) 
e Gubiani (2005) identificam que essas 
tecnologias, inclusive, deixaram de lado 
as limitações quanto ao local do acervo 
bibliográfico, outrora  geograficamente 
localizado e focado no documento im-
presso e disponibilizado em meio digital 
na internet para ser consultado simul-
taneamente, sem restrições em rela-
ção ao tempo ou local. 

Nesse mesmo caminho, estamos 
considerando o conceito das bibliotecas 
híbridas, geradas a partir das novas 
tecnologias da informação e comuni-
cação. Vários autores têm entendido a 
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atuação destas unidades em um cená-
rio tecnológico integrado, no qual mes-
cla todos os tipos de bibliotecas em sua 
rede de serviços, e todos os tipos de 
suporte – mídias integradas, tradicio-
nais ou não, no suporte eletrônico dis-
ponível, para o atendimento em rede 
aos usuários. Garcez e Rados (2002. p. 
47) mostram que a biblioteca híbrida é 
eleita para agregar diferentes tecno-
logias, diferentes fontes, refletindo o 
estado que hoje não é completamente 
digital, nem completamente impresso, 
utilizando tecnologias disponíveis para 
unir, em uma só biblioteca, dois supor-
tes (impresso e o digital). Neste contex-
to, Cornford (2001) coloca que a noção 
de “recurso local” tem significado re-
lativo, ou seja, no âmbito da biblioteca 
híbrida, o recurso local é o reconheci-
mento da necessidade de recursos físi-
cos, conjuntamente com a informação 
digital e virtual, tendo necessariamente 
em conta a localização desses recursos 
ou a sua produção local. 

Com relação ao uso das redes em 
bibliotecas de museus amparado pe-
las novas tecnologias de informação, a 
Espanha (particularmente o espanhol, 
por nós estudado) é um dos países 
onde este tipo de inovação está mais 
articulado, apresentando não só um 
sistema nacional, o Sistema Espanhol 
de Museus, mas também a implantação 
de sistemas regionais como o da Cata-
lunha e o da Andaluzia. Um dos prin-
cipais modelos implantados é a Rede 
Informativa de Museus e os Centros 
de Ciência e Tecnologia da Comunida-
de de Madrid (Mi+D), um serviço infor-
macional que objetiva ações de difusão 
do patrimônio científico da comunidade 
de Madri, além de aumentar a visita-
ção desses espaços que preservam a 
cultura. Destacamos também o projeto 
BIMUS – Rede de Bibliotecas de Museus 
na Espanha – criada com o objetivo de 

fomentar o trabalho cooperativo entre 
as principais bibliotecas de museus es-
tatais espanhóis, através do uso de fer-
ramentas digitais na gestão dos catá-
logos unificados (ZAMORA, 2010). Pa-
ralelamente, apresentamos a atividade 
da Fundacion de los Ferrocarriles Espa-
noles na gestão da rede das bibliotecas 
localizados nos museus ferroviários de 
Madri, Barcelona e Astúrias, referen-
dando novas alternativas no processo 
de disseminação e divulgação dos prin-
cipais fundos documentais ferroviários. 

Além da formatação de redes em 
bibliotecas de museus que trabalham 
com a preservação da memória do pa-
trimônio cultural, observamos que as 
novas tecnologias da informação e da 
comunicação também têm fornecido 
novos parâmetros na dimensão do am-
biente construído, propiciando cada vez 
mais, à inclusão da telemática nos pro-
gramas arquitetônicos destas unidades 
informacionais. Neste sentido, a incor-
poração dos serviços digitais transfor-
mou o espaço tradicional arquitetônico 
destas instituições, alterando suas ca-
racterísticas dimensionais e oferecendo 
uma nova forma de projetar o ambiente 
construído adequado às novas funções. 
Afirmamos que a problemática abrange 
questões não só inerentes a um espaço 
físico que abrigue corretamente clien-
telas, acervos e necessidades, mas 
engloba também diretrizes projetuais 
corretas no contexto tecnológico como, 
por exemplo, planejamento adequado 
dos ambientes e dos layouts decorren-
tes da implantação de equipamentos de 
informática e sistemas de comunicação 
(local e à distância), padrão compatível 
do mobiliário destinado às novas tec-
nologias, design projetual inovador no 
manejo de computadores e redes e pro-
cesso de planejamento interno do edi-
fício articulado com as previsões tec-
nológicas para o aumento da demanda. 
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Todas estas modificações apontam-nos 
algumas linhas de reflexão e que es-
peramos desenvolver em relação aos 
espaços museológicos do patrimônio 
industrial ferroviário paulista.

2.3 A Avaliação Pós-Ocupação 
e as Bibliotecas 

	
Nos últimos anos, a produção 

científica sobre a Avaliação Pós-Ocupa-
ção1 no contexto das bibliotecas vem se 
ampliando e com ela se expandindo al-
guns temas de pesquisa ou abrindo ou-
tros. Na esfera internacional, mais pre-
cisamente nos EUA, constatamos vários 
exemplos na avaliação sistemática de 
ambientes construídos de bibliotecas e 
arquivos, principalmente, na busca de 
fundamentação científica para a toma-
da de decisões quanto à alternativas 
de projetos nesses espaços, sempre 
seguindo abordagens e fases metodo-
lógicas semelhantes em pesquisas apli-
cadas em APO. No estudo “Daylighting 
Design in Libraries”Dean (2005) aborda 
o uso da luz natural em bibliotecas, dis-
cutindo os princípios gerais do projeto 
de iluminação natural e recomendando 
quais os níveis de clareamento. A pes-

1  A Avaliação Pós-Ocupação (APO) é um conjunto de 
métodos e técnicas que busca avaliar o desempenho 
de ambientes construídos e, a partir da verificação de 
erros e acertos do ambiente em uso, permite conhecer, 
diagnosticar e formular diretrizes para produção (pro-
jeto e construção) e consumo (uso, operação e ma-
nutenção), considerando essencial o ponto de vista dos 
usuários. Sua aplicação e importância encontram-se 
essencialmente baseados nos relatos daqueles que 
usam os espaços edificados (ZIMRING, 1987, 1989; 
PREISER et al., 1988; BECKER, 1989; ORNSTEIN & 
ROMÉRO, 1992; REIS & LAY, 1994 e 1995). É impor-
tante destacar que, o que diferencia a APO de outros 
métodos e técnicas aplicados às questões relativas ao 
projeto, à construção e seu uso é que além de ana-
lisar a memória da produção da construção, submete à 
avaliação os elementos comportamentais dos usuários 
e, suas possíveis alterações e necessidades ao longo 
do tempo.

quisa “Furniture for Libraries”, apre-
sentado por Graham (2005), discute o 
projeto de mobiliário na biblioteca na 
seleção, obtenção e instalação desse 
item no ambiente construído. Mccomb 
(2005) produziu o “Library Security” e 
trata objetivamente dos sistemas de 
segurança em bibliotecas, avaliando 
os elementos de risco, segurança pa-
trimonial e segurança das coleções bi-
bliográficas. Outro estudo interessante 
“Acoustics for Libraries”, Salter (2005) 
elucida as principais questões vincula-
das à acústica em bibliotecas, discutin-
do padrões e limitações de ruído, acús-
tica nos espaços de trabalho. A ALA – 
American Library Association (2006) é 
outro órgão que vem cooperando nas 
atividades de avaliações e análises de 
bibliotecas no EUA. O estudo de Silver, 
S. & Nickel, L.T. (2002) descreve uma 
pesquisa realizada na Biblioteca da Uni-
versidade do Sul Flórida (USF), EUA, 
com a finalidade de avaliar o ambien-
te construído desse edifício em função 
das atividades e necessidades desen-
volvidas pelos usuários. Igualmente 
importantes são os trabalhos desen-
volvidos na Espanha, como os estudos 
clássicos de Lancaster (1996) no come-
ço nos anos 1990, quando estabeleceu 
como premissa básica os elementos de 
avaliação em bibliotecas como a como-
didade e facilidade espacial, eficiência 
energética e impacto ambiental. Tam-
bém Fuentes (1999) – que foi um dos 
introdutores da Avaliação Pós-Ocupa-
ção em bibliotecas na Espanha – cha-
ma atenção que o edifício de biblioteca 
deve passar por avaliação constante, 
com o objetivo de assegurar qualidade 
espacial aos usuários. Também iden-
tificamos os textos de Coello & Pérez 
(1999), detalhando áreas prioritárias 
na avaliação de espaços de bibliotecas 
como, satisfação dos usuários com as 
instalações e serviços e comodidade 
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do espaço de estudo. Deve ser desta-
cado ainda o trabalho desenvolvido por 
Kahn (2009), nos assuntos avaliativos 
relativos à acessibilidade, entorno, to-
pografia, disponibilidade, visibilidade, 
segurança dos acessos, capacidade de 
crescimento e custo.

3. OBJETIVOS DA PESQUISA

	 Nosso objetivo, enquanto pes-
quisa, é realizar análises de desempe-
nho físico (medições e vistorias téc-
nicas) e aferição da organização física 
de bibliotecas localizadas em museus 
ferroviários, com o intuito de detectar 
quais os principais elementos relacio-
nados aos procedimentos para a gestão 
da qualidade do processo de projeto e 
elaboração de diretrizes para futuros 
projetos. A proposta da avaliação tem 
como foco dois acervos, a saber, no Mu-
seu Ferroviário de Bauru e Museu Ferro-
viário Sorocabano. O projeto se insere 
nos procedimentos e métodos da Ava-
liação Pós-Ocupação (APO), objetivan-
do contribuir para a compreensão das 
bibliotecas em museus, sob o ponto de 
vista funcional, oferecendo subsídios de 
avaliação desses espaços e recomen-
dações sobre questões técnico-funcio-
nais. Além disso, objetivamos avaliar 
o ambiente construído destes edifícios 
entendendo não só o conceito arquite-
tônico tradicional de biblioteca, mas o 
quanto esses espaços podem absorver 
novos recursos digitais, formatando re-
comendações projetuais rebatidas na 
criação de uma rede de informação em 
museus vinculados ao patrimônio indus-
trial ferroviário paulista.

4. OS OBJETOS DE ESTUDO
4.1 O Acervo do Museu Ferro-

viário de Bauru
	

O complexo arquitetônico perten-
cente à antiga sede da EFNOB – Estrada 
de Ferro Noroeste do Brasil, localizado 
na cidade de Bauru é um dos maiores 
e melhores exemplares de edifícios in-
dustriais ferroviários existentes no Bra-
sil. A EFNOB, além de trazer desenvol-
vimento para Bauru, fundou inúmeras 
cidades, abriu propriedades rurais, co-
nectou um estado isolado ao restante 
do território, e ligou nosso país a seus 
vizinhos. Na época, o principal objeti-
vo da estrada de ferro era executar a 
defesa do território nacional, além de 
cumprir a função econômica de escoar 
a produção agrícola do interior brasi-
leiro. Dessa maneira, a construção das 
principais estruturas da estrada de fer-
ro se deu entre os anos de 1905 e 1917, 
apoiadas a partir de iniciativa do Estado 
brasileiro e investimento de capital pri-
vado. Desse complexo arquitetônico da 
EFNOB, podemos dizer que eles foram 
construídos em diferentes períodos e 
de características peculiares, conforme 
o seu uso e data de edificação, desta-
camos: os antigos escritórios, erguidos 
a partir de 1905; as grandes oficinas 
construídas no inicio dos anos 1920; 
a estação central edificada entre 1934 
e 1939; e a vila, erguida a partir de 
1905, cujas casas pertenceram às vá-
rias hierarquias funcionais da ferrovia: 
superintende, engenheiros e operários. 
Todo esse complexo de construções 
está sob estudo de tombamento pelo 
CONDEPHAAT, e já foram parcialmen-
te tombadas pelo CODEPAC, órgão de 
preservação local.

	 Foi a partir de 1957, com a 
encampação da EFNOB pela empre-
sa estatal RFFSA – Rede Ferroviária 
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Federal SA, mudanças profundas co-
meçam a afetar o destino da EFNOB, 
principalmente, em função dos maus 
administradores e o contínuo desinte-
resse estatal para o investimento. Na 
sequencia, com a finalização dos ser-
viços da EFNOB na década de 1990 e 
com as sucessivas fusões das empre-
sas concessionárias dos bens da antiga 
EFNOB, que acabou sendo transferida 
para a América Latina Logística (ALL), 
todo o complexo ferroviário localizado 
na cidade de Bauru perdeu sua função 
original, transformando-se gradual-
mente em áreas abandonadas e margi-
nalizada, permitindo ao longo dos anos, 
profundos desajustes nas dinâmicas e 
conformações do tecido urbano. Por-
tanto, entendemos que a preservação 
das estruturas físicas da antiga EFNOB, 
transcende o simples relevo local, para 
atingirem o interesse da memória na-
cional e das próprias relações estraté-
gicas com nossos parceiros hispano-
-americanos.

	 O acervo vinculado ao Museu 
Ferroviário de Bauru apresenta um 
importantíssimo documental do patri-
mônio ferroviário industrial relaciona-
do à EFNOB e RFFSA. Esse acervo foi 
originalmente criado a partir do convê-
nio celebrado no ano de 1992 entre a 
UNESP e a RFFSA. A maioria dos fundos 
documentais pertencentes à EFNOB e 
à RFFSA, estava depositado junto a 
uma área de alto risco de inundação, 
um galpão na esplanada da ferrovia. 
Por iniciativa de seus administradores, 
parte deste documental foi transferido 
para as atuais instalações do Centro, 
situadas ao lado da estação central da 
EFNOB. Dentre seus principais objeti-
vos, o Centro de Memória Regional pre-
via a conservação, a sistematização, o 
gerenciamento e a difusão do patrimô-
nio ferroviário industrial EFNOB, bem 
como, as de outros acervos e fundos 

documentais, posteriormente a ele 
anexados. A partir de então, passou 
por sucessivas administrações da Uni-
versidade e RFFSA e atualmente a ta-
refa da preservação da documentação 
encontra-se a cargo da Secretaria da 
Cultura do Município de Bauru.

	 No conjunto acervo documental 
detectamos a inexistência de um siste-
ma de classificação bibliográfico, tam-
pouco a organização de um catálogo 
de informações sobre as fontes docu-
mentais existente no local. Fora isso, 
o acervo não tem nenhum critério re-
comendado na literatura da área para 
a guarda dos documentos; entretanto, 
algumas ações foram executadas ao 
longo desses anos. Como exemplo, po-
demos citar uma pesquisa financiada 
pela FAPESP, em parceria com o CE-
DEM, onde implementou a higienização 
e a organização  de uma pequena parte 
do acervo. Entretanto, com a finaliza-
ção do convenio formal entre UNESP e 
RFFSA, os trabalhos foram encerrados 
e toda conservação do acervo docu-
mental ficou a cargo da Secretaria Mu-
nicipal de Cultura. Em relação a essa 
questão, os dirigentes tem demonstra-
do preocupação e interesse em manter 
os documentos da maneira adequada. 
Apesar de julgarem importante a pre-
servação do acervo, os responsáveis 
afirmaram não possuir condições fi-
nanceiras, no caso o poder público 
municipal, para arcar com um investi-
mento tão caro visando um ambiente 
adequado. Contudo, entendemos que 
o interesse em preservar a história e 
dar condições ambientais no contexto 
do acervo do CRM, não envolve apenas 
questões econômicas e técnicas, mas 
englobam a formulação de uma política 
pública cultural coerente e acertada.

	 Com o intuito de conhecer pro-
fundamente as condições do acervo, 
nossa pesquisa direcionou para as 
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análises e as avaliações de uma série 
de variáveis funcionais, utilizando os 
procedimentos metodológicos da APO 
– Avaliação Pós-Ocupação (ZIMRING, 
1987, 1989; PREISER et al., 1988; BE-
CKER, 1989; ORNSTEIN & ROMÉRO, 
1992; REIS & LAY, 1994 e 1995), prin-
cipalmente, nos elementos que apoiam 
as atividades dos usuários e o desem-
penho organizacional. O principal foco 
de interesse nestes fatores relacionou 
a análise de diretrizes projetuais rela-
cionadas aos processos de concepção, 
produção e operação do layout des-
te edifício. No Museu Ferroviário de 
Bauru, verificamos as seguintes condi-
ções: 

a) - Especificamente na área 
administrativa do museu, apresentou 
muitas deficiências, não só com relação 
ao aspecto quantitativo do mobiliário, 
mas também com relação ao posicio-
namento dos armários. O grande acú-
mulo de papel faz com que os funcio-
nários armazenem material em seus 
postos de trabalho, gerando grandes 
dificuldades estéticas e inadequação 
de arquivamento. A falta de armários 
e estantes específicas gera readapta-
ções em outras áreas, transformando-
-as em “depósitos” setorizados para 
armazenagem de material em geral. As 
adaptações de arquivamento também 
são frequentes nas áreas próximas do 
acervo bibliográfico como, por exemplo, 
nos locais destinados à guarda tempo-
rária de livros que foram utilizados pe-
los consulentes e que deverão retornar 
às estantes de consultas;

b) - A questão da conservação 
dos móveis também traz problemas 
sérios. Este dado foi plenamente com-
provado no contato entre os usuários e 
visitas ‘as built’, evidenciando, no caso 
deste edifício, que o mobiliário já co-
meça a apresentar sinais de desgaste 
e problemas de conservação. Lembra-

mos ainda que um dos principais pro-
blemas enfrentados no ambiente do 
acervo é a rápida deterioração dos li-
vros impressos, principalmente em 
função das condições ruins de arma-
zenamento, rotinas de processamen-
to, desgaste causado pelo uso e as 
condições do mobiliário. Além disso, 
outras ações deveriam acompanhar o 
processo de conservação do mobiliário 
como, por exemplo, atenção à umidade 
relativa do ar do ambiente, limpeza das 
superfícies do mobiliário com soluções 
não agressivas e a utilização de estan-
tes de metal;

Figura 1 – Conservação dos móveis do acervo do Mu-
seu Ferroviário de Bauru

Fonte: tirada pelo autor, Outubro/ 2013

c) – As salas que guardam o 
acervo do museu não possuem flexi-
bilidade para a mudança. As salas são 
pequenas e os livros acabam ficando 
em péssimas condições de mantimento 
na maioria das vezes. As estantes são 
de madeira e móveis, não estão fixadas 
ao chão, porém, elas estão escoradas 
umas às outras. O ambiente onde se 
localiza o acervo do museu parece não 
ter sido planejado para futuras modi-
ficações e alterações de seu arranjo 
espacial. Devido à falta de funcionários 
qualificados e também de materiais e 
condições apropriados, grande parte 
do acervo ainda se encontra em sacos 
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plásticos com o objetivo de serem ca-
talogados. Ainda, esse quadro tem sido 
fator limitador no processo de cresci-
mento do acervo e na manipulação de 
novos volumes, já que a restrição no 
espaço físico tem sido uma realidade 
bastante presente;

d) – O que percebemos, o pla-
nejamento das circulações do acervo 
do Museu do Ferroviário de Bauru foi a 
desarticulação dos diversos elementos 
internos como local do acervo, posicio-
namento das estantes e localização das 
estações de trabalho, ocasionando per-
das e desajustes nas percentagens de 
ocupação das circulações. Na questão 
da circulação primária, as análises e as 
medições confirmaram que as dimen-
sões e as larguras dos corredores que 
dão acesso aos corredores, apresen-
tam, na maioria dos ambientes anali-
sados, medidas mínimas inadequadas à 
população existente e à legislação;

Figura 2 – Circulação no acervo do Museu Ferroviário 
de Bauru

Fonte: tirada pelo autor, Outubro/ 2013

e) – Dentro do acervo, as condi-
ções de acessibilidade são precárias, 
pois dimensões de largura dos corre-
dores, comprimento e altura das es-
tantes, o mobiliário, entre outros, 
tampouco seguem uma norma NBR – 
9050/2004, transparecendo um projeto 
tratado sem esmero. Os espaços entre 

as estantes variam de 0,61m a 2,00m. 
O menor espaço entre elas, que é de 
0,61m, é insuficiente até mesmo para 
sentar-se em uma cadeira e seguir com 
a pesquisa entre os diversos livros mais 
confortavelmente ou a passagem de 
outra pessoa pela mesma ala, fora das 
dimensões mínimas estipuladas pela 
norma NBR – 9050/2004, que é de 0,90 
m. Com este espaçamento não é pos-
sível que uma cadeira de rodas entre 
nesta ala, limitando o uso do acervo.

f) – Observamos, de forma geral 
que, uma série de fatores ergonômi-
cos estão desfavoráveis como, pouca 
diversificação nos modelos de cadeiras 
presente nos ambientes, permitindo 
que as atividades desenvolvidas no es-
paço transcorresse de maneira muito 
desconfortável e não funcional, prin-
cipalmente, nos ambientes de leitura 
e pesquisa do acervo, que privilegiam 
a concentração do indivíduo e o maior 
controle de conforto ergonômico. Ou 
seja, concluímos preliminarmente que, 
as diversas atividades desenvolvidas 
no âmbito do acervo, tanto aquelas di-
recionadas à pesquisa e à leitura, que 
exigem alto grau de concentração dos 
usuários, quanto àquelas que identifi-
cam a interação com os diversos indi-
víduos, necessitam receber um projeto 
ergonômico adequado;

g) - No quesito da iluminação, 
nas áreas onde estão um pouco mais 
distantes das janelas, apresentou con-
dição desfavorável em relação ao con-
forto visual, mesmo em situação de 
iluminação total (artificial e natural), 
sendo incompatíveis para as tarefas 
desenvolvidas de pesquisa e leitura da 
biblioteca. Entretanto, pode-se concluir 
preliminarmente que, nem todas as fai-
xas do ambiente, em relação aos níveis 
de iluminação artificial, estão adequa-
das. É importante destacar que essas 
características se referem ao resultado 
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da associação do sistema de ilumina-
ção artificial operando com toda a sua 
capacidade, em conjunto com a contri-
buição da fonte natural (iluminação na-
tural) e articulados com as caracterís-
ticas construtivas dos edifícios. Entre-
tanto, pode-se concluir preliminarmen-
te que nem todas as faixas do ambien-
te, em relação aos níveis de iluminação 
artificial, estão adequadas;

Figura 3 – Iluminação no acervo do Museu Ferroviário 
de Bauru

Fonte: tirada pelo autor, Outubro/ 2013

h) – A avaliação apresentada 
quanto ao uso das novas tecnologias 
de informação apresentou um quadro 
bastante negativo, indicando problemas 
sérios quanto a não presença de dife-
rentes mídias (texto, imagem e som) 
no estudo de caso. Verificamos apenas 
um único microcomputador operado 
por um funcionário administrativo, des-
tinado a executar a função de cadas-
tro e consulta de usuários, controle de 
entrada e saída do material do acervo 
e serviços administrativos como, digi-
tação de normas, informações e pro-
cedimentos. Embora o acervo do mu-
seu esteja vinculado a uma instituição 
municipal, percebemos que a política 
do uso das tecnologias de informática, 
não somente para automatizar às ati-
vidades bibliográficas do acervo mas 
também do uso delas para o aumento 

de acesso à informação para o usuário, 
praticamente não existe.

4.2 O Acervo do Museu Ferro-
viário Sorocabano
	

O Museu Ferroviário Sorocabano 
foi inaugurado em 29 de novembro de 
1997, proposto por uma iniciativa do 
governo do Estado, no momento em 
que a ferrovia estava sendo desati-
vada. Originalmente, o museu estava 
localizado em um casarão construído 
em 1910 - o qual era a residência dos 
engenheiros e supervisores da Estrada 
de Ferro Sorocabana - que se localiza 
no jardim Maylasky, em frente à anti-
ga Estação Ferroviária. Esse edifício 
foi confeccionado por funcionários da 
Companhia da Estrada de Ferro Soro-
cabana e muitos dos pertencentes ori-
ginais do museu estão relacionados aos 
ferroviários aposentados da estrada de 
ferro, os quais eram utilizados por eles 
no trabalho e foram doados ao Museu. 
Dessa forma, o museu foi composto 
por fotografias, máquinas, aparelho de 
telégrafo, antigos móveis da estação 
ferroviária e miniaturas de trens. 

	 Devido ao estado em que se en-
contrava o Museu Ferroviário Soroca-
bano, o acervo documental estava so-
frendo uma série de riscos e sujeito a 
degradação, pois o ambiente apresenta 
elevada umidade e comprometimento 
em todo material armazenado. Além 
disso, o local não possuía uma boa es-
trutura física, uma vez que a construção 
era antiga e necessitava de reformas. 
Dessa maneira, a instituição planejou 
um novo local para armazenar o acer-
vo, escolhendo o Palacete Scarpa, atual 
Secretaria da Cultura de Sorocaba. 

	 O Palacete Scarpa (Figura 4) é 
um dos prédios mais antigos da cida-
de de Sorocaba, sendo inaugurado em 
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1922, sendo uma importante constru-
ção histórica em estilo arquitetônico 
neoclássico. Foi projetado pelos arqui-
tetos Marquezzini & Scapone e era pro-
priedade de Nicolau Scarpa, o que deu 
origem ao nome do Palacete. O edifício 
foi o primeiro de Sorocaba e da região 
a possuir elevador (tipo gaiola), o que 
era uma grande novidade para a épo-
ca. Após uma reforma nos anos 60, o 
equipamento foi trocado. Além disso, 
também foi o primeiro prédio da cidade 
a possuir 3 pavimentos. O edifício teve 
inúmeras funções, comportando o Ban-
co União - o primeiro banco da cidade, 
a sede do Partido Nacional Fascista de 
Sorocaba (fim do século XX), o Hotel 
Pereira Inácio (1932 à 1935), o Sindica-
to dos Citricultores de Sorocaba (1936), 
um posto do Correios (1937 à 1945), 
até ser doado para a Secretaria da Fa-
zenda em 1949. Sendo assim, o prédio 
foi doado para a Prefeitura de Sorocaba 
apenas em 2005, tornando-se a Secre-
taria da Cultura. Atualmente, o prédio 
apresenta boas condições de conserva-
ção, necessitando de apenas algumas 
reformas de restauro, principalmente 
em relação à pintura externa do edifício 
que está mais escura e desgastada.

Figura 4 – Iluminação no acervo do Museu Ferroviário 
de Bauru

Fonte: São Paulo Antiga – Palacete Scarpa http://www.
saopauloantiga.com.br/palacete-scarpa

	 Com o objetivo de aprofundar 
o conhecimento do edifício do Museu 
Ferroviário Sorocabano, no Pala-
cete Scarpa, analisamos os principais 
elementos espaciais, visando ter uma 
percepção geral dos problemas mais 
importantes ou pontos positivos e ne-
gativos do ambiente construído:

a) – Quanto aos dimensiona-
mentos mínimos, a biblioteca está lo-
calizada em uma sala no terceiro andar 
do prédio Palacete Scarpa, que possui 
suas aberturas voltadas para a rua Dr. 
Álvaro Soares. Apesar de ter contato 
direto com o exterior, a sala se loca-
liza em um andar superior ao nível da 
rua, portanto o exterior não é conside-
rado um fator prejudicial ao acervo. O 
edifício Palacete Scarpa possui grandes 
dimensões, porém a sala que abriga a 
biblioteca não apresenta o mesmo, em-
bora seja ampla em uma observação 
superficial. A biblioteca é composta por 
dois ambientes, sendo a primeira sala o 
local onde se localiza o acervo ferrovi-
ário e o segundo ambiente, menor que 
o primeiro, uma sala de administração. 
O tamanho do ambiente de trabalho 
não apresenta as condições desejáveis 
para um local como este, sendo as áre-
as inadequadas para estudo e trabalho 
e que não correspondem às normas de 
recomendações. O conjunto de mesas e 
cadeiras também não estão adequados 
ao espaço, pois possuem um número 
reduzido de quantidade que não supor-
ta os usuários e não estão bem distri-
buídas no ambiente, desfavorecendo o 
local. Além disso, a biblioteca não pos-
sui espaços para reuniões formais;

b) – Não encontramos proble-
mas para o espaço de armazenamen-
to, uma vez que o mobiliário presente 
suporta todo o acervo, porém o modo 
de como está disposto, e de como os 
documentos são manuseados livre-
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mente pelos usuários, prejudica a con-
servação dos arquivos. Além disso, se 
for necessário o abrigo de mais docu-
mentos para o espaço da biblioteca, o 
mobiliário atual não comporta, por isso 
deve-se pensar em um maior número 
de estantes para o futuro. A falta de 
espaços para processos técnicos, como 
restauração destes documentos, é um 
fator muito negativo, pois essas ativi-
dades acontecem no mesmo local em 
que os usuários utilizam para estudos 
e isso contribui para a degradação do 
material, mesmo se for tomado o cui-
dado com a utilização de luvas e más-
caras, o que acontece no local;

c) – O acesso à biblioteca é feito 
através do elevador ou das escadas, já 
que se situa no terceiro andar, os quais 
dão acesso a um corredor, cujo fim se 
localiza a sala estudada. Este corredor 
possui dimensões corretas e não apre-
senta obstáculos de circulação: possui 
2,05 metros de largura, proporcionan-
do um livre acesso à biblioteca e a ou-
tros ambientes. Ao contrário disso, o 
elevador possui pequenas dimensões, 
sendo inviável a sua utilização por ca-
deirantes e acompanhantes; ele su-
porta, no máximo, duas pessoas rela-

tivamente confortáveis em seu interior 
ou três pessoas próximas. Portanto, o 
acesso ao terceiro andar é dificultado 
a alguns usuários que possuem neces-
sidades especiais. Já as escadas apre-
sentam corretas dimensões de acordo 
com as normas para o uso público. No 
espaço da biblioteca, a circulação não 
apresenta obstáculos, uma vez que é 
dada através da disposição do mobili-
ário. Apesar das mesas atrapalharem 
o fluxo em algumas regiões da sala, 
como a passagem entre uma mesa e 
outra, por estarem próximas umas das 
outras, ela não impossibilita o acesso 
às estantes, no qual o fluxo e a circu-
lação são livres. A distância entre uma 
estante e outra também é favorável, 
pois permite a circulação e acesso sem 
restrições por mais de uma pessoa;

d) – Quanto à comunicação 
visual, avaliamos que o edifício não 
apresenta identificação de localização 
da biblioteca do acervo ferroviário, 
sendo necessário perguntar ao funcio-
nário responsável. O prédio não possui 
muitas sinalizações, não há placas de 
identificação dos espaços, tampouco de 
orientação de fluxo. Isso também acon-

Figura 5 – Ambientes da Biblioteca. (a) Sala do acervo e de estudo. (b) Sala de administração.

Museu Ferroviário Sorocabano 

Fonte: tirada pelo autor, Julho/ 2014
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tece no espaço da biblioteca, uma vez 
que não apresenta um sistema de co-
municação visual. Dessa forma, o usu-
ário perde sua autonomia e depende da 
ajuda e orientação de um funcionário ou 
de alguém que conheça o local. O acer-
vo documental também não está iden-
tificado em suas prateleiras, novamen-
te dependendo do acompanhamento de 
um funcionário para encontrar o mate-
rial desejado. Outra questão levantada 
é quanto à sinalização de segurança e 
emergência. Não há placas identifican-
do a saída de emergência, apenas de 
“Proibido fumar” e de identificação do 
equipamento extintor, apesar dele não 
estar presente no local indicado;

e) – O mobiliário presente no 
edifício analisado apresenta uma con-
dição bastante deficiente. Observamos 
ausência de regulagem, principalmente 
nas cadeiras, além de não possuírem 
apoios para os braços. Apesar de en-
contrarmos apenas três mesas desti-
nadas aos estudos e pesquisas, obser-
vamos grandes dimensões, o que não 
quer dizer que são suficientes para a 
acomodação dos usuários, ou seja, 
apenas são adequadas para o estudo de 

documentos maiores, como plantas da 
cidade e das linhas ferroviárias. Como 
a biblioteca é utilizada diariamente por 
muitos estagiários de arquitetura, o es-
paço disponível acaba sendo insuficien-
te para o suporte a todos. A altura dos 
monitores dos computadores não está 
adequada, assim como as estantes 
são muito altas e impossibilitam o ma-
nuseio dos documentos sem o uso de 
uma pequena escada. Também não há 
apoio para os pés e para os punhos nas 
mesas utilizadas por funcionários da bi-
blioteca, conforme exigido por norma.

f) – A biblioteca não apresenta 
evolução no quesito da tecnologia da 
informação, uma vez que os micro-
computadores presentes no local são 
utilizados apenas por funcionários para 
a comunicação com a Prefeitura de So-
rocaba e controle dos documentos do 
acervo, através de um sistema interno 
da prefeitura, mais precisamente da 
Divisão do Patrimônio Histórico. Neste 
sentido, a biblioteca possui dois micro-
computadores, um localizado na mesa 
da sala de administração e outro na 
mesa da sala do acervo. A velocidade 
de transmissão de dados é boa, confor-

Figura 6 – Ambientes do acervo Museu Ferroviário Sorocabano 

Fonte: autor, Julho/ 2014
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me foi relatada pela funcionária Cláu-
dia Tavares, porém, poderia ser me-
lhor. Quanto à disposição destes equi-
pamentos, estão localizados de forma 
adequada e há espaço suficiente para 
a realização de trabalhos e pesquisas 
com o uso desses computadores, os 
quais também podem ser acessados 
por deficientes físicos sem obstruções. 
Entretanto, há a necessidade de intro-
dução de tecnologia da informação no 
espaço do acervo respondendo basica-
mente os problemas relacionados aos 
fatores funcionais, estruturais e dimen-
sionais de disposição, quantificação e a 
atualização dos equipamentos de infor-
mática.

5. CONCLUSÕES

	 Observamos que o estudo de bi-
bliotecas em museus, particularmente 
do patrimônio ferroviário paulista, co-
loca alguns pontos importantes sobre 
esses edifícios.

	 Em primeiro lugar, entende-
mos que o conhecimento espacial des-
tes acervos documentais em museus, 
por meio da análise de fatores funcio-
nais no contexto do edifício é peça-
-chave para o encaminhamento dos 
diagnósticos e recomendações para os 
estudos de casos propostos a partir da 
confirmação ou não das expectativas 
em relação ao desempenho espacial. 
Neste sentido, um possível caminho é 
considerar a APO - Avaliação Pós-Ocu-
pação uma ferramenta apropriada de 
conhecimentos e estudos referentes às 
bibliotecas de museus paulistas ferro-
viários. Essas avaliações sistemáticas 
(estudos de caso) podem realimentar o 
ciclo do processo de projeto, produção, 
e uso de ambientes semelhantes, bus-
cando otimizar o desenvolvimento de 

futuros projetos.
	 Em segundo lugar, percebe-

mos que é possível inserir propostas 
e ferramentas relacionadas à absor-
ção dos novos recursos digitais (bases 
de dados, bases cartográficas e foto-
gráficas) no contexto dos acervos dos 
museus ferroviários estudados. Nos-
sa pesquisa entende que o ambiente 
construído destes edifícios pode agru-
par o conceito de biblioteca híbrida, que 
acomoda tanto a informação impressa 
como a informação digital, agregando 
diferentes tipos de usos e tecnologias. 
Ou seja, nosso estudo compreende não 
só o conceito arquitetônico tradicional 
de biblioteca em museus, mas o quanto 
é possível desenvolver interfaces com-
putacionais rebatidas no espaço físico 
destinadas a organizar e disponibilizar 
conteúdos informacionais referentes 
aos bens culturais. Nesse sentido, um 
novo modelo relacionado à formatação 
de um sistema em rede digital e dire-
trizes de instalação de bibliotecas híbri-
das em museus de acervos ferroviários 
pode servir prioritariamente às áreas 
de interesses do patrimônio cultural do 
Estado de São Paulo.

	 Em terceiro lugar, ainda com 
relação às diretrizes de implantação de 
bibliotecas híbridas nos acervos fer-
roviários estudados, compreendemos 
que é possível adotar um plano de ação 
destinado ao realinhamento e reposi-
cionamento destes ambientes, estrei-
tamente ligados ao programa de pro-
jeto e, conseqüentemente, ao uso des-
ses espaços devidamente adaptado às 
novas tecnologias informacionais. Este 
processo deverá envolver procedimen-
tos de planejamento arquitetônico rela-
cionado à localização, dimensão, dispo-
sição e quantificação de equipamentos 
de informática, definindo parâmetros 
quantitativos de áreas suficientes para 
a ocupação das atividades relaciona-
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das, além da noção de flexibilidade e 
adaptabilidade às novas mídias nos 
ambientes planejados.

	 Em quarto lugar, nosso estudo 
propõe um roteiro básico de análise es-
pacial provindas de índices de desem-
penho satisfatório e quesitos de de-
sempenho, considerando os seguintes 
fatores funcionais: Dimensionamentos 
mínimos: avaliação das áreas internas 
e externas dos edifícios; Armazena-
mento: análise das condições das áreas 
de armazenamento e estocagem; Fle-
xibilidade: análise da facilidade dos es-
paços em sofrer modificações e altera-
ções; Circulações: análise aplicada aos 
aspectos espaciais relacionando os flu-
xos; Acessibilidade: compreensão das 
gradações de acessibilidade dos usuá-
rios; Comunicação visual: avaliação do 
sistema de sinalização e de comunica-
ção; Ergonomia: investigação e avalia-
ção das demandas de projeto ergonô-
mico; Conforto ambiental: análise dos 
aspectos relativos ao conforto; Tecno-
logia da informação avaliação da tecno-
logia da informação. Esses elementos 
podem ser instrumentos de análises de 
desempenho físico e aferição espacial, 
na formulação de diretrizes projetuais 
aplicadas ao planejamento e à constru-
ção de edifícios de bibliotecas em mu-
seus ferroviários no contexto paulista.

	 Nossa pesquisa tem sido apoia-
da por uma série de estratégias de 
intercambio com pesquisadores e insti-
tuições parceiras. Ao longo do trabalho, 
temos tido a participação de experiên-
cias e práticas bem sucedidas na Espa-
nha desenvolvidas pelo Prof. Dr. Domin-
go Cuéllar Vilar – (Fundación de los Fer-
rocarriles Españoles) no Museo del Fer-
rocarril de Madri - Delicias – a respeito 
de normativas projetivas para bibliote-
cas em museus ferroviários na área da 
documentação digital e da colaboração 
dos pesquisadores Prof. Enrique Larive 

López e Prof. Dr. Julián Sobrino Simal 
– Universidade de Sevilla/Escola Técni-
ca Superior de Arquitectura – que de-
senvolvem estudos sobre espaços mu-
seológicos em rede de bibliotecas em 
museus. Estes pesquisadores deverão 
participar de intercambio de pesquisa 
no Brasil por meio de seminários, pales-
tras e cooperação técnica para permi-
tir a troca de informações e discussões 
teórico-metodológicas. De forma que 
objetivamos realizar um esforço de pes-
quisa conjunta e que propicie avanços 
significativos e ações conclusivas, tanto 
em termos metodológicos quanto tam-
bém para as soluções ou alternativas no 
âmbito desta pesquisa.

	 Com a aplicação dos métodos 
da Avaliação Pós-Ocupação no contex-
to dos acervos museológicos paulistas 
ferroviários, pretendemos contribuir 
com diretrizes arquitetônicas e instru-
mentos no desenvolvimento de futu-
ros projetos de bibliotecas em museus, 
tanto em âmbito estadual, nas áreas 
de interesses do patrimônio cultural do 
Estado de São Paulo, quanto contexto 
federal do Departamento de Museus e 
Centros Culturais – IPHAN/MinC. Tam-
bém, pretendemos discutir o ambien-
te construído destes edifícios enten-
dendo não só o conceito arquitetônico 
tradicional de biblioteca, mas como é 
possível instrumentalizar propostas e 
ferramentas relacionadas à absorção 
dos novos recursos digitais e rede de 
informação em museus vinculados ao 
patrimônio. 	
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Resumo

Este trabalho tem por objetivo precípuo 
apresentar uma análise de fatores 
que podem condicionar o sucesso ou 
fracasso da participação social junto 
à gestão ambiental nos municípios 
brasileiros, em especial, os de médio e 
pequeno porte. Partindo-se da premissa 
que esta participação popular pode ser 
determinante para evolução das políticas 
públicas a nível municipal, fortalecendo 
e consolidando a democracia local, bem 
como, fiscalizando mais ativamente 
os serviços e obras de seus gestores. 
Para tanto, buscou-se levantar na 
bibliografia científica e nas bases 
de dados conceituadas, estudos já 
analisados que pudessem dirimir 
duvidas e possibilitar diretrizes para 
novos modelos de gestão participativa.
De caráter descritivo e com abordagem 
qualitativa, usando um estudo de 
caso como estratégia de pesquisa, 
este trabalho busca ilustrar novas 
formas de ver esta parceria entre o 
gestor e cidadão. Os dados usados 
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foram documentais: planejamento 
estratégico, planos de ações traçados 
pelo gestor público e resultados obtidos 
ao longo da administração municipal.
Como resultado, foi identificado um 
conjunto de fatores condicionantes da 
participação social na gestão pública 
municipal da cidade de Tupã, Estado 
de São Paulo, Estância Turística, 
entre 2005 e 2012 destacando-se: a 
divulgação e acesso às informações; 
educação individual para bom 
desempenho da participação coletiva; 
percepção de problemas; identidade 
e valorização local. Esses resultados 
vão ao encontro de uma concordância 
na literatura existente sobre o tema 
em questão, entretanto, este trabalho 
foi mais distante, buscando entender 
o porquê do comprometimento social 
junto ao gestor no processo de pós 
ocupação das implantação e serviços 
executados.
Assim, espera-se com esta pesquisa 
fornecer subsídios e contribuir para 
o avanço dos processos de gestão 
ambiental participativa e valorização 
da dignidade social em nosso país.

Palavras-chave:  participação, gestão 
pública, democracia participativa, 
movimentos sociais populares.

Abstract

This work has as main objective to 
present an analysis of factors that can 
affect the success or failure of social 
participation by the environmental 
management in the Brazilian 
municipalities, in particular for medium 
and small. Starting from the premise 
that public participation can be 
instrumental in changing public policies 
at the municipal level, consolidating 

and strengthening local democracy 
and, more actively overseeing 
the services and works from their 
managers. To this end, we sought to 
raise the scientific literature and the 
well-known databases, studies have 
analyzed that could resolve doubts and 
possible guidelines for new models of 
participatory management.
Of descriptive and qualitative approach, 
using a case study as a research 
strategy, this paper seeks to illustrate 
new ways to see this partnership 
between the manager and citizen. The 
data used were documentary: strategic 
planning, action plans set by the public 
authority and results achieved during 
the municipal administration.
As a result, it was identified a set 
of conditioning factors of social 
participation in municipal administration 
of the city of Tupã, State of São Paulo, 
Tourist Resort, between 2005 and 2012 
namely: the dissemination and access 
to information; individual education 
to good performance of collective 
participation; perception problems; 
local identity and appreciation. These 
results are in an agreement in the 
existing literature on the topic at hand, 
however, this work was further away, 
trying to understand why the social 
commitment by the manager in post 
occupation of the deployment process 
and run services.
Thus, we expect this research 
provide support and contribute to 
the advancement of the process 
of participative environmental 
management and enhancement of 
social dignity in our country.

Keywords: participation, governance, 
participatory democracy, grassroots 
social movements
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1. INTRODUÇÃO

Nossa sociedade, de maneira ge-
ral, se transforma permanentemente, 
visto estar inserida em um ambiente 
extremamente dinâmico e imprevisível, 
em que desafios, conflitos e quebras de 
paradigmas são constantes e necessi-
tam ser superados. Indubitavelmente, 
esse contexto acaba por impactar as 
organizações, as quais são formadas 
essencialmente por pessoas, decorren-
do daí a importância da relação entre 
indivíduos aptos e dispostos a serem 
potenciais criadores e transformadores 
e a gestão ambiental dentro de políti-
cas públicas de forma organizada e in-
terativa.

Drucker (2007) e Davenport 
(2010), entre outros, afirmam que atu-
almente vivencia-se a revolução da in-
formação, em que o conhecimento as-
sume papel fundamental para o sucesso 
de uma organização. Adicionalmente, 
cada vez mais as pessoas usuárias do 
serviço público estão com expectativas 
e exigências em relação à prestação de 
um serviço público de qualidade, céle-
re, eficaz e eficiente, com transparên-
cia e com o menor dispêndio possível 
de recursos.

Neste contexto, é mister que as-
sim como a iniciativa privada, os ór-
gãos públicos respondam de forma ágil 
e com efetividade às novas demandas, 
de forma que busquem gerenciar ade-
quada e responsavelmente os seus 
bens e recursos, tendo, pois, como 
grande desafio tornarem-se flexíveis e 
empreendedores. Mudanças, portanto, 
fazem parte do cotidiano organizacio-
nal, propiciando desenvolvimento de 
adaptações estratégicas e inovações. 

Inegavelmente, as organizações 
públicas encontram barreiras na efe-
tivação dessa flexibilidade e empreen-
dedorismo, uma vez que são regidas 

eminentemente por normas e regras 
rígidas, em que somente é autorizado 
fazer o que a lei permite.

Alterações gestoras partem de 
mudanças de comportamento e de ati-
tude originárias nas próprias pessoas 
integrantes das organizações públicas, 
as quais precisam ter um maior com-
prometimento com a instituição, bem 
como desenvolverem capacidade de 
aprender, de inovar e de adaptar-se às 
novas situações.

Segundo Carbone apud Pires et 
al (2006, p. 10), as características das 
organizações públicas que dificultam as 
suas mudanças são, mutatis mutandis:
	 • burocratismo – excessivo controle 

de procedimentos, gerando uma ad-
ministração engessada, complicada e 
desfocada das necessidades do país 
e do contribuinte; 

	 • autoritarismo/centralização – ex-
cessiva verticalização da estrutura 
hierárquica e centralização do pro-
cesso decisório; 

	 • aversão aos empreendedores – au-
sência de comportamento empreen-
dedor para modificar e se opor ao 
modelo de produção vigente; 

	 • paternalismo – alto controle da mo-
vimentação de pessoal e da distribui-
ção de empregos, cargos e comis-
sões, dentro da lógica dos interesses 
políticos dominantes; 

	 • levar vantagem – constante pro-
moção da punição àqueles indivíduos 
injustos, obtendo vantagens dos ne-
gócios do Estado; 

	 • reformismo – desconsideração dos 
avanços conquistados, descontinui-
dade administrativa, perda de tec-
nologia e desconfiança generalizada. 
Corporativismo como obstáculo à 
mudança e mecanismo de proteção à 
tecnocracia. 
Bernard (1997) ressalta que as 

resistências humanas empacam os 
processos de mudanças dificultando 
ainda mais esta relação social. Entre-
tanto, todas estas dificuldades e barrei-
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ras podem ser minimizadas e/ou sana-
das a partir de uma gestão de pessoas 
adequada e voltada a uma cultura mais 
flexível e maleável.

2. Gestão Participativa

Discutir a participação na gestão 
do poder local, por diferentes sujeitos 
sociais, é necessário, antes de tudo, fa-
lar da tradição que fundamenta a ges-
tão pública brasileira. A longa tradição 
autoritária de fazer política em nosso 
país, praticada pelas elites, sempre 
excluiu os indivíduos, tanto do proces-
so de construção do sistema político 
como, especialmente, da gestão do po-
der político local e também nacional. O 
que predominou no Brasil foi um mode-
lo tradicional de dominação oligárquico, 
patrimonialista, burocrático e clientelis-
ta que impôs a formação de um Estado, 
de um sistema político e de uma cultura 
com as seguintes características: inte-
gração das camadas populares, através 
das práticas do clientelismo, da política 
populista; privatização da esfera públi-
ca pelas elites dominantes; democracia 
artificial com máximo de exclusão dos 
indivíduos e grande discrepância entre 
o “país legal” e o “país real” (Santos, 
2002).

A formação da sociedade e da po-
lítica brasileira, em geral, se caracteri-
za pelo domínio do Estado sobre a so-
ciedade civil, pelos enormes obstáculos 
à construção da cidadania e à efetiva-
ção de direitos para uma participação 
política de forma autônoma. É nessa 
realidade que se assenta a gestão da 
coisa pública, “caracterizada pela cen-
tralização administrativa e pelo iso-
lamento burocrático” (Silva, 2002: 2), 
dando origem ao modelo tecnocrático 
de administração em funcionamento 
até hoje na gestão pública.

A partir dos anos 80, com a par-
ticipação política da sociedade civil 
organizada, a gestão pública começa 
a receber influências dos setores pro-
gressistas da sociedade e o modelo 
tecnocrático é questionado pelas for-
mas participativas de gestão do poder 
local. Segundo, as experiências de par-
ticipação na gestão pública se multipli-
cam nos anos 90, fazendo aparecer um 
novo modelo de administração e a ad-
ministração pública participativa.

A participação na gestão pública 
talvez seja uma das mais importantes 
conquistas da sociedade civil brasileira. 
Para Celso Daniel: “é importante que 
haja um esforço conjunto de governo e 
comunidade para multiplicar os interes-
sados em participar da gestão pública 
através de conselhos” (Daniel, 2000, 
p. 126). Os conselhos de gestão e fis-
calização de políticas públicas, instru-
mentos da participação institucionali-
zada, foram importantes conquistas da 
sociedade brasileira (Tatagiba, 2002). 
É através da participação nesses me-
canismos, de forma espontânea dos ci-
dadãos nos processos políticos locais, 
que muitos prefeitos estão efetivando 
um novo modelo de administração – a 
administração participativa –, na qual 
os cidadãos tomam parte nas decisões 
políticas do município, em detrimento 
da administração tradicional.

3. Participação popular 
na gestão da Estância 
Turística de Tupã 

Analisando a participação popular 
na administração pública da cidade de 
Tupã, durante as gestões 2005/2008 e 
2009/2012, ambas de um mesmo pre-
feito, verifica-se um conjunto de fatores 
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distintos, mas que se complementam:
Ao iniciar sua gestão, este mes-

mo prefeito convida para assumir a Se-
cretaria de Planejamento e Infra Estru-
tura, principal secretaria de cidades de 
médio e pequeno porte, uma arquiteta 
e urbanista desvinculada totalmente da 
política local e sem vínculo com gesto-
res anteriores.

Esta profissional, com larga expe-
riência profissional, mas com pouco co-
nhecimento de administração pública, 
recebe total liberdade para montar sua 
equipe de trabalho, bem como estabe-
lecer estratégias administrativas.

Além de englobar a área de obras, 
esta secretaria também deveria assu-
mir a infra estrutura e planejamento, 
resultando em um gigantesco setor ad-
ministrativo com força política paralela 
a própria gestão municipal. 

Administrando setores inicial-
mente desagregados e desvinculados 
com a nova gestão administrativa, ini-
cia-se o processo participativo da nova 
secretária. Estrategicamente a primei-
ra medida adotada e que vai resultar 
em consolidação da equipe de trabalho 
destes setores é a transferência física 
da administração da secretaria para o 
almoxarifado, aproximando assim, fun-
cionários administrativos com funcio-
nários operativos e ao mesmo tempo, 
distanciando este setor de influências 
políticas e partidárias existente na sede 
municipal.

Com esta mudança, relativamente 
simples, os setores que antes estavam 
desagregados, obras, infra estrutura e 
planejamento, passam a caminhar jun-
tos, possibilitando uma fortalecimento 
de seus colaboradores e participação 
dos mesmos nos processos decisórios  
técnico administrativo da secretaria.

Além disso, ao distanciar a Se-
cretaria do Paço Municipal e das de-
mais Secretarias, tornou mais difícil a 

prática da intermediação e do tráfico 
de influência feito pelos “políticos des-
pachantes”, como vereadores, cabos 
eleitorais, lideranças comunitárias, que 
pelos cidadãos, ou em seus nomes, re-
solvem seus problemas e estes ficam 
devendo o favor político, alimentando, 
assim, o clientelismo.

Dentre os planos de ação deline-
ados pela Secretária de obras e infra 
estrutura,  observa-se como planeja-
mento tático operacional: 
•	 adequação da estrutura organiza-

cional e quadro de pessoal, 
•	 ampliação dos serviços de informa-

ções ao público, 
•	 atualização de normas e procedi-

mentos, 
•	 capacitação de técnicos e servido-

res, 
•	 construção e reformas das edifica-

ções, 
•	 implantação da qualidade no servi-

ço público, 
•	 melhorias nos controles internos, 
•	 melhorias na infra-estrutura de in-

formática e comunicação,  
•	 otimização dos procedimentos ad-

ministrativos, 
•	 preservação da saúde de técnicos e 

servidores e 
•	 valorização dos talentos humanos. 

Para atrair a participação popular 
junto a secretaria, foi criado, ainda em 
forma embrionária, audiências públicas 
para ouvir as reinvindicações dos movi-
mentos e reuniões comunitárias, onde 
a própria secretária interagia com os 
moradores. 

Um dos caminhos galgados pela 
secretária, para a solução dos primei-
ros impasses da gestão das cidades 
entre ela e o Prefeito Municipal, foi a 
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inserção da população nas tomadas de 
decisões do governo local e na formu-
lação de políticas públicas, que efeti-
vamente sentindo as necessidades da 
cidade, iniciaram, de maneira tímida, 
reinvindicações junto ao poder execu-
tivo e legislativo. 

Por outro lado, esta mesma po-
pulação, por meio de uma relação sim-
biótica, passou seus conhecimentos e 
experiências para esta administração, 
produzindo avanços na formulação, 
execução e acompanhamento das po-
líticas e projetos ambientais e dissemi-
nando por outras secretarias da mes-
ma gestão.

Deste modo, a participação no 
sentido essencial de exercer a “auto-
nomia”, passou a ser a alma do pla-
nejamento e da gestão da Secretaria 
de obras e Infra estrutura da Estância 
Turística de Tupã, a credenciando para 
reivindicar o adjetivo democrático(a), 
ou seja, aprimorando as chances de 
um exercício mais pleno de cidadania 
e superação, que por sua vez, passou 
a fortalecer não só a administração da 
secretária, como também, do próprio 
prefeito.

Vale lembrar que a participação 
popular não eliminou erros, tampouco 
garantiu acertos, mas existindo no pro-
cesso de gestão ambiental neste mu-
nicípio, pôde contribuir para minimizar 
certas fontes de distorção, corrupção 
e erros de avaliação além de desperdí-
cio de tempo e recursos financeiros. Ao 
mesmo tempo, ao participar de deci-
sões de sua cidade, os cidadãos se sen-
tiram mais responsáveis pelo resultado 
obtido e passaram a zelar e fiscalizar 
do patrimônio ambiental local, assunto 
do qual, valerá um tópico a parte.

4. Dualidade na Gestão 
Participativa de Tupã

Segundo Silva, 2002, a gestão 
pública tradicional e a gestão pública 
participativa apresentam diferenças 
marcantes entre sí, provocando um 
paradoxo na coexistência simultânea 
numa mesma administração. Conforme 
a sua caracterização, esses dois tipos 
de gestão são incompatíveis entre si, 
porque um existe em prejuízo do outro. 
Ou seja, eles se rivalizam em torno das 
práticas desenvolvidas, dos métodos e 
dos resultados que buscam alcançar. 
Enquanto o modelo tradicional alimenta 
a democracia representativa elitista, o 
modelo inovador aposta na construção 
da democracia participativa com uma 
efetiva participação.

Ao lado a caracterização de Silva, 
com algumas complementações:
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No caso específico observado du-
rante estas duas gestões, na cidade de 
Tupã, a dualidade entre a gestão tradi-
cional e a participativa esteve sempre 
presente. De um lado, a gestão pública 
participativa dentro da Secretaria de 
Obras e Infra estrutura, capitaneada 
por uma Arquiteta apolítica,  avalizada 
pelo próprio prefeito,  se desenvolven-
do  em procedimentos transparentes 
no uso dos recursos públicos, decisões 
coletivas, incentivo à participação do 
cidadão e da sociedade civil, descentra-
lização do poder, integração de políticas 
e de unidades administrativas, ações 
pedagógicas na solução de problemas 
sociais, comunicação com a população 
e mudança da estrutura do poder. 

Uma secretaria importante que viu 
a sociedade civil como parceira política 
ativa, aproveitando todas as potenciali-
dades disponíveis no município para im-
pulsionar a gestão na busca de resulta-
dos que pudessem impactar na melhoria 
da qualidade de vida da população.

Em paralelo a esta gestão, as de-
mais secretarias, também endossadas 
pelo prefeito, imprimindo uma gestão 
tradicional, alimentavam-se das práti-
cas políticas clientelistas rígidas e au-
toritárias. Relações administrativas 
personalistas e fechadas, ao invés de 
institucionais, burocratizadas e pouco 
eficientes, por isso, mais vulneráveis à 
corrupção e à prática de corromper e 
cooptar lideranças. 

Gestão Pública Tradicional Gestão Pública Participativa 
Base decisória 

Tecnocrática 
Discurso de participação 

Centralização 

Técnicos/sociedade 
Prática de participação 

Descentralização 
Definição de prioridades 

Centralizada pela burocracia. 
Baseada nas prerrogativas do executivo 

Menos centralizada pela participação da 
sociedade 

Inversão de prioridades 
Conflitos de interesses 

Barganhas e conchavos 
Predomínio dos interesses privados 

Negociação e convergência de interesses 
setoriais e sociais 

Predomínio dos interesses coletivos 
Utilização dos recursos públicos 

Falta de transparência 
Patrimonialismo 

Ausência de critérios 

Transparência 
Otimização 

Definição de critérios 
Base de sustentação 

Cidadania igual a voto 
Relações privadas e clientelismo 

Manutenção do status quo 
Burocracia 

A cidadania é construída e o voto é um 
elemento da cidadania 

Redes sociais e participação direta 
Políticas estruturadoras 

Transformação econômica, política e 
cultural 
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Assim funcionou a gestão 
2005/2008, combinando decisões dos 
órgãos representativos com participa-
ção direta, assegurando a legitimidade 
institucional com a legitimidade infor-
mal, garantindo as decisões por meio 
da participação de cidadãos em assem-
bleia, conferências e reuniões e pelo 
voto, mas por outro lado, decisões uni-
laterais, as vezes arbitrárias, com in-
tolerância e falta de comprometimento 
por parte dos gestores setoriais e ad-
ministrativos.

Em um primeiro momento, esta 
dualidade administrativa manteve-se 
pacífica, sendo administrada austera-
mente pelo prefeito, pendendo ora por 
um e ora por outro dependendo da ca-
sualidade e dos interesses políticos. O 
distanciamento das Secretarias e de 
seus gestores

5.  Início do Processo 
Participativo

No governo anterior, do mesmo 
partido, espaços para a participação po-
pular  na gestão de governo haviam sido 
incentivados pelo então prefeito, como 
forma de atrair a atenção para sua ad-
ministração. Dessas participações es-
pontâneas e carregadas de civismo e 
cidadania, resultaram: Orçamento Par-
ticipativo (OP), gestão participativa das 
escolas, Conselhos deliberativos de po-
líticas públicas e Plano Diretor elabora-
do de forma eleitoreira e sem qualquer 
preocupação técnica e administrativa. 
Imaginava-se que com a capacidade de 
mobilização desenvolvida por amplos 
setores da sociedade, especialmente 
como reação ao regime autoritário, bas-
taria criar esses canais de participação 
para que a democracia participativa de-
senvolvesse todo o seu potencial.

Porém esses instrumentos se 
mostraram problemáticos: o Plano Di-
retor, que havia sido discutido com a 
população através onze associações de 
bairro da cidade, não conseguiu mobili-
zar suficientemente a população, talvez 
por ser uma política regulatória cujos 
efeitos seriam pouco percebidos por se 
darem em longo prazo.

O OP, apesar da participação ex-
pressiva no seu início, começou a se 
esvaziar pela escassez de recursos 
para cumprir as obras definidas pela 
população ou, quando implementa-
das, pela morosidade da ação públi-
ca. Os Conselhos de políticas setoriais 
haviam sido difundidos, mas também 
apresentavam problemas em seu fun-
cionamento. O governo tinha controle 
sobre eles, comprometendo o seu ob-
jetivo de controle social. No geral, os 
Conselhos faziam poucas reuniões e na 
prática o seu caráter era mais consul-
tivo que deliberativo. Funcionavam, na 
verdade, segundo o interesse do poder 
executivo. Além do mais, percebeu-se 
que a população mais jovem não par-
ticipava em nenhum desses canais de 
deliberação.

Em meio a esta realidade, inicia-
-se o trabalho da nova secretária do 
governo de Tupã, gestão 2005/2008. 
Levantando a necessidade de revisar 
o Plano Diretor, pois em seu conteúdo, 
o Estatuto da Cidade não contemplava 
todos os instrumentos necessários para 
o enfrentamento da demanda existen-
te, inicia-se o movimento de conscien-
tização e reagrupamento da população 
em volta de um bem como, a criação da 
Agenda 21 local.

Para alcançar este objetivo, foi 
necessário redistribuir e criar novas as-
sociações, buscando assim, legitimar 
todas as lideranças do município. Fo-
ram criadas mais doze unidades asso-
ciativas de bairro, que se juntaram as 
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onze já existentes, passando a compor 
uma amostra mais representativa da 
comunidade.

Ao desenvolver ao longo de um 
ano, reuniões no intuito de se criar a 
Agenda 21 local e em consequência, o 
próprio plano de governo, a presença 
da própria secretaria e do prefeito aca-
bou por consolidar uma confiança aos 
participantes, bem como, uma liberda-
de de expressão, resultando em reuni-
ões mais proveitosas e produtivas.

Deste trabalho, com a conjun-
ção de vários instrumentos, entre eles, 
criação da Lei de Diretrizes Orçamen-
tarias (LDO) e o Plano Plurianual (PPA), 
resultou em uma releitura das deman-
das e potencialidades existentes, mas 
que já não eram lembradas. Porém, o 
mais importante, observado neste pe-
ríodo, foi a confiabilidade, compartilha-
mento e engajamento das lideranças 
no processo de planejar e administrar 
o bem público.

As reuniões iniciais, que outrora 
eram atraídas por mesas de café, lan-
ches, doces e frutas, fornecidas pela 
secretaria de obras e infra estrutura, 
passaram a ser regadas por otimismo 
e coffe breaks montados e produzidos 
pelos próprios lideres comunitários.

6. Resultados do Processo 
Participativo

Entre os resultados positivos ob-
servados neste processo participativo 
impetrado pela secretaria de planeja-
mento e infra estrutura, podemos des-
tacar:

a.	Infraestrutura Urbana

Implantação de galerias para a 
captação de águas pluviais, com o ob-

jetivo de promover o escoamento da 
água das chuvas nas áreas urbanas, as-
segurando o trânsito público e a prote-
ção das edificações, bem como evitan-
do os efeitos danosos das inundações. 
Este projeto foi denominado Plano de 
Macrodrenagem e compreendeu um 
conjunto de medidas tomadas visando 
à atenuação dos riscos e dos prejuízos 
decorrentes de inundações resultantes 
da péssima ocupação territorial;

Plano de Macrodrenagem

Plano de Microdrenagem

Pavimentação Asfáltica

Reurbanização de Trevos

Concepção do Sistema Viário

Reurbanização de Vias Públicas

b.	Infraestrutura Física

Um grave problema que afeta mui-
tos dos edifícios públicos de todo o país 
é o estado de conservação da estrutura 
física dos prédios. Estudos científicos 
comprovam que com a melhoria das 
condições de trabalho é possível con-
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seguir resultados positivos, propiciando 
ganhos de qualidade, tanto no atendi-
mento à população, quanto no desem-
penho das atividades funcionais, seja 
qual for a área de atuação.

Destaca-se que a recuperação e 
ampliação dos prédios públicos estão 
entre os principais avanços conquista-
dos nesta Gestão, melhorando o aten-
dimento aos cidadãos em áreas sociais, 
como educação, segurança, saúde, cul-
tura e esporte, dentre outras. 

Implantação do Complexo da Policia Civil

Implantação de Centros Comunitários

Reurbanização e Implantação de Praças

Reformas e Implantação de Escolas

Reformas e Implantação de Creches

Implantação de Áreas de Lazer e Cultura

Implantação de Unidades de Saúde da Família (USF)

Implantação de Centros de Referências de Assistência 
Social (CRAS)

Implantação da Unidade de Pronto Atendimento (UPA)

Implantação de Habitação de Interesse Social

c.	Institucional

Revisão do Plano Diretor para 
instrumentalizar a política municipal de 
desenvolvimento urbano. Sua principal 

finalidade foi de orientar a atuação do 
poder público e da iniciativa privada no 
Estatuto da Cidade, visando assegurar 
melhores condições de vida para a po-
pulação. O plano elaborado pela Secre-
taria de Planejamento e Infraestrutura 
partiu de um processo de leitura da re-
alidade local, envolvendo os mais va-
riados setores da sociedade e, a partir 
disso, estabeleceu o destino específico 
que se queria dar às diferentes regiões 
do município, embasando-os em objeti-
vos e estratégias.

Com o objetivo de assessorar e 
auxiliar a prefeitura na regularização 
de núcleos habitacionais, tais como 
loteamentos, conjuntos habitacionais, 
condomínios residenciais, assentamen-
tos precários e favelas, o Programa 
de Regularização de Núcleos Habi-
tacionais “Cidade Legal”, investiu no 
direito à moradia, por meio da regula-
rização fundiária, como resgaste da ci-
dadania.

O Plano Local de Habitação de 
Interesse Social (PLHIS) foi um instru-
mento político e administrativo elabo-
rado com o objetivo de enfrentar os 
principais problemas referentes à habi-
tação de interesse social, promovendo 
o acesso à moradia digna. Articulado 
ao Plano Diretor, o PLHIS apresentou 
um diagnóstico do setor habitacional e 
a definição de objetivos, diretrizes, es-
tratégias, linhas de ação e programas, 
estabelecendo as metas para o atendi-
mento das necessidades habitacionais 
do município. 

Com base em leis já existentes, 
a Secretaria de Planejamento e Infra-
estrutura apresentou proposta para o 
Plano de Arborização Urbana, pro-
posta esta que teve como objetivo pri-
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mordial a criação de cinturões verdes 
nas principais vias do tecido urbano 
através do plantio de espécies orna-
mentais e nativas da flora regional.

Elaborado com base em estudos 
e informações fornecidas pela SABESP, 
o Plano de Saneamento abrangeu os 
serviços de abastecimento de água e 
esgotos sanitários, buscando consoli-
dar os instrumentos de planejamento 
e gestão, com vistas a universalizar o 
acesso aos serviços, garantindo quali-
dade e suficiência no suprimento dos 
mesmos, proporcionando melhores 
condições de vida à população do mu-
nicípio de Tupã, bem como a melhoria 
das condições ambientais.

Visando o treinamento de atores 
sociais sobre questões relativas às po-
líticas urbanas foi criado um Curso de 
Capacitação de Agentes Sociais que 
procurou envolver temas relacionados 
aos problemas urbanos, à participação 
social na gestão urbana e à acessibili-
dade universal.

O site da Secretaria de Plane-
jamento e Infraestrutura foi cria-
do com o intuito de divulgar projetos 
e programas desenvolvidos pela equi-
pe técnica da SEPLIN, além dos even-
tos realizados pela Secretaria. No link 
“Programas” foram disponibilizados 
informações sobre a Agenda 21 Local 
e a legislação vigente sobre o Plano 
Diretor da Estância Turística de Tupã. 
Através de um mapa eletrônico, a po-
pulação passou a fiscalizar e acompa-
nhar obras finalizadas, em andamento 
e futuras podendo facilmente entender 
a política pública. Por meio do acesso 
ao link “Notícias”, o usuário passou a 
encontrar informações referentes às 
obras, projetos, programas e eventos 
da SEPLIN.

A prática de Audiências Públi-
cas, constantes desde o início da ges-
tão, culminou em Conferências Muni-

cipal da Cidade,  mobilizando diver-
sos segmentos da sociedade diante do 
desafio de garantir a continuidade e o 
aprimoramento do processo de par-
ticipação e a efetiva contribuição da 
sociedade na formulação das políticas 
públicas.

7. Considerações Finais

De tudo que foi analisado nesta 
pequena participação representativa 
de governo municipal, podem-se le-
vantar algumas questões, ainda que 
parciais, sobre o esforço do desenvol-
vimento de espaços de participação e 
deliberação da sociedade civil sobre as 
políticas públicas. 

As observações que se seguem, 
mesmo que referidas aos casos abor-
dados, podem ajudar a pensar o pro-
blema da democracia em geral:

a. As experiências de participa-
ção abordadas demonstraram a impor-
tância relativamente maior do papel 
do poder público e do compromisso de 
seus dirigentes com os espaços de par-
ticipação, em relação às características 
da sociedade civil;

b. No processo participativo ini-
ciado pela secretaria de planejamento 
e infra estrutura de Tupã, observou-se 
um engajamento maior por parte de 
mulheres, talvez pelo fato de que a se-
cretária a frente deste trabalho, tenha 
incentivado ou influenciado a participa-
ção feminina, em busca de democracia 
mais participativa;

c. A afirmação  de que o perfil 
dos cidadãos dispostos a participarem 
deste processo administrativo seria o 
de nível educacional e econômico mais 
elevado, não procede, pois os dirigen-
tes de associações de bairro que atu-
aram e ainda atuam na cidade, apre-
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sentam características diversas, longe 
daquilo que é preconizado;

d. Compatibilizar democracia re-
presentativa com democracia partici-
pativa não é tão simples, porém, como 
mostra este estudo, pode ser viável e 
até saudável para a administração como 
um todo, fazendo surgir uma certa alian-
ça entre os seus diversos atores; 

e. Uma administração 
participativa pontual e isolada, aca-
ba por contagiar e englobar as demais 
administrações em paralelo, principal-
mente quando são tratados assuntos e 
deliberações em comum;

f. Nesse estudo de caso, foi ana-
lisado aspectos de uma gestão pública 
municipal que apresentou em sua for-
ma de governo, dois conceitos de se fa-
zer política pública. De um lado, a ges-
tão pública tradicional, levada a termo 
pelo próprio governante e de outro, a 
gestão pública inovadora e participati-
va em uma secretaria estratégica com 
total independência de ação;

g. Ao explicitar elementos que 
caracterizaram cada um dos modelos 
a partir do estudo de caso da gestão 
do município de Tupã/SP entre 2005 a 
2012, argumentou-se sobre elementos 
da cultura política tradicional, no que se 
referem às relações clientelistas, patri-
monialistas, individualistas ancoradas 
em práticas sociais e em contrapartida, 
argumentou-se também sobre as van-
tagens da inserção dos cidadãos nos 
espaços institucionais de participação 
para a democratização do poder local, 
tomando como objeto empírico a expe-
riência de gestão desta secretaria aci-
ma citada;

h. A rigor, o que o governo mu-
nicipal de Tupã realizou em termos de 
participação popular na administração 
pública local, foi o cumprimento das 
determinações da legislação municipal. 
No entanto, é preciso que se reconheça 

que, para o governo assumir e apoiar 
este modo de participação idealizado 
pela sua secretária, foi necessária, an-
tes de tudo, vontade política, ou seja, 
determinação de fazer acontecer  na 
prática, a participação popular na ges-
tão pública. 

i. Governar com a participação 
da sociedade é fortalecer a democracia 
participativa, potencializando a socie-
dade civil e democratizando o Estado. 
Partilhar o poder significa que os cida-
dãos, através das instâncias de partici-
pação, decidem, deliberam, governam 
também. Nesse aspecto, a participa-
ção popular na administração de Tupã, 
além do respaldo legal da Lei Orgâni-
ca e legislação federal, inseriu-se num 
processo mais amplo de reforma do 
Estado, ou seja, reforma do Estado de 
“baixo pra cima”.  
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RESUMO

O presente artigo representa o resultado 
do Trabalho Final de Graduação 
realizado no Curso de Arquitetura 
e Urbanismo da UNIMAR que tem 
por objetivo desenvolver o projeto 
arquitetônico de um novo Terminal de 
Passageiros para o Aeroporto Estadual 
de Marília Frank Miloye Milenkovich, 
localizado na cidade de Marília, interior 
do Estado de São Paulo. 

Palavras-chave: Aeroporto; Terminal 
de Passageiros; Transporte Aéreo.

ABSTRACT
	 This article represents the 
result of the Final Graduation Project 
done in the course of Architecture 
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and Urbanism of UNIMAR that aims to 
develop the architectural design of a 
new Passenger Terminal for the Frank 
Miloye Milenkovich Marilia State Airport, 
located in Marília City, São Paulo State.

Keywords: Airport; Passenger 
Terminal; Air transport.

1 INTRODUÇÃO

Com o recente crescimento do 
transporte aéreo no Brasil, os aeropor-
tos devem ser pensados para permitir 
que o transporte seja mais eficiente.

O presente artigo baseia-se em 
Trabalho Final de Graduação, na UNI-
MAR, que propõe o desenvolvimen-
to do projeto arquitetônico para um 
novo Terminal de Passageiros para o 
Aeroporto Estadual de Marília Frank 
Miloye Milenkovich, localizado na ci-
dade de Marília, interior do Estado de 
São Paulo.

Atualmente o Aeroporto possui 
diversas restrições devido ao tamanho 
reduzido do seu Terminal de Passagei-
ros que cumpre suas funções básicas 
de embarque e desembarque de pas-
sageiros, contudo não permite conforto 
e torna o dia a dia de seus funcionários 
desgastante.

A fim de propor um marco para 
a cidade de Marília através da criação 
de um novo Terminal de Passageiros, 
foram feitas pesquisas, envolvendo 
desde a história da aviação e da pró-
pria cidade, conceitos de sustentabi-
lidade e acessibilidade, assim como 
as tendências dos aeroportos brasi-
leiros, entrevista com a administra-
dora do Aeroporto de Marília e o le-
vantamento das necessidades atuais 
e previstas.

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVOS 
DO TRABALHO

O transporte aéreo no Brasil vem 
crescendo constantemente nos últimos 
anos devido à redução de seu custo e 
a rapidez de locomoção oferecida pelo 
mesmo. Desta forma, é necessário que 
a infraestrutura dos aeroportos seja 
ampliada e melhorada para atender 
a demanda e permitir que as viagens 
sejam realizadas com maior eficiência, 
conforto e segurança.

O Aeroporto Estadual de Marília, 
Frank Miloye Milenkovich, foi construído 
para atender uma realidade diferente 
da atual, onde o transporte aéreo era 
destinado à minoria da população devi-
do aos seus altos custos. Sua infraes-
trutura, antes dimensionada adequada-
mente, atualmente pode ser considera-
da como ineficiente por diversas razões 
que vão desde a falta de vagas para 
veículos no estacionamento até mesmo 
a necessidade de áreas maiores para a 
permanência dos passageiros.

É necessária a construção de um 
novo terminal de passageiros para ade-
quar às atuais necessidades e permitir 
que o aeroporto seja ampliado quan-
do o número de passageiros aumentar 
significativamente, além de permitir a 
criação de uma praça para alimentação 
e acomodar pequenas lojas, uma vez 
que o atual terminal é muito pequeno 
para fornecer conforto aos seus passa-
geiros e sua circulação é debilitada. 

O projeto para o novo Terminal de 
Passageiros inclui, além do Terminal, 
estacionamento para veículos e pátio 
para aeronaves, que será totalmente in-
terligada com a pista existente de pou-
sos e decolagens. Toda a implantação 
do projeto foi pensada considerando os 
aspectos do terreno, como insolação e 
ventos predominantes para permitir a 
implantação de aspectos sustentáveis. 
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O Terminal de Passageiros será 
um marco visual para Marília e conta-
rá com dois pavimentos, onde os flu-
xos serão o mais eficiente possível, e 
fachada envidraçada para criar a comu-
nicação entre interior e exterior. 

3 CONCEITOS

Aeroporto - Os aeroportos são 
grandes construções complexas e ge-
ralmente muito lucrativas que, além de 
gerar empregos no próprio aeropor-
to, alcançam toda a região de forma 
econômica e social. Os aeroportos são 
compostos por vários elementos que o 
tornam o local de transição entre a ci-
dade onde os mesmos se encontram e 
o transporte aéreo.

Terminal de Passageiros - Para 
o arquiteto, o terminal de passageiro é 
a principal construção de um aeroporto 
e também representa a oportunidade 
de expressão arquitetônica. Funcio-
nalmente, um terminal é dividido em 
três seções: acesso dos passageiros 
ao terminal; controle e processamen-
to; e transferência do terminal aero-
portuário à aeronave. A reputação de 
um aeroporto geralmente é determi-
nada pela qualidade do terminal, tanto 
pelo seu valor arquitetônico quanto o 
atendimento das necessidades de seus 
usuários. Pode-se afirmar que, além 
das funções citadas anteriormente, 
um terminal de passageiros também é 
destinado a aumentar a expectativa da 
viagem aérea em seus usuários.

ANAC - A Agência Nacional de 
Aviação Civil (ANAC) atua como autori-
dade de aviação civil e foi criada com a 
finalidade de regulamentar, controlar e 
fiscalizar as atividades de aviação civil 
e de infraestrutura aeronáutica e ae-
roportuária, bem como adotar as me-
didas necessárias para o atendimento 

do interesse público. Além disso, é sua 
missão incentivar e desenvolver a avia-
ção civil, a infraestrutura aeronáutica e 
aeroportuária do país.

DAESP - O DAESP, Departamen-
to Aeroviário do Estado de São Paulo, é 
um departamento brasileiro de aviação 
que planeja a rede aeroportuária do 
Estado; projeta, constrói e administra 
aeroportos; arrecada tarifas aeropor-
tuárias; aplica as normas legais, téc-
nicas e administrativas baixadas pelas 
autoridades federais.

Lado Terra e Lado Ar - Um ter-
minal de passageiros pode ser dividido 
em dois setores distintos: Lado Terra 
compreende em toda a área pública do 
aeroporto no qual o acesso não é con-
trolado, como por exemplo os balcões 
de check-in, praças de alimentação, 
lojas destinadas ao público, setor ad-
ministrativo, etc; Lado Ar pode ser de-
finido como a área na qual o acesso é 
controlado e apenas permitido aos pas-
sageiros com cartão de embarque e do-
cumentos de identificação, tripulantes, 
empregados da administração aeropor-
tuária, pessoal de serviço, servidores de 
órgãos públicos com atividade operacio-
nal no aeroporto, credenciados.

4 BREVE HISTÓRICO DO 
TRANSPORTE AÉREO DE 
MARÍLIA

Figura 01– Vista externa do Aeroporto de Marília.

Fonte: Autor, 2014.
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	 Desde o início da história de Marí-
lia, Bento de Abreu Sampaio Vidal já pensa-
va em trazer para a cidade um meio rápido 
de transporte. Sendo assim, havia uma área 
reservada em seu loteamento denominada 
“Bairro da Aviação”. Era essa área que o 
piloto Frank Miloye Milenkovich usava para 
pousar e decolar seus aviões, contudo a 
área era muito restrita para permitir que avi-
ões comerciais chegassem à região.

	 Quando as primeiras indústrias che-
garam ao município, Marília investiu forte-
mente em infraestrutura, sobretudo em sua 
malha rodoviária e em seu tráfego aéreo, 
com a construção de um aeroporto para 
atender a toda a região.

O Aeroporto Estadual de Marília, 
Frank Miloye Milenkovich, foi inaugurado em 
1938. Por ser o berço da maior companhia 
da América Latina, o aeroporto faz parte da 
história da aviação brasileira.

Em 2009, o aeroporto passou por 
uma ampliação no terminal de passa-
geiros. Contudo, hoje, o terminal não 
possui infraestrutura adequada para 
atrair outras companhias aéreas.

Atualmente a única companhia 
aérea a atuar no município é a Azul com 
voos regulares para Bauru e Campinas. 
Segundo dados da DAESP, o aeropor-
to está operando hoje com as seguin-
tes características: direção dos ventos 
predominantes é SW; a pista de pou-
sos e decolagens possui dimensão de 
1.700,00 x 35,00 m; pátio de aeronaves 
é de 60,00 x 90,00 m; e as aeronaves 
de planejamento são o Fokker 100 e o 
Boeing 737.

5 LEITURA DE PROJETOS

Aeroporto Internacional de Beijing
Figura 02 – Vista Externa do Aeroporto Internacional de 

Beijing

Fonte: http://www.archdaily.com/1339/beijing-airport-
-foster-partners/

O Aeroporto Internacional de Bei-
jing, projeto da Foster and Partners foi 
construído para atender a demanda de 
passageiros necessária para a Olimpía-
da de 2008. É considerado como o ae-
roporto mais tecnológico, com melhor 
eficiência operacional, sustentabilidade 
e melhor experiência aos passageiros.

O aeroporto incorpora diversos 
símbolos chineses além das cores. 
Como por exemplo o formato aerodi-
nâmico com referência aos dragões e 
as colunas vermelhas com a lembrança 
dos tradicionais templos chineses.

O terminal é um dos mais susten-
táveis e incorpora diversos conceitos 
como a orientação do prédio em relação 
à luz para que o mesmo absorva mais 
calor do sol durante a manhã. Existem 
sensores de CO2 que juntamente com 
a disposição de ar condicionado me-
lhoram a forma como a temperatura é 
controlada e minimizam os gastos de 
energia com a ventilação e renovação 
do ar. O aeroporto é composto de vá-
rios sistemas bem distribuídos que re-
duzem o gasto de energia.

	 Os materiais foram escolhidos de 
acordo com a disponibilidade local e o 
impacto que poderia ser provocado com 
o seu uso. A escolha pela estrutura e 
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elementos pré-fabricados ocorreu em 
função da flexibilidade para futuras am-
pliações e da redução da poluição local.

Figura 03 – Implantação do Aeroporto Internacional de 
Beijing

Fonte: http://www.fosterandpartners.com/

projects/beijing-airport/

Figura 04 – Corte transversal do Aeroporto Internacio-
nal de Beijing

Fonte: http://www.archdaily.com/1339/beijing-airport-
-foster-partners/

Aeroporto Internacional de Madrid
Figura 05 – Vista externa do Terminal 4 do Aeroporto 

Internacional de Madrid

Fonte: http://www.richardrogers.co.uk/

O projeto de Richard Rogers do 
Terminal 4 do Aeroporto Internacional 
de Madrid foi escolhido através de um 
concurso internacional. O terminal foi 
construído em 2006 como uma expan-
são ao aeroporto existente. O arquiteto 
propôs uma solução que reduz o stress 
dos passageiros e leva em considera-

ção o tamanho e a forma, fazendo com 
que a estrutura seja flexível para futu-
ras alterações e tornando-o um ícone 
para Madrid.

O terminal é coberto por um te-
lhado em forma de onda sobre pilares 
centrais e possui aberturas no teto que 
permitem a luz natural entrar através 
do andar superior. Os andares inferio-
res recebem a iluminação através das 
fachadas envidraçadas e de uma série 
de “canyons” em diversos espaços.

Ao projetar, o arquiteto criou di-
versos sistemas passiveis pensando 
na sustentabilidade. Os vidros cobrem 
toda a fachada na vista para as aero-
naves e as montanhas. A implantação é 
efetuada para reduzir o ganho de calor 
do sol, com as fachadas primarias vol-
tadas para Leste e Oeste. O sistema de 
ventilação conta com um baixo consu-
mo de energia.

Figura 07 – Implantação do Aeroporto Internacional de 
Madrid

Fonte: http://www.richardrogers.co.uk/

Figura 07 – Corte do Aeroporto Internacional de Madrid

Fonte: http://www.richardrogers.co.uk/
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Aeroporto Internacional de Brasília
Figura 08 – Vista Aérea do Aeroporto Internacional de 

Brasília

Fonte:http://12horasnotciassobreaviacao.blogspot.com.
br/2011/07/pouso-forcado-fecha-pista-de-aeroporto.html

O projeto de reforma do Aero-
porto Internacional de Brasília prevê 
um sistema misto, formado pelo corpo 
central linear e dois satélites, ligados 
por corredores aéreos. O bloco central 
abriga todo o apoio operacional de em-
barque e desembarque em quatro pavi-
mentos, com circulação vertical privati-
va em dois volumes laterais e junto às 
áreas de check-in. Estão localizadas no 
satélite norte as áreas de embarque e 
desembarque. O outro satélite não foi 
executado até o momento.

As alterações do projeto realizadas 
não modificaram os conceitos originais 
do terminal. A transparência e o apro-
veitamento do potencial climático foram 
mantidos como premissas. Nos saguões 
e no terraço panorâmico foram utiliza-
dos recursos de iluminação e ventilação 
naturais. A climatização ocorre somente 
nas salas de embarque e desembarque, 
escritórios e espaços comerciais.

Um espaço caracterizado como 
aeroshopping está localizado em um 
terraço panorâmico que ocupa toda a 
cobertura da área construída na refor-
ma e também trechos já edificados na 
faixa voltada para o pátio de aerona-
ves. Esse terraço permite a observa-
ção do pátio de aeronaves, das pistas 

de pouso e decolagem e da área frontal 
de recepção e desembarque de passa-
geiros, além da cidade de Brasília. O 
aeroshopping abriga quatro salas de 
cinema, praça de alimentação, setor 
de entretenimento e galeria comercial, 
entre outros equipamentos.

Figura 09 – Planta Baixa do Aeroporto Internacional de 
Brasília

Fonte: http://www.skyscrapercity.com/showthread.
php?t=404892&page=50

Aeroporto Santos Dumont

O aeroporto Santos Dumont foi 
construído em duas etapas, sendo o 
projeto da primeira delas em 1936 por 
Marcelo e Milton Roberto. Em 2007 foi 
inaugurado um novo terminal de em-
barque, o qual Sérgio Jardim foi o autor 
do projeto.

Figura 10 – Vista aérea do conector do terminal de 
embarque do Aeroporto Santos Dumont

Fonte:http://www.infraero.gov.br/index.php/aeroportos/
rio-de-janeiro/aeroporto-santos-dumont.html
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O novo terminal exclusivo para em-
barque possui 28.995 m² divididos em 
quatro pavimentos. Um conector com 
oito pontes de embarque é o destaque 
do projeto. O passageiro realiza o check-
-in no novo terminal e aguarda o seu voo 
diante de uma vista privilegiada.

O Aeroporto Santos Dumont é o 
primeiro do Brasil com uma área de em-
barque totalmente transparente, com 
vidros especiais que protegem os pas-
sageiros do calor, dos raios ultravioleta 
e do ruído dos aviões. No teto, vidros da 
cor do céu, e nas laterais, vidros verdes 
que lembram o mar. O material foi re-
sultado de muita pesquisa em relação 
a acústica, o ambiente e o conforto tér-
mico. O sistema de ar condicionado foi 
instalado no chão para não bloquear a 
vista e não comprometer a estrutura.

Após a conclusão do novo edifício, o 
prédio do antigo terminal foi reformado, o 
layout interno foi reestruturado e a fachada 
externa, reconstituída para serem semelhan-
tes às originais da década de 30. 

Figura 11 – Planta baixa do Aeroporto Santos Dumont

Fonte:http://www.planorcon.com.br/projetos_aer_san-
tos_dumont.html

Figura 12 – Cortes Transversais do Aeroporto Santos 
Dumont

Fonte:http://www.planorcon.com.br/projetos_aer_san-
tos_dumont.html

6 LEGISLAÇÃO

Processo para Aprovação de 
um Aeroporto

Quando há a necessidade de 
escolher um novo local, o Departamento 
da Aviação Civil (DAC) propõe locais 
para a implantação de novos aeroportos. 

De acordo com a Instrução da 
Aviação Civil (IAC) nº 2328-0790 
(IMA 58-10), de 16 de julho de 1990, 
compete ao Diretor-Geral de Aviação 
Civil autorizar a construção e ampliação 
de aeroportos e aeródromos públicos. 
Compete, ainda, conforme o Art. 23 
da IAC, à Diretoria de Engenharia 
(DIRENG) a aprovação dos projetos 
de engenharia, e ao Departamento 
de Controle do Espaço Aéreo (DECEA) 
a aprovação dos projetos relativos à 
Proteção ao Voo e Comunicações.

	 A solicitação para a construção 
de aeródromo público, devidamente 
justificada quanto às suas necessidades, 
deverá ser encaminhada ao COMAR, 
contendo, obrigatoriamente, 
diversas informações que podem ser 
consultadas na página III.7 do Manual 
de Implementação de Aeroportos.

	 Antes da construção ser 
iniciada, é necessária a realização de 
gestões junto à prefeitura com vistas 
à adequação da Lei de Parcelamento 
e Uso do Solo ao projeto do aeroporto 
além do Código de Obras Municipal, 
Código Sanitário, ao Decreto nº 7.168 
sobre os aspectos arquitetônicos em 
relação a segurança, a Lei Municipal de 
Marília/SP nº 6.262 que aprova o Plano 
Básico de Proteção do Aeródromo, NBR 
9050 sobre acessibilidade e a NBR 
14.273 que trata da acessibilidade no 
transporte aéreo comercial.

	 Após o aeroporto ter sido 
construído em conformidade com o 
projeto aprovado, deve ser realizada 
sua homologação, ato em que o DAC 
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torna o aeródromo aberto ao tráfego 
aéreo público.  Após a conclusão das 
obras, o interessado deve encaminhar 
ao DAC, por meio do respectivo COMAR, 
proposta de homologação do aeroporto.

Requisitos Físicos e 
Operacionais

Segundo o Manual de 
Implementação de Aeroportos, o 
Aeroporto Estadual de Marília pode 
ser considerado como Aeroporto da 
Aviação Doméstica Regional, pois visa 
ao atendimento da aviação regular 
regional ligando uma localidade de 
pequeno porte a outra de grande porte 
e servem como alimentador das linhas 
domésticas nacionais. 

Sendo assim, a infraestrutura 
recomendada para este tipo de 
aeroporto deve ser: Área de manobras 
com revestimento em asfalto; Tipo de 
operação por instrumentos (IFR-não 
precisão); Terminal de Passageiros e 
Estacionamento de Veículos, com área 
adequada para o atendimento dos 
passageiros na hora-pico; Balizamento 
noturno; Biruta iluminada; Farol 
rotativo; Sala AIS (Sala de Informações 
Aeronáuticas Oficiais); EPTA (Estações 
Permissionárias de Telecomunicações 
Aeronáuticas) Cat. “A”; EPTA Cat. “C”, 
quando o movimento anual comercial 
e o movimento anual total sejam, 
respectivamente, iguais ou superiores 
a 1.000 e 3.000; VOR, quando o 
aeródromo for apoiado por NDB (Estação 
transmissora especializada), utilizando 
aeronaves de médio e grande porte, 
onde o número anual de operações 
IFR for igual ou superior a 3.000; 
Implantação de equipamento indicador 
do ângulo de rampa de descida (VASIS 
ou PAPIS) na cabeceira cujo número 
anual de pousos seja igual ou superior 
a 5.000; e implantação de Serviço de 
Salvamento e Combate a Incêndio, 

adequado à categoria requerida.

Zonas de Proteção
Na faixa da pista não é permitido 

qualquer construção, instalação e 
colocação de objeto de natureza 
temporária ou permanente, fixo ou 
móvel, exceto objetos de auxilio à 
navegação aérea que, obrigatoriamente, 
devem ser instalados nesta área.

	 Nas Áreas de Aproximação, 
Decolagem e Transição não são 
permitidas implantações de qualquer 
natureza que ultrapassem os seus 
gabaritos, salvo as torres de controle 
e os auxílios à navegação aérea que, 
a critério do Departamento de Controle 
do Espaço Aéreo (DECEA), poderão 
ser instalados nas Áreas de Transição, 
mesmo que ultrapassem o gabarito 
desta área.

Aspectos Arquitetônicos em 
Relação a Segurança

Segundo o Decreto nº 7.168, 
de 5 de maio de 2010, devem ser 
observados:

	 Quando houver depósitos de 
bagagem ou guarda-volumes utilizados 
pelo público em geral, estes devem 
ser localizados em áreas externas ao 
terminal. Caso sejam no interior, todos 
os itens devem ser inspecionados.

	 As áreas de inspeção de 
segurança devem ser ocultas das áreas 
públicas do terminal.

	 Não deve haver contato entre 
os Lados Ar e Terra de um terminal de 
passageiros, portanto, barreiras físicas 
devem ser empregadas e os acessos 
devem ser bloqueados quando não 
estiverem em uso e não é permitida a 
existência de janelas e outros acessos 
pelos quais objetos possam ser 
passados.

	 Deve haver o menor número 
de pontos de acesso às áreas de 
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segurança do aeroporto, objetivando 
maior controle da segurança e redução 
dos custos associados, de forma que 
apenas o pessoal autorizado pode ter 
acesso ao Lado Ar. 

	 Os passageiros que tenham sido 
submetidos ao controle de segurança 
equivalente no aeroporto de origem 
dos seus voos não necessitam ser 
novamente inspecionados no aeroporto 
de trânsito ou conexão a menos que 
tenham acesso às áreas públicas ou à 
sua bagagem despachada.

Plano Básico de Proteção do 
Aeródromo

A Lei Municipal de Maríla/SP nº 
6.262, de 10 de maio de 2005, aprova 
o plano básico da zona de proteção 
do aeródromo e o plano específico de 
zoneamento de ruído do Aeroporto de 
Marília de forma que são permitidas 
as implantações que se elevem acima 
da superfície do terreno em, no 
máximo 8,00 metros na área horizontal 
interna, 19,00 m na área cônica e 
30,00 m na área horizontal externa 
independentemente de autorização ou 
consulta ao Comando Aéreo Regional, 
conforme figura a seguir.

Figura 13 – Esboço de área do gabarito de aproxima-
ção do Aeroporto de Marília

Fonte: Lei Municipal de Marília/SP nº 6.262, de 10 de 
maio de 2005.

7 DIRETRIZES

Flexibilidade
O terminal de passageiros 

deve ser flexível para que possa ser 
adaptado a mudanças inesperadas 
nas características das linhas aéreas 
ou aumento da demanda, inovações 
tecnológicas, introdução de novos 
serviços ou novas medidas regulatórias 
e novas estratégias de negócios.

Fluxo de Passageiros e Bagagens
O fluxo de passageiros em um 

terminal pode ser dividido em dois 
fluxos distintos: de embarque e de 
desembarque.

Segundo Edwards, o fluxo de 
passageiros deve ser o mais curto e 
direto possível; as áreas de circulação 
não devem estar obstruídas por 
instalações de qualquer natureza; não 
deve haver fluxos cruzados; o trajeto 
deve ser confortável e seguro para os 
usuários com necessidades especiais. 
O fluxo apenas deve ser interrompido 
para permitir o controle de acesso.

O fluxo das bagagens deve ser 
rápido, direto e o mais simples possível, 
enquanto os passageiros devem 
ser encorajados a parar em lojas e 
lanchonetes.
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Figura 14 – Fluxo de Embarque de Passageiros 
em um Terminal de Passageiros

Fonte: EDWARDS,B. 2005.

Figura 15 – Fluxo de Passageiros em um 
Terminal de Passageiros

Fonte: EDWARDS,B. 2005.

Espaços Públicos
Os espaços públicos de um 

aeroporto incluem áreas de filas, áreas 
para sentar, esperas, banheiros públicos 
e corredores de circulação.

Serviços para os passageiros
São serviços oferecidos aos 

passageiros para melhorar a experiência 
de viajar: quiosques de informações a 
respeito de voos, do próprio aeroporto 
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e informações da cidade, achados 
e perdidos, direções, etc; Internet 
Wi-Fi; estações de tomadas para 
computadores e celulares; carrinhos de 
bagagens; entre outros.

Hall de Check-in e Venda de 
Passagens

Geralmente é vantajoso ter os 
balcões de atendimento, que realizam 
o check-in e recebimento de bagagens, 
organizados linearmente com apenas 
um acesso para funcionários separado 
do acesso público.

	 Existem também os quiosques 
de check-in no qual o próprio 
passageiro realiza seu check-in e 
impressão de passagem através de 
telas automatizadas. Estes podem 
estar localizados longe dos balcões de 
atendimento e apenas a entrega da 
bagagem ocorre em balcões específicos.

Sala de Embarque
As salas de embarque são 

compostas por áreas para sentar e 
permanecer em pé para os passageiros, 
um balcão de check-in para o agente 
da companhia aérea e espaço para 
circulação dentro da própria sala de 
embarque.

Sanitários
Os sanitários para aeroportos 

devem ser projetados com mais espaço 
do que os sanitários comerciais comuns 
por causa da bagagem de mão que os 
passageiros carregam.

Transporte Vertical
Geralmente as escadas rolantes 

representam o principal meio de 
transporte vertical. Observações em 
aeroportos existentes demonstram que 
as escadas rolantes de largura interna 
de 1,00 m são preferíveis porque 
permitem que o passageiro fique em 
um lado e acomode a bagagem ao seu 

lado sem causar incômodos aos outros 
passageiros.

Os elevadores são necessários 
para os passageiros que não podem 
utilizar as escadas rolantes ou escadas.

Área para Desembarque de 
Bagagens

Ás áreas destinadas à retirada de 
bagagens devem levar em consideração 
o fluxo de passageiros e das bagagens 
através do terminal para determinar o 
comprimento da esteira de bagagens 
disponível aos passageiros, espaço 
necessário para acomodar todas as 
bagagens, espaços para os carrinhos 
de bagagem, e espaço necessário para 
acomodar todos os passageiros sem 
afetar a circulação.

Áreas Administrativas
As áreas administrativas 

são compostas por escritórios 
administrativos, escritórios para pilotos, 
sala de informações aeronáuticas 
oficiais, salas de segurança, sala para 
policia, salas para rádios de comunicação 
interna, entre outros. Podem estar 
separadas ou não do prédio principal 
do terminal de passageiros, contudo 
devem estar integradas de forma que 
haja acesso rápido.

Área para Concessões
As áreas destinadas ao aluguel 

de terceiros, como lojas, quiosques 
e pontos de alimentação devem ter 
localização privilegiada e estar próxima 
ao fluxo de passageiros do terminal, 
lembrando também que os passageiros 
encontram-se geralmente ansiosos 
sobre a possibilidade de perder seu voo, 
portanto, se os passageiros se sentem 
mais seguros de que não perderão o 
voo, eles provavelmente utilizarão mais 
tempo para comprar ou para refeições. 
Uma forma de reduzir a ansiedade 
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é a existência de painéis próximos a 
estas lojas com informações sobre os 
próximos voos permitindo consultas 
rápidas e regulares.

Área de Serviços
As áreas de serviço compreendem 

as áreas destinadas aos funcionários 
e depósitos para materiais e 
equipamentos para a manutenção 
do terminal de passageiro, além de 
docas para recebimento e inspeção de 
mercadorias, alimentos e outros. Deve 
haver, também, área para o preparo e 
armazenamento de refeições, lanches 
e bebidas servidas durante o voo, 
contudo, em alguns casos, cada linha 
aérea, ou um grupo de linhas aéreas, 
optam por terceirizar este tipo de 
serviço.

8 PROBLEMATIZAÇÃO

O prédio do Terminal de 
Passageiros não é um prédio marcante 
visualmente, de forma que visitantes 
da região que nunca estiveram no local 
antes podem encontrar dificuldades em 
localizar o aeroporto.

O Aeroporto atual não possui 
estacionamento adequado aos seus 
usuários, pois possui poucas vagas, 
apenas 12 vagas das quais a metade 
é destinada aos taxis. O local não 
possui espaço para a ampliação do 
estacionamento.

O acesso a este estacionamento 
encontra-se prejudicado pois ocorre 
no mesmo trajeto dos veículos que 
realizarão apenas o embarque ou 
desembarque de passageiros, formando 
congestionamentos e tumultos durante 
os horários de maior movimento, ou 
seja, os horários dos voos.

O saguão de check-in é 
insuficiente para abranger o fluxo atual 

de passageiros de forma confortável, 
pois sua área é reduzida para permitir 
a colocação de mais assentos sem 
prejudicar ainda mais a circulação dos 
passageiros.

Outro problema encontrado, ainda 
relativo ao espaço limitado do saguão 
de check-in é a ausência de espaço 
adequado caso haja a necessidade 
de implantar balcões de atendimento 
de outra companhia aérea sem gerar 
problemas de circulação.

Não há espaço suficiente para 
permitir que o aeroporto seja explorado 
comercialmente através de pequenas 
lojas, banca de revistas, restaurante, 
etc.

O fluxo de passageiros de 
embarque e desembarque não é 
separado de forma eficiente, assim 
como a circulação dos funcionários 
do próprio aeroporto, como pilotos, 
comissárias de bordo, etc., pois 
o acesso ao pátio de aeronaves é 
realizado exclusivamente pelas salas 
de embarque e desembarque, que se 
torna um problema durante os horários 
de movimento.

As salas de embarque e 
desembarque são pequenas em relação 
ao número de passageiros de um voo 
convencional e se tornam abafadas 
quando cheias.

Os banheiros são apertados e o 
banheiro feminino foi alterado de forma 
improvisada para permitir a colocação 
de um fraldário.

Não existe uma área destinada 
aos funcionários na qual possam 
aguardar enquanto não são necessários 
entre um voo e outro e muitas 
vezes eles permanecem na sala de 
embarque enquanto a mesma não 
está sendo utilizada. O pátio para 
aeronaves comporta apenas três aviões 
simultaneamente.
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9 O PROJETO

O local escolhido para a implanta-
ção encontra-se dentro dos limites do 
próprio aeroporto, de forma que não é 
necessária a desapropriação de áreas 
ou compra, e permite que as instala-
ções existentes possam ser conectadas 
com o novo terminal de passageiros, 
como por exemplo, a pista de pousos e 
decolagens, os hangares, etc.

Figura 17 – Levantamento Topográfico da Área 
de Implantação

Fonte: Google Earth, 2010; Prefeitura Municipal 
de Marília, 2010.

	 O partido arquitetônico iniciou-se 
durante a análise do terreno em que haverá 
a intervenção, levando-se em consideração 
a posição do sol, os ventos predominantes e 
a topografia do local. 

Figura 18 – Implantação

1. Estacionamento para passageiros; 

2. Pátio de aeronaves; 

3. Terminal de Passageiros; 

4. Praça; 

5. Estacionamento para funcionários.

Figura 16 – Área de Intervenção

Fonte: Autor, 2014.
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O Terminal de Passageiros foi im-
plantado de maneira a ter sua fachada 
frontal voltada para o oeste, uma vez 
que a mesma contará com uma grande 
área coberta para permitir o embarque 
e o desembarque rápido de passageiros 
dos veículos e ao mesmo tempo essa 
cobertura protegerá esta face contra o 
sol da tarde juntamente com os brises 
soleil.

Partindo do conceito de trans-
parência para permitir a interação do 
terminal com o seu entorno, assim 
como aumentar o sentimento de an-
tecipação da viagem iminente, vários 
ambientes terão grandes painéis de 
vidro. Considerando a incidência do 
sol nas fachadas norte e leste, será 
utilizado um tipo especial de vidro 
que transforma a radiação solar em 
energia elétrica a ser consumida pelo 
próprio terminal juntamente com um 
segundo vidro colocado paralelamen-
te ao primeiro com um pequeno vão 
entre eles para gerar o isolamento 
acústico e térmico. Na fachada sul, 
como a insolação é mínima, apenas 
dois vidros serão aplicados para efeito 
térmico e acústico.

Ao redor do terminal foi pensa-
do um espelho d’água de grandes di-
mensões que refletisse o prédio, pois 
proporciona vantagens além do fator 
estético, como aumento do teor de 
umidade do ar e redução de variações 
bruscas de temperatura, de forma que 
os ventos, ao passar sobre estes planos 
de água absorverão menos calor antes 
de atingir o terminal. Para evitar que a 
água permaneça parada, o que tornaria 
o espelho d’água em um criadouro pro-
pício para o mosquito Aedes aegypti, 
transmissor da dengue, jatos de água 
serão posicionados paralelamente a su-
perfície.

Figura 19 – Vista interna do Hall

Fonte: Autor, 2014.

Os ambientes internos do termi-
nal serão posicionados para que seu 
fluxo seja eficiente, conforme o fluxo-
grama planejado. O terminal contará 
com dois pavimentos. No pavimen-
to térreo estarão o Hall, toda a área 
de processamento, área de serviços, 
sala de desembarque e sala para os 
embarques que não serão realiza-
dos através dos fingers. Parte do Hall 
terá pé-direito duplo para transmitir a 
sensação de grandiosidade e permi-
tir a comunicação visual entre os dois 
pavimentos.

Figura 20 – Planta baixa térreo

Fonte: Autor, 2014.
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O pavimento superior é composto 
pelas lojas e praça de alimentação com 
vista privilegiada para o pátio de aerona-
ves e pista de pouso e decolagens, além 
da área de inspeção de passageiros, em-
barque superior, circulação de embarque 
e desembarque através dos fingers, área 
administrativa e área de serviço.

Figura 21 – Planta baixa superior

Fonte: Autor, 2014.

A partir dos fatores anteriores, a 
fachada principal foi definida por três 
volumes principais: o central corres-
ponde ao Hall com pé-direito duplo e é 
formado por uma pele de vidro inclina-
da para ampliar ainda mais o ambiente; 
os volumes laterais compreendem em 
dois grandes painéis vermelhos curvos 
fixados na estrutura do aeroporto de 
forma que não toquem o solo.

Figura 22 – Fachada principal

Fonte: Autor, 2014

Essa simetria foi quebrada a partir 
da marquise curva para embarque e de-
sembarque de veículos de passageiros 
que encontra-se deslocada do centro 
com pilares metálicos que se cruzam.

Foi pensado em uma volumetria 
na qual os volumes são deslocados na 
fachada posterior para gerar uma área 
coberta destinada ao embarque e de-
sembarque através dos portões con-
vencionais assim como ao desembar-
que de bagagens.

Figura 23 – Fachada externa posterior

Fonte: Autor, 2014.

Essa fachada é composta por vo-
lumes de pele de vidro nas áreas de 
embarque, praça de alimentação e área 
administrativa.

A cobertura do Hall de entrada do 
terminal de passageiros é composta por 
uma estrutura curva, criando aberturas 
na parte superior para a circulação da 
ventilação natural na qual o ar fresco 
entra pela abertura direcionada a leste, 
circula dentro do hall e sai o ar quente 
pela abertura da fachada principal.

 
Figura 24 – Corte esquemático transversal

Fonte: Autor, 2014.

A área de embarque também pos-
sui cobertura em arco, enquanto todo o 
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resto da cobertura do terminal de pas-
sageiros é formado por telhado verde 
que filtrará a água da chuva e a reco-
lherá para uma cisterna para o uso de 
irrigação dos jardins, além de reduzir o 
aquecimento do prédio e da própria co-
bertura, de forma que as brisas frescas 
não se aqueçam imediatamente antes 
de entrar no terminal. Foram posiciona-
dos painéis solares para a geração de 
energia na face voltada para o norte.

Figura 25 – Vista interna da sala de embarque

Fonte: Autor, 2014.

O pátio de aeronaves foi dimen-
sionado para receber até cinco aerona-
ves simultâneas.

Além do terminal de passageiros, 
o complexo também possui uma praça, 
estacionamentos separados para pas-
sageiros, funcionários e taxis.

Figura 26 – Vista aérea do estacionamento de 
passageiros

Fonte: Autor, 2014.

10 CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 A proposta teve preocupações 
técnicas e estéticas sem deixar de aten-
tar aos aspectos da sustentabilidade, 
além de cuidados com a acessibilidade 
e a escolha adequada dos materiais a 
fim de proporcionar aos usuários maior 
conforto e ampliar as expectativas no 
início ou final de suas viagens aéreas.
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Resumo

O objetivo desse estudo é demonstrar 
que de forma simples a temperatura 
ambiente pode ser medida e modificada 
ligando o ar condicionado, cortinas 
automáticas e ventiladores, usando 
o microcontrolador pic da microchip, 
que é muito conhecido no Brasil. O 
programa não foi complexo já que para 
a elaboração foi utilizando o software 
MikroC da Mikroe. O software que 
tem muitas bibliotecas já prontas que 
facilitam a programação.

Palavras-chave: Microcontrolador, 
sensor de temperatura.

ABSTRACT

The study object was demonstrate 
one simple way to measure the room 
temperature and chance de room 
turn on air conditioner, automation 
curtains and ventilators, all that using 
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a microchip pic microcontroller,  it was 
knowledge on Brazil. The program 
wasń t complex since the software 
using was the MikroC of Mikroe. This 
software had a lot of ready libraries, 
this made the program easier. 

 INTRODUÇÃO

O Devido ao aquecimento global, 
o nosso clima atual esta com tempera-
turas cada vez mais elevadas, fazendo 
com que aja cada vez mais ambiente 
utilizando ar-condicionado. O objeti-
vo desse estudo e demonstrar que de 
forma simples, com uma programação 
não muito elaborada, se pode medir a 
temperatura ambiente e fazer mudan-

ças nesse ambiente, através de aciona-
mento de ventiladores, ar-condiciona-
do e persianas automáticas, tudo isso 
usando um microcontrolador da família 
PIC do fabricante Microchip muito di-
fundido no Brasil. A programação tam-
bém não é complexa já que foi feita uti-
lizando o software MikroC que tem um 
interface intuitiva e com muitas ferra-
mentas de programação já prontas na 
sua biblioteca. 

Circuito microcontrolado 
proposto:

O esquema do circuito montado é 
apresentado na figura-1, nesse esque-

Figura – 1 – Layout montado do circuito microcontrolado utilizando nesse estudo.
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ma é possível ver que os acionamentos 
serão feitos via relé utilizando um drive 
de transistor BC548 para que não aja 

muita drenagem de corrente do micro-
controlador. A informação de tempera-
tura virá do LM35 que tem um ligação 
muito simples. A pinagem e as caracte-
rísticas completas do LM35 podem ser 
vistas na figura -2. Um botão foi alo-
cado na entrada MasterClear do micro-
controlador afim de resetar o sistema 
se necessário. Para que se possa ve-
rificar a temperatura que o LM35 esta 
marcado um display de LCD esta ligado 
a porta B do microcontrolador. A leitura 
da temperatura será feita, as decisões 
de acionamento serãot tomadas de for-
ma automática e a temperatura do am-
biente pode ser vista no LCD.

Principais componentes do 
circuito microcontrolado:

A informação de temperatura virá 
do LM35 que tem um ligação muito 
simples. A pinagem e as características 
completas do LM35 podem ser vistas 
na figura -2. Um botão foi alocado na 
entrada MasterClear do microcontrola-
dor afim de resetar o sistema se ne-

Figura-3 – Printscreen da tela do software de programação MicroC da Mikroe.

Fonte: www.mikroe.com

 

 

 
Figura – 2 Pinagem e características do LM35 tirados 

do datasheet do componente fabricado pela Texas 
Instruments.

Fonte: www.texasinstruments.com
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cessário. Para que se possa verificar a 
temperatura que o LM35 esta marcado 
um display de LCD esta ligado a por-
ta B do microcontrolador. A leitura da 
temperatura será feita, as decisões de 
acionamento serão tomadas de forma 
automática e a temperatura do am-
biente pode ser vista no LCD.

Lógica Computacional 
implementada:

Um printscreen da tela de pro-
gramação do MicroC pode ser visto 
na figura-3, o software MicroC e fre-
eware até 2K de programa e pode 
baixado gratuitamente no site www.
mikroe.com.

A programação executada 
pode ser vista na figura-4 e nessa 
vemos os detalhes comentados das 
partes executadas do programa.

Discussão e considerações 
finais:

A simulação do circuito foi bem 
sucedida, assim podemos afirma que o 
LM35 pode ser utilizado conjuntamente 
com o microcontrolador para controlar 
ambientes através de medidas de tem-
peraturas com precisão de 10bits. Fa-
zendo com que se tenha uma precisão 
de 4,88mv por grau, numa escala de 0 
a 5V. Podendo controlar temperaturas 
de -25 até 150oC.

O microcontrolador apesar de pe-
queno tem um poder grande de contro-
le, e se a placa fosse montada o circui-
to apresentado seria pequeno, tirando 
o LCD poderia ser instalado nas caixas 
de passagem ou até mesmo dentro dos 
bocais das lâmpadas.

 

 

 
Figura-4 programação feita no microcontrolador 

proposto.



95

O circuito em si e de fácil monta-
gem e a programação também, assim 
podemos crer que o futuro da automa-
ção residencial vai avançar muito nos 
próximos anos.
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Resumo

A Revolução Industrial culminou em 
profundas mudanças na sociedade 
e inicialmente os resultados de sua 
produção-produtos industrializados 
e condições de trabalho, apresentam 
sérias inadequações.  Este contexto 
levou ao surgimento de movimentos 
contrários à industrialização propondo 
uma reflexão sobre a configuração 
destes produtos, que foi essencial ao 
design de produto.

Palavras-chave: História do Design, 
Revolução industrial, movimento Arts 
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Abstract

The Industrial Revolution resulted in 
profound changes in society and the 
results of its first production- industrial 
products and work conditions, presented 
serious inadequacies. This context 
led to the emergence of movements 
opposed to the industrialization 
process, proposing a reflection on the 
configuration of these products, it was 
essential to product design.

Key-words: Design History, Industrial 
Revolution, Arts and Crafts movement

1. Introdução

As condições novas, reveladas 
pelo século XIX, assentam num dado 
profundamente transformador do es-
tado da civilização da cultura ocidental 
que se opera a partir do século XVIII, a 
introdução da máquina no processo de 
fabricação. Esta mudança trouxe a ca-
pacidade para produzir mais, mais ra-
pidamente e em série, provocando uma 
mudança de paradigma civilizacional.

Desejando romper com o passa-
do, a revolução industrial, trabalha com 
novos materiais, como o ferro, novas 
fontes de energia, o carvão, e introduz 
novos métodos. Deste modo configurou 
uma nova sociedade onde se desenvol-
vem novos interesses e novos valores 
que dão lugar a uma realidade distinta, 
o capitalismo industrial. A nova forma 
de produção material determinou uma 
diferente organização social e uma dis-
tinta relação entre o homem e a natu-
reza.

As novas relações sociais de pro-
dução, de organização do trabalho e de 
mercado, conduziram na maximização 
do lucro e na acumulação de capital 
definindo o enquadramento das ativi-

dades da configuração de produto. Es-
tas condições, que consistiram em um 
território novo para a criação, definindo 
a configuração de uma nova realidade 
artificial querem na arquitetura quer no 
universo dos produtos manufaturados, 
que promove novos modos de vida, de 
cultura e de vivências sociais urbanas. 
Os designers, desde os seus pioneiros, 
procuraram através da sua criatividade 
conciliar a arte com a técnica, procu-
rando responder à necessidade huma-
na de um mundo organizado, ordenado 
e previsível nestas condições de exis-
tência.

Da inquietação perante as conse-
qüências da industrialização encontra-
mos, no entanto, um período de grande 
vitalidade, originalidade no qual emer-
ge um diálogo crítico entre a arte e a 
técnica.

2. Revisão de Literatura

BECKER (1980) afirma que as 
grandes transformações físicas da en-
volvente, que atuaram em muito pou-
co tempo, produziram também altera-
ções na personalidade humana, trans-
formando modos de pensar e agir dos 
quais se destaca claramente uma con-
dição radicalmente nova, a descolagem 
do homem do habitat natural pelo do-
mínio das forças da natureza. A partir 
desta nova condição a construção do 
mundo, que tem início no século XIX, 
desenvolve-se a um ritmo muito rápi-
do operando mudanças profundas na 
paisagem, explorando recursos e ge-
rando resíduos. A personalidade huma-
na é gradualmente condicionada pela 
máquina, que contagia as diferentes 
dimensões da vida, sendo vistos o pro-
gresso técnico e cientifico como fins 
em si mesmos e não como meios. O 
crescente interesse pela técnica permi-
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te o domínio das condições externas, 
estabelecendo-se uma nova ordem, um 
“novo equilíbrio”, onde as forças da na-
tureza são controladas intensificando-
-se os esforços para o seu domínio e 
superação, alargando o Homem o seu 
poder pela expansão da sua eficiên-
cia física através da mecanização (BE-
CKER, 1980; PEVSNER, 1994).

2.1 Revolução Industrial X de-
sign

A revolução industrial surgiu na 
Inglaterra, pois a situação política e 
econômica era mais propícia que em 
outros países na Europa, estabelecen-
do um governo dominado por comer-
ciantes e grandes agricultores, favorá-
veis aos interesses mercantis. O siste-
ma corporativo desapareceu antes de 
outros países da Europa, permitindo 
a livre entrada de mão-de-obra na in-
dústria, conseqüentemente aumento 
da produção, acúmulo de capital pro-
venientes das colônias e do comércio 
marítimo e por fim solos ricos de ma-
térias-prima carvão e ferro. Durante a 
revolução Industrial surgiram inventos 
na indústria têxtil; inventos de procedi-
mentos tecnológicos e químicos nas si-
derúrgicas e a invenção  da máquina de 
vapor, por James Watt (BECKER, 1980).

Desejando romper com o passa-
do, a revolução industrial, introduziram 
novos materiais, como o ferro, novas 
fontes de energia, o carvão, e introdu-
ziu novos métodos. Deste modo con-
figurou uma nova sociedade onde se 
desenvolvem novos interesses e novos 
valores que dão lugar a uma realidade 
distinta, o capitalismo industrial. A nova 
forma de produção material determi-
nou uma diferente organização social e 
uma distinta relação entre o homem e 
a natureza. A revolução industrial não 
obedeceu a um plano prévio, mas rea-

lizou-se por um motivo e com um mo-
tivo, na sua base estava uma revolução 
econômica e social, guiada pelo desejo 
de aquisição de capital de uma clas-
se burguesa (industrial e financeira) e 
outra classe de proletariado numerosa 
(empregados) (BECKER, 1980).

2.2 A Extrapolação Industrial

Segundo Souza (2008) os primei-
ros industriais queriam fazer produtos 
o mais eficientemente possível, pro-
duzindo o maior volume de bens para 
o maior número de pessoas. Na maior 
parte das indústrias isto implicava obri-
gatoriamente mudar de um sistema. O 
processo que ocorreu para esta toma-
da de consciência tem a sua origem no 
final do século XIX com o estabeleci-
mento de um novo conjunto de condi-
ções, as fábricas, ferrovias, comércio, 
colonialismo foram o mito e o argumen-
to da industrialização para implantar a 
idéia de progresso.

Figura 1. Palácio de Cristal.

Fonte: SCHNNEIDER, 2010.

Para a Feira Mundial de 1851 foi 
criado uma edifício em ferro e vidro 
(Figura1) que em 1851, construção de 
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Joseph Paxton, foi o primeiro edifício 
inteiramente pré-fabricado, desenhado 
para ser produzido em partes à escala 
industrial. As exposições de produtos 
industriais contribuíram para propagar 
as ideias industrialistas e foi um mar-
co histórico para o design moderno 
(BÜRDEK, 2006; SOUZA, 2008). Além 
dos produtos, uma grande repercussão 
ocorreu devido à velocidade de cons-
trução e o tamanho do prédio, montado 
quase inteiramente com ferro e vidro e 
iniciando o conceito de pré-fabricados.

Para além dos objetos, a própria 
arquitetura foi sujeita aos frutos do 
desenvolvimento da industrialização. 
Surge uma paisagem gradualmente 
dominada pelos edifícios industriais, fá-
bricas, e estações de trem e estradas 
de ferro que configuram uma visão de 
urbanidade ainda bastante carente de 
um refinamento (HESKETT, 1998). 

Estes aspectos ficaram mais evi-
dentes na exposição universal de 1851, 
que levou a uma contraposição de um 
grupo de intelectuais, dos quais se des-
tacam John Ruskin, Willian Morris, John 
Stwart Mill e Henry Cole, que levanta-
ram preocupações acerca da estética e 
da qualidade dos produtos industriais e 
arquitetônicos, clamando por uma re-
forma. Uma das ações reveladoras des-
ta intenção foi a publicação do Journal 
of Design, por Henry Cole, que desen-
volveu um programa sobre a ornamen-
tação dos objetos, considerando que 
a mesma devia ser secundária à coisa 
decorada, devendo existir uma coerên-
cia entre o objeto e a decoração na di-
reção de uma idéia de funcionalidade 
(BÜRDEK, 2006). 

A exposição universal de 1851 
testemunhou perante os olhos de to-
dos aquilo a que no final do século XIX 
se podia assistir. A ciência aplicada em 
tecnologia funda uma idéia de “mas-
sas”, ou seja, transportes de massas, 

produção e consumo de massas, co-
municação de massas, que significa no 
campo das artes visuais a predominân-
cia de uma atividade como o design a 
arquitetura sobre as belas artes. Ainda 
nesta lógica de “massas”, significou a 
predominância da grande cidade sobre 
a pequena cidade e sobre o campo, sig-
nificando à concentração na arquitetura 
e no design para as massas e nos no-
vos materiais e técnicas voltados para 
elas, um evidente esboço do século XX 
(HESKETT, 1998). 

Com a extinção do artesão me-
dieval a forma e aparência dos objetos 
foram deixadas para produção indus-
trial, sem formação ou educação para 
fazê-lo. Assiste-se à reprodução pela 
máquina dos estilos históricos, com 
uma grande sobrecarga decorativa, ao 
mesmo tempo em que se assistia ao 
surgimento de novas soluções formais, 
mais limpas e despojadas, originárias 
das possibilidades abertas pela indus-
trialização como são exemplo as partes 
em ferro para a arquitetura.

Apesar das possibilidades de no-
vos materiais e novos produtos assis-
tia-se a uma resistência ao abandono 
de linguagens tradicionais das belas 
artes e da própria arquitetura numa 
posição de evidente rivalidade e inte-
resses da criação estética em círculos 
fechados de elites, de costas voltadas 
para as mudanças que estavam a ocor-
rer com o processo de industrialização 
(SOUZA, 2008).

A partir desta nova condição a 
construção, do mundo artificial, que 
tem início no século XIX, desenvolve-
-se a um ritmo acelerado operando 
mudanças profundas na paisagem, ex-
plorando recursos e gerando resíduos. 
A personalidade humana é gradual-
mente condicionada pela máquina, que 
contagia as diferentes dimensões da 
vida, sendo vistos o progresso técnico 
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e cientifico como fins em si mesmos e 
não como meios. O crescente interes-
se pela técnica permite o domínio das 
condições externas, estabelecendo-se 
uma nova ordem, um “novo equilíbrio”, 
onde as forças da natureza são con-
troladas intensificando-se os esforços 
para o seu domínio e superação, alar-
gando o Homem o seu poder pela ex-
pansão da sua eficiência física através 
da mecanização (DENIS, 2000).

Todas estas profundas mudan-
ças contribuíram decididamente para 
a passagem de uma atividade humana 
predominantemente agrícola em regi-
me feudal, de oposição entre senho-
res da terra e servos agrícolas;  para 
o surgimento de uma nova organização 
social dominada por uma classe social 
que se ocupa do comércio que o volu-
me da produção industrial possibilita a 
classe acumular capital e da qual fazem 
parte trabalhadores não manuais e al-
fabetizados. Na tradição da ideologia 
Marxista, este grupo social carecia de 
uma relação específica com os meios 
de produção, detendo, no entanto, um 
papel empreendedor na gerência e 
controle de novos processos de produ-
ção. Esta condição permite-lhes alcan-
çar poder aquisitivo, virtude de domínio 
sobre o capital que encontra na meca-
nização da produção a possibilidade de 
se afirmar com um espaço próprio nas 
esferas econômicas, política e social. 
Identificando já para si um padrão de 
vida e consumo, esta nova classe so-
cial revela-se um fenômeno típico do 
processo de industrialização iniciado no 
final do século XVIII em Inglaterra (BE-
CKER, 1980).

Na nova organização social a for-
ça de trabalho que alimenta a indús-
tria é oriunda dos campos agrícolas, 
que abandonou modos de vida de base 
rural, de tradição artesanal, para se 
constituírem em comunidades urbanas 

industriais. Esta mão-de-obra torna-se 
disponível pelo abandono de modos de 
vida e de trabalho a que se viu forçada 
pela substituição dos processos arte-
sanais para a produção industrializada, 
passando de uma cultura de artesão e 
de agricultura para uma cultura indus-
trial.

O primeiro setor a sofrer profun-
das rupturas foi têxtil, passando a má-
quina a produzir com maior velocidade 
e em maior quantidade. A máquina é 
agora a fonte de valor onde outrora o 
saber e labor artesanal ocupavam lugar 
central, condenando o trabalhador ma-
nual a concorrer com a máquina.

Esta mão-de-obra rural alimenta 
uma organização industrial do trabalho 
que altera definitivamente as condições 
vigentes até então, fazendo crescer a 
produção em massa (DENIS, 2000). 
Começou com os têxteis. Até então se 
consistia dos trabalhos de artesãos que 
trabalhavam individualmente, em ativi-
dade paralela à agricultura, satisfazen-
do as suas necessidades de artefatos 
materiais. Em poucas décadas, esta 
prática rural dependente da habilidade 
artesanal dos trabalhadores individuais 
para a produção de pequenas quan-
tidades de peças de vestuário predo-
minantemente em lã, transformou-se 
num sistema fabril mecanizado que 
movimentou a fabricação de produtos 
têxteis essenciais, sobretudo o algodão 
em vez de lã. Antes, o trabalhador era 
detentor das suas próprias ferramen-
tas e da sua mestria para produzir seus 
artefatos, as ferramentas de produção 
eram pessoais e ninguém o poderia 
desapossar das mesmas. No novo sis-
tema capitalista de trabalho na indús-
tria, o trabalhador serve a máquina e é 
explorado pelo empregador, porque no 
sistema capitalista o operário não pos-
sui qualquer propriedade sobre as fer-
ramentas nem intervém no que é pro-
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duzido, é apenas força de trabalho, um 
meio de o industrial lucrar (BECKER, 
1980).

Esta realidade faria aumentar o 
número de trabalhadores industriais de 
origem rural, que fora deslocado para 
as cidades para ficarem próximo das 
fábricas onde eles e as suas famílias 
podiam trabalhar doze ou mais horas 
por dia, deixavam de cultivar os cam-
pos. As áreas urbanas espalharam-se, 
os bens proliferaram, e as populações 
urbanas aumentaram. A regra que se 
instalava era a de mais e mais empre-
gos, pessoas, produtos, fábricas, negó-
cios (BECKER, 1980).

2.3 Contra Cultura da Indus-
trialização/ O movimento Arts and 
Crafts

Bürdek (2006) cita que John 
Runkin buscava um movimento de 
contra cultura da industrialização na 
Inglaterra e a necessidade de retor-
no da produção artesanal propician-
do qualidade de vida do trabalhador e 
uma reformulação estética dos produ-
tos empobrecidos com a industrializa-
ção. William Morris fundava a empresa 
Morris, Marschall, Faulkner & Co. para 
a renovação das artes, instituindo o 
movimento Arts and Crafts (BÜRDEK, 
2006).

Morris defendia a idéia de arte de 
pessoas para as pessoas e considerava 
ser o princípio da produção artesanal. 
As criações de Morris imbuídas neste 
espírito eram inacessíveis para grande 
parte das pessoas. Sendo o trabalho 
manual consideravelmente mais caro 
do que a produção mecanizada, além 
do fato de as suas criações estarem 
comprometidas com os estilos anterio-
res ao próprio século XIX, a sua em-
presa só tinha sucesso num mercado 
exclusivo. As próprias criações de Mor-

ris foram reproduzidas pela máquina, a 
qualidade superior do seu trabalho era 
apenas adquirida por uma elite perante 
a rapidez da mecanização da produção. 
A máquina acelera a mecanização da 
produção e torna-se expoente de um 
tempo novo numa transformação civili-
zacional sem precedentes. A esperança 
de Morris de eliminar o capitalismo pela 
renovação do artesanato foi, no entan-
to, uma fonte inspiradora importante. 
A sua visão sobre o papel da máquina 
acaba por ser a base para um posterior 
questionamento sobre os bens produzi-
dos pela indústria. A produção mecani-
zada necessitava de formas mais sim-
ples e superfícies mais suaves, menos 
organicismo no que era feito pela má-
quina, encontrando as idéias de Morris 
um terreno fértil para o seu desenvol-
vimento na Europa continental e nos 
Estados Unidos, com transformações e 
interpretações. Mas as suas ideias so-
bre o prazer do trabalho artesanal não 
eram de todo compatíveis com uma 
produção industrial (HESKETT, 1998).

Morris mantém a sua posição inal-
terada contra os modernos métodos de 
produção, afirmando que o baixo custo 
como regra da produção mecanizada 
só se faria à custa do baixo custo da 
vida humana e do trabalho, uma vez 
que a arte nunca poderia ser barata. A 
doutrina de Morris e os seus aspectos 
medievais acabam por ser abandona-
dos. Porem foi fundamental ao chamar 
a atenção para a necessidade da qua-
lidade dos objetos, reclamando valo-
res e princípios fundamentais na arte 
e produtos artesanais e no valor da es-
pontaneidade da criação com a relação 
da produção mecanizada (PEVSNER, 
1994).
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3. Conclusão

A nova organização social da 
força de trabalho que alimentaram a 
indústria era originária dos campos 
agrícolas, que abandonou modos de 
vida de base rural, de tradição arte-
sanal, para se constituírem em comu-
nidades urbanas industriais. Identifi-
cando já para si um padrão de vida e 
consumo, estas novas classes sociais 
revelaram um fenômeno típico do 
processo de industrialização iniciado 
no final do século XVIII em Inglater-
ra, na qual se inscreve uma noção de 
classe média, cuja primeira referência 
data precisamente do final deste sé-
culo. Consumo que é cada vez mais 
pensado para além da satisfação das 
necessidades do ser humano onde o 
consumidor é colocado ao serviço da 
produção, numa inversão da lógica da 
atividade econômica. Este consumo, 
desenvolvido num contexto artificial, 
tem se revelado capaz de perseguir 
um caminho de proposta de finalidade 
última do ser humano ao fomentar o 
individualismo e o isolamento, sobre-
tudo pela promoção do afastamento 
de uma relação de maior proximidade 
com a natureza.

Mas ao longo do processo de tran-
sição das condições de produção arte-
sanal para a produção mecanizada fize-
ram-se à custas de um elevado preço 
humano daqueles a quem a terra havia 
proporcionado o sustento e da qual se 
viram obrigados a afastar-se, procuran-
do trabalho nos crescentes aglomerados 
urbanos em tornos das fábricas. 

O impacto da revolução industrial 
no quotidiano da vida das populações 
urbanas na segunda metade do século 
XIX era já bem visível nas mudanças 
reveladas pelos novos modos de vida. 
A Inglaterra apresentava-se como for-
necedora do mundo, com empresas 

livres, invenções livres e acesso livre 
aos mercados e Claramente uma nova 
economia se desenhava, na energia do 
carvão, substituindo as fontes tradicio-
nais e determinando uma nova organi-
zação da vida.

Mas na velocidade a que se pro-
duzia e a que as inovações surgiam não 
havia tempo para melhorar a qualidade 
dos objetos produzidos.

Morris era contra com a condição 
social da arte, especialmente durante 
os anos da revolução industrial, o artis-
ta tinha-se desligado da vida real quo-
tidiana alienando-se em círculos fecha-
dos onde se cria arte para a arte, arte 
para os artistas. 

A ação de Morris não se ficou 
apenas nas formulações teóricas, ele 
mobilizou-se com movimento contra a 
produção mecanizada através do arte-
sanato. O movimento Arts and Crafts, 
na Inglaterra, influenciou a arquitetura 
e as artes decorativas. A base do mo-
vimento Arts and Crafts ou artes e ofí-
cio centrou-se na empresa criada por 
Morris onde eram produzidos manu-
almente uma série de produtos desde 
mobiliário, têxteis, cerâmicas etc., dan-
do o exemplo pessoal da necessidade 
de o artista se tornar ele próprio um 
artesão, onde as formas decorativas 
resultam de um trabalho laborioso com 
expressão própria. 

Mas apesar do sucesso da sua 
empresa Morris estava desiludido com 
a impossibilidade de o seu esforço pro-
duzir os efeitos desejados de mudança 
social, impossibilitando de fazer chegar 
as suas ideias e o seu conhecimento à 
classe trabalhadora. E as suas idéias 
teóricas que previram as necessidades 
de reconhecer o valor do trabalho hu-
mano pelo restabelecimento da relação 
do trabalhador com o objeto do seu tra-
balho pela sua arte, habilidade e criati-
vidade.



104

Referências

BECKER, I. Pequena História da Civili-
zação Ocidental. São Paulo: Editora Na-
cional, 1980.

BRÜDEK, B. E. História, Teoria e Prática 
do Design de Produto, 2006. 

DENIS, R.C. Uma Introdução à História 
do Design. São Paulo: Edgar Blucher, 
2000. 

HESKETT, J. Desenho Industrial. Bra-
sília: Editora Universidade de Brasília, 
1998.

PEVSNER, N. Os Pioneiros do Desenho 
Moderno: de William Morris a Walter 

Gropius. 2º edição. São Paulo: Martins 
Fontes, 1994.

SCHNNEIDER, B. Design – Uma Intro-
dução: O Design no Contexto social, 
Cultural e Econômico. São Paulo: Edito-
ra Blücher, 2010.

SOUZA, P.L.P. Notas para uma história 
do design. Rio de Janeiro: Editora 2AB, 
2008.



105

1.	 Professor MSc. ODAIR LAURINDO FILHO / Universidade de Marília - UNIMAR (Cursos: 
Engenharia: Civil, Elétrica e Produção Mecânica; Superior Tecnologia em Manutenção 
Industrial) - Coordenador dos Cursos de Engenharia de Produção Mecânica, Engenha-
ria elétrica e Superior Tecnologia em Manutenção Industrial da Universidade de Marília 
- UNIMAR - Engenheiro Mecânico (UNESP, Ilha Solteira-SP – ago/1992) - Engenheiro 
de Segurança do Trabalho (UFSCar, São Carlos-SP – ago/1996) - Mestre em Engenha-
ria Mecânica (EESC-USP, São Carlos-SP – ago/1998).

2.	 Engº  VLAMIR FARIA BARRIENTO - Gerente de Manutenção & SESMA Marilan Alimen-
tos - Coordenador Pós Graduação CEPAF / UNIMAR (MBA em Engenharia da Manuten-
ção) - Engº Industrial Elétrico - Universidade Santa Cecília - 1998 - Pós Graduado em 
Administração Industrial – FAAP - 2000 - Pós Graduado em Gestão Empresarial – FGV 
- 2010 - Técnico em Instrumentação – SENAI - 1984 - Técnico em Eletrônica – Aristó-
teles Ferreira - 1984.

 uso de documento auxiliar na 
caracterização de insalubridade e 

periculosidade

Odair Laurindo Filho1

Vlamir Faria Barriento2

LAURINDO FILHO, O. e BARRIENTO, V. F. 
Uso de documento auxiliar na caracteri-
zação de insalubridade e periculosidade. 
Revista Assentamentos Humanos, Marília, 
v16, nº2, p105-111, 2014.

Resumo

 Apresentação de documento 
auxiliar com a finalidade de agilizar e 
documentar o levantamento de dados 
de campo sem esquecimento de 
nenhum item a ser considerado, com 
a finalidade de facilitar a interpretação 
de dados e posterior emissão de laudos 
ou quaisquer outros documentos 
que necessitem de tais informações. 
Os levantamentos de dados para 
caracterização de insalubridade ou 
periculosidade em campo, geralmente 
vem acompanhado de uma série 
de instrumentos e necessidades de 
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interpretações de dados e leis, que 
dificultam os registros de informações 
para posterior uso. Daí se faz necessário 
a utilização de meios facilitadores no 
levantamento de dados de campo.

Palavras-chave: insalubridade, periculo-
sidade, perícia

ABSTRACT

This document in order to help 
streamline and document the survey 
field data without forgetting any data to 
be considered in order to facilitate the 
interpretation of data and subsequent 
issuance of reports or other documents 
that require such information. The 
survey data for characterization of 
unsanitary or dangerous in the field, 
usually comes with a range of tools and 
needs data and interpretations of laws 
that hinder the records of information 
for later use. The use of enablers in 
data field is required.

Keywords: unsanitary, hazardous, 
expertise

1. INTRODUÇÃO

O acidente de trabalho encontra-
-se conceituado no art. 19 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, ou seja: 
“acidente de trabalho é o que ocorre 
pelo exercício do trabalho a serviço da 
empresa ou pelo exercício do trabalho 
dos segurados referidos no inciso VII 
do art. 11 desta lei, provocando lesão 
corporal ou perturbação funcional que 
cause a morte ou a perda ou redução, 
permanente ou temporária, da capa-
cidade para o trabalho”. Observa-se 
ainda, o descrito nos incisos do art. 20 
da referida Lei, determinado de forma 

expressa que as doenças profissionais 
e/ou ocupacionais equiparam-se a aci-
dentes de trabalho, conforme descrito 
no inciso I “doença profissional, assim 
entendida a produzida ou desencadea-
da pelo exercício do trabalho peculiar a 
determinada atividade e constante da 
respectiva relação elaborada pelo Mi-
nistério do Trabalho e da Previdência 
Social”; e, no inciso II “ doença do tra-
balho, assim entendida a adquirida ou 
desencadeada em função de condições 
especiais em que o trabalho é realiza-
do e com ele se relacione diretamente, 
constante da relação mencionada no 
inciso I”. Ressalta-se o descrito sobre a 
ocorrência de doenças do trabalho que 
são adquiridas ou que se desencadeiam 
em função de condições especiais en-
contradas nos ambientes de trabalho, e 
observa-se que no art. 21 encontra-se 
descrito outros acidentes e/ou doenças 
que também se equiparam ao aciden-
te de trabalho. Tais doenças geralmen-
te estão ligadas ao desenvolvimento 
do trabalho em condições penosas e/
ou agressivas à saúde do trabalhador 
devido à exposição a agentes nocivos. 
Nesse contexto torna-se imprescindível 
uma adequada avaliação das condições 
especiais existentes nos ambientes de 
trabalho.

2. OBJETIVOS

O objetivo principal deste traba-
lho é apresentar um modelo de docu-
mento para auxiliar o profissional da 
área de Segurança e Higiene do traba-
lho, na caracterização de insalubridade 
e periculosidade a partir das Normas 
Regulamentadoras - NR relativas à Se-
gurança e Medicina do Trabalho, que 
foram aprovadas pela Portaria MTE Nº 
3.214, de 08 de junho de 1978 (Capí-
tulo V, Título II, da Consolidação das 
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Leis do Trabalho). Pois considerando 
os conceitos de acidente de trabalho, 
doenças ocupacionais, insalubridade e 
periculosidade; e, considerando os di-
versos agentes de riscos relacionados 
nos anexos da Norma Regulamenta-
dora Nº 15 - ATIVIDADES E OPERA-
ÇÕES INSALUBRES (NR 15) e  Norma 
Regulamentadora Nº 16 - ATIVIDADES 
E OPERAÇÕES PERIGOSAS (NR 16), 
acredita-se que o modelo de documen-
to proposto para identificar os agentes 
de riscos presentes nos ambientes de 
trabalho, na fase de reconhecimento 
dos mesmos, deverá proporcionar um 
melhor rendimento no trabalho de en-
quadramento dos ambientes em con-
dições especiais de labor (insalubres e 
perigosos), e poderá facilitar muito a 
emissão de laudos periciais. 

3. CONDIÇOES ESPECIAIS DE 
TRABALHO

	 Condições especiais de trabalho 
são entendidas como aquelas que ex-
põem o trabalhador a agentes de riscos 
ambientais potencialmente agressivos 
e/ou nocivos á saúde e/ou integridade 
física, desde que a exposição aos agen-
tes de riscos ocorra de modo habitual 
e permanente, não ocasional nem in-
termitente, conforme descrito no art. 
55 da IN INSS/DC no 118/05, ou seja: 
“O trabalho exercido em condições es-
peciais que prejudiquem a saúde ou 
a integridade física, com exposição a 
agentes nocivos de modo permanen-
te, não ocasional nem intermitente, 
está tutelado pela Previdência Social 
mediante concessão da aposentadoria 
especial, constituindo-se em fato gera-
dor de contribuição previdenciária para 
custeio deste benefício”.

Os agentes de riscos podem ser 

classificados em nocivos ou perigosos, 
podendo ser de natureza química, físi-
ca ou biológica, e sua presença pode 
caracterizar os ambientes como insalu-
bres ou perigosos.

O conceito legal de insalubridade 
é aceito conforme descrito nos termos 
do artigo 189 da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT, ou seja: “serão con-
sideradas atividades ou operações in-
salubres aquelas que, por sua nature-
za, condições ou métodos de trabalho, 
exponham os empregados a agentes 
nocivos à saúde, acima dos limites de 
tolerância fixados em razão da natu-
reza e da intensidade do agente e do 
tempo de exposição aos seus efeitos”.

Nos casos em que a insalubrida-
de não pode ser neutralizada ou eli-
minada, o trabalhador tem direito a 
percepção do adicional previsto na Lei 
(arts. 189 e seguintes da CLT), e para 
tanto se faz necessário a constatação 
dos agentes insalubres através de Lau-
do Técnico das Condições do Ambien-
te de Trabalho - LTCAT, considerando 
a avaliação qualitativa ou quantitativa 
do agente agressor. Assim, para carac-
terizar a insalubridade, é preciso que o 
trabalhador preste serviços em condi-
ções de trabalho conforme previsto no 
enquadramento da NR-15.

O conceito legal de periculosidade 
é aceito conforme descrito nos termos 
do artigo 189 da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT, ou seja: “são con-
sideradas atividades ou operações pe-
rigosas, na forma da regulamentação 
aprovada pelo Ministério do trabalho, 
aquelas que, por sua natureza ou mé-
todos de trabalho, impliquem o contato 
permanente com inflamáveis ou explo-
sivos em condição de risco acentuado.”.

A NR-16 regulamenta os agen-
tes geradores de periculosidade, as-
sim como as áreas de risco, para ati-
vidades e operações com inflamáveis 
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e explosivos; atividades e operações 
perigosas com radiações ionizantes ou 
substâncias; e, atividades e operações 
perigosas com exposição a roubos ou 
outras espécies de violência física nas 
atividades profissionais de segurança 
pessoal ou patrimonial. O contato com 
energia elétrica foi instituído pela Lei 
no 7.369/85 e regulamentado pelo De-
creto no 93.412/86, que estabelece as 
atividades e áreas de risco em condi-
ção de periculosidade, e recentemente 
tem-se que a Portaria n.º 1.078 de 16 
de julho de 2014, aprovou o Anexo 4 - 
Atividades e Operações Perigosas com 
Energia Elétrica - da Norma Regula-
mentadora n.º 16 - Atividades e opera-
ções perigosas. E a Portaria no 518/03 
do MTE, regulamenta as atividades ou 
operações que envolvem radiações io-
nizantes e substâncias radioativas.

4. CARACTERIZAÇÃO 
DE INSALUBRIDADE E 
PERICULOSIDADE

	 A caracterização das atividades 
ou operações insalubres é feita a partir 
dos critérios estabelecidos na NR-15 da 
Portaria no 3.214/78 do MTE. De onde 
destaca-se:

“15.1 São consideradas atividades 
ou operações insalubres as que se 
desenvolvem:
15.1.1 Acima dos limites de tolerância 
previstos nos Anexos n.º 1, 2, 3, 5, 11 
e 12;
15.1.3 Nas atividades mencionadas nos 
Anexos n.º 6, 13 e 14;
15.1.4 Comprovadas através de laudo 

de inspeção do local de trabalho, 
constantes dos Anexos n.º 7, 8, 9 e 10.
15.1.5 Entende-se por “Limite de 
Tolerância”, para os fins desta Norma, a 
concentração ou intensidade máxima ou 
mínima, relacionada com a natureza e o 
tempo de exposição ao agente, que não 
causará dano à saúde do trabalhador, 
durante a sua vida laboral.”

	 Destaca-se ainda o disposto so-
bre a eliminação e neutralização da in-
salubridade e os registros a serem fei-
tos pelo avaliador:

“15.4.1 A eliminação ou neutralização 
da insalubridade deverá ocorrer:
a) com a adoção de medidas de ordem 
geral que conservem o ambiente 
de trabalho dentro dos limites de 
tolerância;
b) com a utilização de equipamento de 
proteção individual.

15.6 O perito descreverá no laudo a 
técnica e a aparelhagem utilizadas.”

A avaliação quantitativa se dá 
considerando o chamado limite de tole-
rância, definido na NR-15, e neste caso 
o avaliador deverá quantificar a intensi-
dade e/ou concentração do agente pre-
sente no ambiente e compará-lo com 
os limites estabelecidos nos anexos 1, 
2, 3, 5, 8, 11 e 12 da NR-15, pois o am-
biente será caracterizado como insalu-
bre quando os limites previstos forem 
ultrapassados.

A avaliação qualitativa se dá a 
partir da inspeção realizada nos am-
bientes de trabalho e dos registros ge-
rados pelo avaliador, no entanto, deve 
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estar orientada sob dois aspectos: para 
os anexos 7, 8, 9, 10 e 13 da NR-15, 
não foram estabelecidos limites de to-
lerância para a exposição aos agentes 
agressivos, de forma que a avaliação 
torna-se subjetiva e deve ser orienta-
da por normas complementares ou le-
vando-se em conta critérios de tempo 
de exposição, forma de contato com o 
agente, tipo de proteção usada e/ou li-
mites internacionais existentes, ou ou-
tros, com o intuito de fundamentar o 
parecer técnico a ser emitido; e, para 
os anexos 6, 13 e 14, tem-se que os ris-
cos são inerentes à atividade, portanto 
o subitem 15.1.3 da NR-15 estabelece 
que as atividades listadas nestes ane-
xos são consideradas insalubres.

	 A caracterização das atividades 
ou operações perigosas é feita a par-
tir dos critérios estabelecidos na NR-16 
da Portaria no 3.214/78 do MTE, Lei no 
7.369/85 e Decreto no 93.412/86, e Por-
taria no 518/03 do MTE. De onde des-
taca-se a correspondência ao risco de 
eventual sinistro envolvendo inflamáveis 
e explosivos, energia elétrica, e radia-
ção ionizante, atingir o trabalhador de 
forma violenta, ou seja, situações de 
risco acentuado à sua integridade física.

4.1. DOCUMENTO AUXILIAR

	 No modelo de documento (ANE-
XO) proposto para auxiliar na identifica-
ção dos agentes de riscos presentes no 
ambiente de trabalho, todos os agen-
tes de riscos constantes dos anexos 
da NR-15 e NR-16 foram relacionados, 
assim como os critérios legais para a 
sua caracterização e conseqüente en-
quadramento dos ambientes em condi-
ções especiais de trabalho (insalubres 
e perigosos). No quadro 01, o campo 
“agente de riscos” deve ser utilizado 
para identificar os agentes presentes 

no ambiente (fase de reconhecimento) 
e o “dispositivo legal” reporta ao tipo de 
avaliação; no campo “registros” devem 
ser descritos todos os parâmetros da 
avaliação do agente conforme o critério 
adotado, equipamentos utilizados e ou-
tras informações pertinentes; no cam-
po “proteção” deve ser descrito o tipo 
de proteção implantada; e, no campo 
“descrição do setor” deve ser descrito 
todos os parâmetros referentes ao am-
biente vistoriado, como por exemplo, 
tipo de construção (piso, paredes e ou-
tros), ventilação e iluminação natural, e 
outros.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O quadro apresentado deve ser 
utilizado no planejamento dos traba-
lhos a serem executados, e também na 
fase de reconhecimento dos agentes 
de riscos. Acredita-se que sua aplica-
ção irá auxiliar na execução dos traba-
lhos do avaliador, permitindo que o seu 
tempo de trabalho seja otimizado e re-
alizado com melhor qualidade, além de 
permitir uma melhor interpretação dos 
dados para posterior emissão de laudos 
e outros documentos que exijam tais 
análises. Pois o avaliador poderá ante-
cipadamente definir os requisitos (mé-
todo, instrumentação e outros) para 
a realização dos trabalhos; terá uma 
melhor visualização dos agentes de 
riscos presentes no ambiente, de for-
ma simples e sistematizada a partir da 
síntese de todos os agentes de riscos 
definidos; e, a coleta e registros das 
informações serão realizadas de for-
ma objetiva e organizadas, facilitando 
a análise do avaliador na caracteriza-
ção dos ambientes. Por fim, observa-se 
que os procedimentos, equipamentos 
e métodos a serem adotados para a 
mensuração dos agentes e caracteri-
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zação da insalubridade e/ou periculosi-
dade, estão detalhadamente descritos 
nos dispositivos legais indicados, e que 
necessariamente devem ser seguidos 
pelo avaliador para o enquadramento 
do ambiente avaliado.
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ANEXO

QUADRO 01 DATA: ___/_______/_____

EMPRESA: NOME DA EMPRESA

SETOR VISTORIADO: NOME DO SETOR

INFORMANTE: NOME DO COLABORADOR QUE ACOMPANHOU OS TRABALHOS

AGENTE DE RISCOS DISPOSITIVO LEGAL REGISTROS

RUÍDO
Sim (__)           Não (__)

Avaliação Quantitativa
(Anexos 01 e 02 / NR-15)

 

CALOR
Sim (__)           Não (__)

Avaliação Quantitativa
(Anexo 03 / NR-15)

RADIAÇÕES IONIZANTES
Sim (__)           Não (__)

Avaliação Quantitativa
(Anexo 05 / NR-15)

TRABALHO SOB PRESSÕES HIPERBÁRICAS
Sim (__)           Não (__)

Avaliação Qualitativa
(Anexo 06 / NR-15)

RADIAÇÕES NÃO-IONIZANTES
Sim (__)           Não (__)

Avaliação Qualitativa
(Anexo 07 / NR-15)

VIBRAÇÕES
Sim (__)           Não (__)

Avaliação Quantitativa
(Anexo 08 / NR-15)

FRIO
Sim (__)           Não (__)

Avaliação Qualitativa
(Anexo 09 / NR-15 e art. 253 DA CLT)

UMIDADE
Sim (__)           Não (__)

Avaliação Qualitativa
(Anexo 10 / NR-15)

AGENTES QUÍMICOS (LIMITE DE
TOLERÂNCIA)

Sim (__)           Não (__)

Avaliação Quantitativa
(Anexo 11 / NR-15)

POEIRAS MINERAIS (LIMITES DE TOLERÂNCIA)
Sim (__)           Não (__)

Avaliação Quantitativa
(Anexo 12 / NR-15)

AGENTES QUÍMICOS
Sim (__)           Não (__)

Avaliação Qualitativa
(Anexo 13 / NR-15)

AGENTES BIOLÓGICOS
Sim (__)           Não (__)

Avaliação Qualitativa
(Anexo 14 / NR-15)

EXPLOSIVOS
Sim (__)           Não (__)

Avaliação Qualitativa (Atividades, 
Quantidade e Área de Risco)
(Anexo 01 / NR-16)

INFLAMÁVEIS
Sim (__)           Não (__)

Avaliação Qualitativa (Atividades, 
Quantidade e Área de Risco)
(Anexo 02 / NR-16)

RADIAÇÕES IONIZANTES OU SUBSTÂNCIAS RADIOTIVAS
Sim (__)           Não (__)

Avaliação Qualitativa (Atividades)
(Anexo * / NR-16)

ATIVIDADES PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA PESSOAL 
OU PATRIMONIAL

Sim (__)           Não (__)

Avaliação Qualitativa (Atividades)
(Anexo 03 / NR-16)

ELETRICIDADE
Sim (__)           Não (__)

Avaliação Qualitativa (Atividades e Área de 
Risco)
(Lei no 7.369/85 / Decreto no 93.412/86 / 
Anexo 04 / NR-16)

DESCRIÇÃO DO SETOR:

PROTEÇÃO (MPC/EPI):
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Resumo

A presente pesquisa buscou 
compreender a percepção das mulheres 
internadas na Unidade de Produção do 
Cuidado em Obstetrícia do Hospital das 
Clínicas Unidade II – Materno Infantil, em 
relação ao ambiente hospitalar. Trata-se 
de uma pesquisa qualitativa. A coleta 
de dados se deu através de entrevista 
não diretiva por meio da pergunta 
aberta: Como você está vivenciando 
este momento de internação? Os dados 
foram analisados segundo a técnica de 
análise de conteúdo, na modalidade 
temática, sendo estabelecida a categoria: 
A influência do ambiente   hospitalar 
durante o processo de hospitalização. 
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Nos resultados o ambiente não foi 
considerado significativo pelas usuárias 
no processo de cuidado. Entretanto 
cabe ressaltar que foi apresentado como 
sugestão para a gestão do Hospital 
Materno Infantil o desejo de aquisição 
de televisões nos quartos para distração 
das pacientes além de companhias o 
que facilitaria o acesso ao cuidado.

Palavras Chave: Ambiência. Humani-
zação. Obstetrícia. Integralidade. Cui-
dado.

INTRODUÇÃO

A Política de Humanização, pro-
posta pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS) busca proporcionar um Cuidado 
de forma integral, mais humanizado, ou 
seja, “proporcionar tudo que seja ne-
cessário para tornar o ambiente ade-
quado à pessoa humana e à salvaguar-
da de seus direitos” (MEZONO, 1995, 
pág. 275).

A humanização vem conquistan-
do espaço nos cenários de saúde, sen-
do de suma importância, pois ela busca 
unir o paciente e equipe, e assim finda 
por proporcionar um cuidado baseado 
nos fatos e sentimentos de todos os 
envolvidos, sendo o autor principal o 
paciente.

Desde a época de Florence Ni-
ghtingale que há uma preocupação com 
a qualidade do atendimento dispensada 
aos pacientes/clientes, o que, de cer-
ta maneira, além de abarcar formas de 
tratamento e higiene, também contem-
pla questões relacionadas ao seu bem-
-estar, como por exemplo, conforto, 
atenção e ambientes tranquilos. 

Compondo a trama do que com-
preendemos como cuidado integraliza-
do, proporcionar um ambiente adequa-
do e humanizado ao paciente também 

colabora para proporção do cuidado. 
Proporcionar um ambiente organizado 
e funcional facilita a prestação de cui-
dados, sendo que o ambiente deve in-
teragir com diversos “cuidados” que o 
hospital oferece.

O conceito de Ambiência vem 
sendo adotado pelo Ministério da Saúde 
desde 2006, onde trouxe uma propos-
ta humanizada a qual busca contribuir 
para o cuidado, respeitando as singu-
laridades e culturas de cada indivíduo.

Quando subentendemos huma-
nização e ambiência, propomos que 
os espaços visem um melhor processo 
de trabalho e confortabilidade através 
de instrumentos arquitetônicos que 
criam ambiências acolhedoras e con-
tribuam para o processo de produção 
de saúde. Curioso saber que as cores, 
as plantas, o som, a luz, estimulam 
sentimentos, portanto, podem indu-
zem uma melhor recuperação (GUELI; 
ZUCCHI, 2005).

Para proporcionar o que almeja-
mos de cuidado integralizado, é preciso 
ouvir os pacientes e incentivar a avalia-
ção do Sistema de Saúde. Indagações 
precisam ser feitas sobre o cenário 
(ambiente) do cuidado.

Assim pode ser entendido que 
abordar a percepção dos cuidados da 
clientela implica em ouvir as reais ne-
cessidades dos usuários em relação ao 
serviço oferecido para ser construído 
um ambiente favorável a prestação de 
serviços com qualidade proporcionando 
um cuidado integral.

OBJETIVO

O presente estudo busca com-
preender as percepções das pacientes 
gestantes e puérperas internadas na 
Unidade de Produção do Cuidado em 
Obstetrícia, Unidade II - Materno Infan-
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til do município de Marília, em relação 
ao ambiente oferecido.

METODOLOGIA

CENÁRIO DE ESTUDO

O presente trabalho trata-se 
de uma pesquisa qualitativa que tem 
como foco a exploração do conjunto de 
opiniões e representações sociais sobre 
o tema que pretendemos investigar. Ao 
analisar e interpretar as informações 
geradas através de uma pesquisa qua-
litativa deve-se caminhar tanto na di-
reção do que é homogêneo quanto no 
que se diferencia dentro do meio social 
(MINAYO, 2007).

A pesquisa possui como cenário 
a Unidade de Produção do Cuidado em 
Obstetrícia, Unidade II - Materno Infan-
til, localizado no município de Marília/ 
São Paulo. Esse hospital é referência 
de situações de urgência e emergência 
para 62 municípios que fazem parte da 
Diretoria Regional de Saúde - IX (DRS-
-IX), abrangendo uma população de 
aproximadamente 1.096,00 habitantes.

SUJEITOS DO ESTUDO

Os sujeitos deste estudo foram 
09 gestantes e puérperas internadas 
nesta unidade, maiores de 18 anos e 
que estiveram em condições de parti-
cipar da pesquisa, desde que esta não 
acarretasse nenhuma consequência ou 
dano ao seu estado de saúde.

PROCEDIMENTOS ÉTICOS E DE 
COLETA DE DADOS

O projeto de pesquisa foi encami-
nhado à Comissão de Ética da FAMEMA, 
e aprovado com o número de registro 
228/11 (Apêndice C), visando atender 
aos princípios éticos que norteiam as 
pesquisas envolvendo seres huma-
nos conforme a resolução n°196/96 
do Conselho Nacional de Saúde (CNS) 
(BRASIL, 1996).

A coleta de dados foi efetua-
da através de entrevista não diretiva, 
por meio de uma pergunta norteadora 
aberta: Como você está vivencian-
do este momento de internação? 
Após a assinatura do Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido e me-
diante autorização formal da paciente, 
a entrevista foi gravada para garantir a 
fidedignidade dos dados. O anonimato 
foi garantido aos sujeitos, onde foram 
identificados durante a análise através 
de letras e números.

ANÁLISE DOS DADOS

Os dados foram analisados se-
gundo a técnica de análise de conte-
údo, na modalidade temática, percor-
rendo as seguintes etapas: Pré Análise, 
Exploração do Material, Tratamento dos 
resultados / inferência / interpretação 
(BARDIN, 1979). 

Primeira Etapa: é a fase de or-
ganização propriamente dita. Iniciou-
-se com uma leitura flutuante, em que 
o pesquisador se deixa invadir por im-
pressões e orientações do material, 
com o objetivo de ter uma visão de con-
junto; apreender as particularidades do 
material a ser analisado; elaborar pres-
supostos iniciais que servirão de baliza 
para a análise e interpretação; escolher 
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formas de categorização e determinar 
os conceitos teóricos que orientarão a 
análise (BARDIN, 1979).

Segunda Etapa: realizou-se a 
exploração do material. A codificação 
corresponde a uma transformação - 
efetuada segundo regras precisas - dos 
dados brutos do texto, por agregação 
e enumeração, permitindo atingir uma 
representação do conteúdo (BARDIN, 
1979). 

Terceira etapa: A terceira etapa 
teve como objetivo distribuir trechos 
ou fragmentos do texto pela categori-
zação; fazer uma leitura dialogada com 
as partes do texto; identificar as unida-
des de registro; analisar as diferentes 
unidades de registro para a busca das 
unidades de significação; que servirão 
de base para a articulação com os con-
ceitos teóricos que orientam a análise 
(BARDIN 1979).

As unidades de registro foram 
codificadas conforme a sequencia das 
entrevistas e categorizadas a partir dos 
dados que foram extraídos do mate-
rial, onde foi estabelecida a categoria 
apresentada no Quadro 1 para melhor 
compreensão do processo de análise 
dos dados.

Quadro 1: Representação da ca-
tegoria e unidades de significados apre-
endidas a partir dos discursos das pa-
cientes sobre a percepção do ambiente 

oferecido. Marília-SP, 2011.
Fonte: autor

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A política Nacional de Humani-

zação, proposta pelo Governo Fede-
ral, tem uma diretriz transversal, isto 
é, os esforços e ações para humanizar 
os edifícios hospitalares constituem um 
conjunto de ações sobre diversas prá-
ticas de serviços de saúde, assim como 
diferentes níveis do sistema, formando 
uma construção coletiva, onde todos 
os atores estão envolvidos (MARTINS, 
2004).

A Ambiência hospitalar refere-se 
ao tratamento dado ao espaço físico 
entendido como espaço social, profis-
sional e de relações interpessoais que 
deve proporcionar atenção acolhedora, 
humana e resolutiva, considerando al-
guns elementos que atuam como ca-
talisadores da inter-relação homem e 
espaço (BRASIL, 2006).

	 A ideia de ambiência segue primor-
dialmente três eixos:

	 O espaço que possibilita a reflexão da 
produção do sujeito e do processo de 
trabalho.

	 O espaço que visa a confortabilidade 
focada na privacidade e individuali-
dade dos sujeitos envolvidos, exal-
tando elementos do ambiente que 

Percepção das pacientes em relação ao Ambiente
Categoria 1- A influência do ambiente hospitalar durante o processo 
de hospitalização

Unidades de 
significados

•	 Boa à estrutura hospitalar, aconchegante.
•	 Barulho na enfermaria prejudica o descanso.
•	 Televisão, companhia e móveis antigos.
•	 Estrutura boa por ser gratuito.
•	 Ambiente hospitalar não faz parte do cuidado.
•	 Referência para outras cidades



117

interagem com o homem – a dizer 
cor, cheiro, som, iluminação, mor-
fologia... –, e garantindo conforto a 
trabalhadores, paciente e sua rede 
social.

	 O espaço como ferramenta facilita-
dora do processo de trabalho fun-
cional favorecendo a otimização de 
recursos e o atendimento humaniza-
do, acolhedor e resolutivo. (BRASIL, 
2004).

Ao adotar o conceito de Ambiên-
cia para a arquitetura nos espaços da 
Saúde, atinge-se um avanço qualitativo 
no debate da humanização dos territó-
rios de encontros do SUS. Vai-se além 
da composição técnica, simples e for-
mal dos ambientes, passando a consi-
derar as situações que são construídas. 
Essas situações são construídas em de-
terminados espaços e num determina-
do tempo, e vivenciadas por um grupo 
de pessoas com seus valores culturais 
e relações sociais (BRASIL, 2007).

Para Corbella (2003), uma pes-
soa está confortável em um ambiente 
quando se sente em neutralidade em 
relação a ele. No caso dos edifícios 
hospitalares, a arquitetura pode ser 
um instrumento terapêutico se contri-
buir para o bem estar físico do pacien-
te com a criação de espaços, além de 
acompanharem os avanços da tecnolo-
gia, desenvolvam condições de convívio 
mais humanas (MARTINS, 2004).

As falas demonstram que o am-
biente o qual é proporcionado é limpo e 
traz sensações como tranquilidade, paz 
e aconchego.

	 Bom (ambiente hospitalar) [...]E1[...] 
Ahh ta limpinho (ambiente hospita-
lar). Ahh normal (ambiente hospi-
talar), igual à gente vê nos outros 
hospitais,eu gostei desse hospital. 
[...]E3[...] Ahh em paz, ficar tranqui-
la aqui, em paz até na hora de ir, é 
aconchegante, bem legal né [...] E8.  

Para Florence Nightingale, os am-
bientes contribuem na restauração da 
saúde dos pacientes, destacando ain-
da para a importância da cura pela na-
tureza, em que ambientes arejados e 
adequadamente iluminados, além de 
ruídos suavizados seriam alguns fato-
res de bem estar para o conforto dos 
clientes (BECK, 2007).

A criação de ambientes que pro-
porcionam a acomodação necessária 
para repouso é um fator especial para o 
processo do cuidado oferecido, porém 
há falas que demonstram que ambiente 
não proporciona um descanso por ca-
racterísticas peculiares da área como 
incomodo causado pelo choro de bebês 
e fluxo de pessoal no corredor:

	 As pessoas no corredor e neném cho-
rando (não conseguiu dormir, devido 
ambiente hospitalar) [...]E2. 

No cenário onde a Unidade de 
internação Obstetrícia está localizada 
nos deparamos com um alto fluxo de 
pessoas além das condições do ele-
vador o qual gera grande barulho ao 
fechar e abrir as portas manualmente 
sendo estas de ferro e ao subir e descer 
pelas próprias condições do sistema de 
funcionamento por ser antigo.

A cor é uma sensação causada 
pela reflexão dos raios luminosos in-
cidentes em um determinado objeto, 
percebida pelo órgão da visão e inter-
pretada pelo cérebro (BECK, 2007). A 
cor influencia diretamente no nosso 
cotidiano, quando utilizada de manei-
ra adequada. Sabe-se que a cor está 
além de questões estéticas, podendo 
proporcionar bem estar equilíbrio e a 
harmonia entre corpo e mente. O verde 
pode ser estimulante do crescimento, 
sendo clara e relaxante sem ser de-
pressiva, já o amarelo proporciona a 
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sensação de afastamento estimulando 
o sistema nervoso e ajuda em alguns 
tratamentos como artrite (BECK,2007).

O azul proporciona sensação de 
maior volume do ar contribuindo para 
pessoas com problemas respiratórios. 
Os tetos brancos nos hospitais deve-
riam ser evitados, principalmente nos 
ambientes de circulação de macas, por-
que criam a sensação de afastamento e 
vazio, já que é a visão predominante do 
doente deitado (MARTINS, 2004).

	 Não, acho que isso não... envolve 
nada (ambiente hospitalar, a cor das 
paredes)[...] E4 

A cor quando aplicada em 
ambientes pode proporcionar 
sensações de bem ou mal estar, 
porém o que se observou na Uni-
dade Obstétrica é a insignificân-
cia para sua aplicação.

A iluminação natural traz be-
nefícios para a saúde, porque dá 
a sensação psicológica do tempo, 
tanto cronológico quanto climá-
tico, no qual se vive (MARTINS, 
2004), no entanto não foi signifi-
cante para estes pacientes, pois 
apenas um se manifestou e não 
valorizou a iluminação.

	 Não é claro nem escuro o quarto [...] 
E3.

O movimento que se tem obser-
vado nos hospitais particulares é uma 
preocupação significativa para propor-
cionar ambientes aconchegantes, assim 
utiliza-se de profissionais específicos e 
investimentos altos. Porém a realida-
de passa ser diferente na rede Pública, 

que escassez de recursos humanos e 
financeiros, dificulta o desenvolvimento 
de melhorias. 

A própria população desconhece a 
importância de um ambiente estetica-
mente harmônico e planejado se con-
tendo com o que as condições do Sis-
tema Único oferecem. Pode ser feita a 
analogia com as falas das entrevistas, 
as quais não correlacionam à importân-
cia do ambiente hospitalar no cuidado 
oferecido. Questões estéticas, conforto 
parecem não ter significado. Contudo é 
preciso lembrar que temos uma visão 
diferente por estarmos inseridas em um 
contexto de vida historicamente diferen-
te, assim para obtermos o que entende-
mos como qualidade é preciso uma har-
monia entre tudo o que compõem o ce-
nário de cuidado. O autor Vuori ressalta 
exatamente isto, ao dizer que a noção 
de qualidade varia com interesse dos di-
ferentes grupos sociais, que podem ter 
pontos de vista diferentes sobre o que 
constitui qualidade (CECÍLIO, 2004).

	 Ahh não tenho muito que recla-
mar não [estrutura hospitalar] 
Ahh normal [ambiente hospita-
lar], igual a gente vê nos outros 
hospitais, postos [...]E2[...] Estru-
tura do quarto está mais ou me-
nos, ate que bom por ser gratuito 
[...] E9.

Nas falas o fator ter televisão e 
companhia nos quartos aparece como 
sugestão, pois ressaltam não terem o 
que fazer durante o processo de hos-
pitalização, sendo crucial o fato de o 
tempo não passar cronologicamente o 
que gera ansiedade. A companhia faci-
litaria o acesso aos cuidados.

	 Bom ter uma televisão como tem lá 
em cima (Centro Obstétrico) [...] E8 
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[...].
	 Ahh pra emergência sim, eu já não 

to tomando muita água pra não fa-
zer xixi, mas se é uma pessoa que 
precisa mesmo, ai tinha que ter uma 
companhia [...]E8 [...]

	 Observou que os móveis são bem 
antigos. Relatou que para melhoria 
e para passar o tempo gostaria que 
tivesse TV no quarto [...] E9.

A participação do usuário junto à 
gestão do serviço de saúde possibilita o 
planejamento adequado às necessida-
des do usuário, visando à qualidade no 
serviço oferecido.

CONCLUSÃO

Considerando as singularidades, 
que as gestantes e puérperas estão vi-
venciando, é importante proporcionar 
condições adequadas para este mo-
mento, ou seja, o cuidado humaniza-
do. O cuidado oferecido de forma in-
tegral proporciona o restabelecimento 
da saúde do indivíduo para sua rein-
serção na sociedade, assim propor-
cioná-lo inclui a criação de vínculo de 
forma afetiva entre o usuário e à equi-
pe, acesso as tecnologias, ambiente 
adequado e preparação da equipe de 
saúde na perspectiva da integralidade 
do cuidado.

O ambiente foi apresentado pelas 
pacientes como não sendo significativo 
para o processo de cuidado. Entretan-
to cabe salientar que foi apresentado 
como sugestão para a gestão do Hos-
pital Materno Infantil o desejo de dis-
ponibilizar televisores nos quartos para 
distração das pacientes, companhias 
o que facilitaria o acesso ao cuidado e 
autorização do acompanhante. 
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RESUMO:

O presente estudo tem por objeto 
a reflexão acerca da evolução da 
conceituação do design. Através de um 
levantamento bibliográfico, aspectos 
históricos e atuais foram salientados 
no intuito de se estabelecer discussões 
entorno da conceituação e definição 
do exercício do design bem como da 
definição de seu termo. 

PALAVRAS-CHAVE:Design, Conceito, 
Evolução.

INTRODUÇÃO 

A palavra design, que etimologi-
camente procede do italiano disegno 
e quer dizer desenho. Começou a ser 
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usada na Inglaterra como planejamen-
to de algo a ser produzido a partir do 
século XVI (Buonano, 2013). Com a re-
volução industrial a palavra passou a 
ser empregada como projeto para pro-
dutos industrializados. 

Ao longo da história o design se 
tornou fator de competitividade e ser-
viu como forma de alavancar a produ-
ção e a venda de produtos, sempre re-
lacionado a soluções estéticas e tendo 
como norte a inovação. Assim, o de-
sign se desenvolveu junto à sociedade 
industrial e se moldou as necessidades 
desta. 

Diversos questionamentos a res-
peito de sua definição e de seus limites 
sempre foram levantados desde sua 
origem e atualmente as mesmas dis-
cussões ainda se fazem presentes fren-
te às necessidades da pós-modernida-
de e dos novos paradigmas trazidos 
pela sociedade pós-industrial. 

Este estudo faz uma revisão his-
tórica acerca do surgimento e desenvol-
vimento do profissional designer abor-
dando as mudanças ocorridas durante 
a história sobre esta profissão. Ao fim 
é realizada uma breve análise dos de-
safios encontrados pelo design hoje e a 
sua configuração frente às necessida-
des atuais, objetivando contribuir para 
a definição do que é design.

O SURGIMENTO DE UMA NOVA 
PROFISSÃO

Pode-se dizer que o profissional de-
signer surgiu a partir da divisão entre o pro-
jeto e a execução dos produtos. Foi no sé-
culo XIX que a palavra passou a ser usada 
com apelo profissional e segundo Cardoso 
(2008), os primeiros designers emergiram de 
dentro das fábricas. O autor salienta que os 
próprios operários eram promovidos a uma 
posição de controle e concepção de determi-

nada etapa da divisão de trabalho de acordo 
com o grau de sua experiência ou habilidade.

Cardoso (2012, p.15) afirma também 
que “o design nasceu com o firme propósito 
de pôr ordem na bagunça do mundo indus-
trial”. A cultura industrial teve início com a re-
volução industrial no século XIX na Inglater-
ra. Neste período houve um grande aumento 
na oferta de bens de consumo aliado a pro-
gressiva redução de custos.   “Nunca antes 
na história da humanidade, tantas pessoas 
haviam tido a oportunidade de comprar tan-
tas coisas” (CARDOSO, 2012, p. 15). Con-
tudo, tal processo havia gerado um declínio 
preocupante da qualidade e da beleza dos 
produtos (CARDOSO, 2012).

A preocupação com a qualidade plás-
tica dos produtos e a perda do referencial ar-
tístico promoveu, em um primeiro momento, 
movimentos reacionários contra o novo sis-
tema de mecanização fabril. No entanto, a 
emergência de novas políticas econômicas 
com ênfase na acumulação de capital e ob-
tenção de lucros estimulou questionamentos 
acerca das características formais e fun-
cionais dos produtos industrializados. Para 
Cardoso (2008), a abundância de mercado-
rias baratas que era percebida pela maioria 
como sinônimo de luxo e progresso logo 
passou a ser condenada por alguns que a 
via como sinal de decadência dos padrões 
de bom gosto.  

Motivados pela crescente demanda 
bem como pela concorrência entre os mer-
cados Europeus, políticas governamentais e 
industriais começaram a se mover em dire-
ção de uma produção que viabilizasse a mi-
nimização das patologias configurativas de 
seus produtos. Neste âmbito oficializam-se 
as vanguardas modernistas que exaltavam o 
conceito de arte em comunhão à industriali-
zação. 

Os movimentos vanguardistas que-
riam superar o abismo existente na cultura 
burguesa entre arte e vida (SCHNEIDER, 
2010). Eles queriam eliminar as diferenças 
entre a grande arte e a cultura de massas, 



123

tentando introduzir a vida cotidiana na arte 
bem como integrar as artes no processo de 
reprodução industrial em massa (SCHNEI-
DER, 2010).  Consequentemente, o proces-
so de reprodução industrial se tornou foco de 
grande parte dos movimentos mediante sua 
nova realidade que envolvia a fragmentação 
das atividades fabris. 

Neste intuito, pautada   na oferta 
de uma nova abordagem pedagógica, a 
Bauhaus, através de Walter Gropius, objeti-
vou o aperfeiçoamento dos produtos indus-
triais por meio da capacitação de novos pro-
fissionais sensíveis a comunhão entre arte, 
indústria e artesão. Entre diversas mutações 
do ponto de vista pedagógico, a escola se 
reorganizou ao longo de seus 14 anos de 
existência, passando de expressionista e 
mística para tecnicista e racionalista, finali-
zando com ensinos com ênfase à arquitetura 
(CARDOSO, 2008).

A Bauhaus mantinha-se sobre para-
digmas sociais e funcionalista sendo sua 
forma orientada “pelo valor de uso dos ob-
jetos e, com isso, pelos interesses de seus 
usuários” (SCHENEIDER, 2010, p. 72).  Para 
Schneider (2010) a Bauhaus afastou-se das 
reinvindicações puramente artísticas e abra-
çou o design industrial nos termos de um 
funcionalismo social. Desta maneira, a esco-
la tornou-se responsável pelos fundamentos 
do design funcionalista moderno servindo de 
base para que outras escolas surgissem por 
todo o mundo, tal como: a Escola de Ulm e 
a Staatliche Hochschule für Gestaltung.

No vertiginoso contexto do capitalis-
mo e da industrialização, as atividades do 
desenhista industrial tornou-se característica 
essencial da atividade comercial e industrial, 
um elemento de especialização dentro da 
divisão de trabalho inerente à produção e à 
venda em massa (HESKETT, 2006). Conse-
quentemente, a importância do profissional 
alcançou esferas cada vez maiores dentro 
das fábricas. 

A descoberta de novos materiais e 
a evolução das tecnologias, intensificadas 

após a Segunda Guerra Mundial, implicou 
na versatilidade do trabalho do desenhista 
industrial. Heskett (2006) afirma que o vo-
lume e o alcance do trabalho do desenhista 
industrial tornaram muito difícil uma genera-
lização. Entretanto, de acordo com o autor, 
foram justamente esta versatilidade e diver-
sidade que promoveram a capacidade do 
profissional de trabalhar problemas especí-
ficos em contextos variados. 
	 “Por volta dos anos 50, havia poucas 

firmas de qualquer tamanho ou repu-
tação, em países industriais, que não 
empregassem designers profissio-
nais, diretamente ou como consulto-
res” (HESKETT, 2006, p. 121).
A disseminação dos diversos bem 

duráveis bem como o acesso da grande 
massa a eles promoveram alterações 
no contexto mercadológico das indús-
trias, o que implicou na alteração da 
forma de consumo. Segundo Cardoso 
(2008), o acesso aos bens de consumo 
saturou o mercado:
	 No final da década de 1940, diversos 

bem duráveis produzidos pela indús-
tria americana não estavam longe 
de atingir o ponto de saturação de 
mercado; ou seja, a maioria dos la-
res americanos já possuía um fogão, 
uma geladeira, um rádio e, em mui-
tos casos, até um automóvel (CAR-
DOSO, 2008, p. 164).
O autor afirma que no intuito de 

manter as altas taxas de produtividade 
desejada, as empresas começaram a 
introduzir o conceito de obsolescência 
estilística como estratégia mercadoló-
gica: o consumidor deveria consumir 
por opção e não apenas por necessi-
dade. A política do descarte se tornou 
central à filosofia da indústria, promo-
vendo assim, a confecção de produtos 
projetados para funcionar por tempo 
limitado (CARDOSO, 2008).

O crescimento econômico e a am-
pliação da sociedade de consumo de 
massa iniciados exponencialmente na 
década de 50 fizeram emergir críticas 
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a essa sociedade do decorrer dos anos 
60 (SCHNEIDER, 2010). O desenvolvi-
mento econômico exacerbado refletiu 
sobre a concepção de design. De acor-
do com Schneider (2010, p. 138) “cada 
vez mais, exigia-se um design que re-
agisse ‘de forma inovadora’ às necessi-
dades do mercado”.

O clima contestador dos anos 60 
exaltava os movimentos contrários ao 
desenvolvimento social e econômico 
baseado no consumo. Moraes (1999, p. 
50) salienta que, durante este período 
a indústria colocou “o homem no espa-
ço, informou-se com a televisão colori-
da, registrou o cotidiano em câmeras 
portáteis e o reproduziu em grandes vi-
deocassetes de produção Sony”. O au-
tor comenta também sobre a primazia 
do design na Itália, a qual por meio da 
Bel Design e da sua indústria, “mostrou 
para o mundo a tão esperada harmonia 
entre a forma e a produção” (MORAES, 
1999, p. 50). Citando Hauffe, Schneider 
(2010) também evidência as peculiari-
dades do design italiano. Utilizando-se 
das palavras de Hauffe, o autor salienta 
que ao contrário da concepção teórica 
alemã e da orientação mercadológica 
americana, o design italiano foi marca-
do pela comunhão entre arte, design e 
economia, ou seja, beleza e função. 

Neste panorama, o racionalismo 
prático do moderno design funcionalis-
ta começou a ser  alvo de críticas, e o 
papel do design foi questionado (SCH-
NEIDER, 2010). Cardoso (2008, p. 199) 
afirma que os anos sessenta trouxe-
ram  “novas atitudes e novas formas de 
comportamento, passando pela ideia 
de formação de uma contracultura (...) 
que colocasse em questão os valores 
da cultura vigente”.

As formas racionais e engessadas 
de produção advindas da Revolução In-
dustrial e dos paradigmas metodológi-
cos da Bauhaus começaram a ser nega-

tivados. Scheneider (2010) salienta que 
a esta altura os representantes do ne-
ofuncionalismo e da pragmática social 
do design estavam envolvidos demais 
ao racionalismo e à tecnologia. Em fun-
ção da dimensão prática e técnica dos 
objetos, o projetista restringiu sua ima-
ginação, sua liberdade e sua relação 
emocional com o ambiente (SCHENEI-
DER, 2010). Novos paradigmas e valo-
res surgiam delineando novas formas 
e necessidades de consumo. A rigidez 
e racionalidade das formas modernis-
tas funcionalistas causavam crescente 
repulsa entre os observadores e con-
sumidores, emergindo assim, novas 
tendências estéticas e plásticas que 
implicavam em valores humanísticos e 
afetivos.

Sobre o período, Cardoso (2008, 
p. 199) ilustra que “na Pop Art e nos 
seus correspondentes em termos de 
design começaram a pipocar no início 
da década de 1960 visões antigeomé-
tricas, antifuncionalistas e anti-racio-
nalistas que visavam injetar o humor, o 
acaso e o mau gosto assumido no seio 
da estética moderna”. 

Sob este aspecto, os novos pen-
samentos aliados ao vertiginoso desen-
volvimento tecnológico e econômico 
praticamente ilimitados da sociedade 
de consumo de massa refletiram con-
sideravelmente sobre as concepções 
de projeto e produção. De acordo com 
Schneider (2010, p. 148), “a vida coti-
diana tornou-se cada vez mais objeto 
de configuração estética”. A prolifera-
ção da televisão exalta o lifestyle e as 
novas diretrizes mercadológicas. So-
bre estes novos paradigmas, Cardoso 
(2008, p. 205) ress	 alta que: 

Tal revolução operaria sobre os 
aspectos do exercício profissional do 
design afastando-o do campo da au-
tonomia criativa e produtiva apregoaa 
pelo paradigma fordista-modernista 
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(CARDOSO, 2008). A evolução das ati-
vidades inerentes ao designer pode ser 
percebida quando comparadas as con-
ceituações elaboradas pela ICSID (In-
ternacional Council of Societies of In-
dustrial Design) entre 1959 e 1969. A 
primeira definição implica no direciona-
mento das atividades do designer bem 
como na objetividade e racionalidade da 
produção, sendo o profissional “alguém 
qualificado por meio do treinamento, 
conhecimento técnico, experiência e 
sensibilidade visual para determinar 
materiais, mecanismos, formas, cores, 
acabamentos e decorações de objetos 
produzidos em quantidade por proces-
sos industriais (...)” (ICSID, 1959, apud 
CARA, 2010, p. 24).

Dez anos decorridos, a ICSID, 
com forte influencia da proposta de To-
más Maldonado (CARA, 2010),  adota-
ria uma nova definição:
	 O design industrial é uma atividade 

criativa que consiste em determinar 
as propriedades formais dos objetos 
produzidos industrialmente. Por pro-
priedades formais não se entende so-
mente as características exteriores, 
mas sobre tudo, as relações funcio-
nais e estruturais que fazem com que 
o objeto tenha uma unidade coerente 
tanto do ponto de vista do produtor 
quanto do usuário. Ao design indus-
trial estende-se a adoção de todos os 
aspectos do ambiente humano con-
dicionados pela produção industrial 
(ICSID, 1969, apud CARA, 2010, p. 
24).
Ao contrário da primeira defini-

ção, esta pondera sobre a importância 
de se considerar o consumidor/usuário 
na concepção do produto, em detri-
mento de uma metodologia unicamente 
tecnicista e produtiva. 

As mensagens visuais e os valores 
simbólicos dos produtos começaram a 
se sobressair perante as escolhas dos 
consumidores. As necessidades de au-
to-reconhecimento e afeto começam a 

ser ponderadas no ato da aquisição do 
produto. Schneider (2010) reflete que 
estas novas necessidades são geradas 
a partir da manipulação estética e da 
associação de determinados símbolos 
em determinadas mercadorias. Segun-
do o autor, “com isso, a aquisição de 
determinadas mercadorias é acompa-
nhada pela apropriação potencial - pos-
to que mediada simbolicamente - de 
sentidos em relação à vida” (CARDO-
SO, 2008, p. 149).

Sendo assim, o design quebra 
as barreiras enrijecidas do funciona-
lismo moderno e abre o caminho para 
uma profusão de signos sensoriais e 
referências emocionais inerentes aos 
variados estilos de vida (SCHNEIDER, 
2010). Quebra-se assim a barreira do 
modernismo e instaura-se no âmbito 
industrial e social as aspirações do pós-
-modernismo. 

O pensamento pós-moderno con-
tradiz tudo o que for de cunho moder-
nista. De acordo com Schneider (2010), 
a oposição se dá contra a ideia do con-
trole técnico-científico do mundo, a ra-
zão e a objetividade modernista que 
supõe poder dominar as leis da natu-
reza domesticando o mundo através de 
processos materiais (trabalho). 

As novas aspirações refletiram 
exponencialmente sobre as forma de 
projetar. O exercício profissional do 
designer abriu-se para novas áreas do 
conhecimento uma vez que a concep-
ção de produtos implicava na interpre-
tação das necessidades sociais. Se-
gundo Cara (2010), a evolução deu-se 
até mesmo na terminologia empregada 
para a profissão em meados da década 
de 70 bem como na autonomia e abran-
gência de sua área de conhecimento.
	 Adota-se o termo design em subs-

tituição a expressão desenho indus-
trial a partir da década de 1970. (...) 
A transição ao termo design teve 
como objetivo ampliar os horizontes 
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conceituais do campo de conheci-
mento (CARA, 2010, nota p.125)

 

	 (...) se nos anos 50 a noção de de-
senho industrial dirigia-se somente 
ao projeto do objeto para a indústria 
como extensão do discurso da arqui-
tetura, tornando-o um campo secun-
dário em relação a arquitetura, hoje, 
o conceito de design amplia-se como 
resposta a aspectos relativos as re-
lações contemporâneas do homem e 
sua experiência e passa a abrigar a 
arquitetura como uma das atividades 
que também respondem as expecta-
tivas de planejamento do ambiente a 
partir de concepções para o espaço 
(CARA, 2010, p. 31).

Neste âmbito, instaura-se a am-
plitude que abrange o exercício do de-
signer uma vez que este começa pau-
latinamente a atuar como planejador, 
coordenador ou mediador, compreen-
dendo ou estendendo-se a todo am-
biente humano e não unicamente na 
tecnologia e no usuário (CARA, 2010).

O DESIGN NA SOCIEDADE PÓS-
INDUSTRIAL 

Nota-se que desde a Revolução 
industrial até o final do século XX o sig-
nificado de design esteve estritamente 
relacionado com o artefato, sendo con-
cebido no universo do tangível, do ma-
terial (ALEGRIA, 2010). Desta forma, o 
design foi evidenciado como processo 
de projeção e fabricação de produtos 
industriais, sendo entendido como um 
método criativo e inovador de desen-
volvimento de produtos com soluções 
para problemas nas esferas produtivas, 
tecnológicas, econômicas, sociais, am-
bientais e culturais.

Chegado o século XXI, a socie-

dade se depara com grandes desafios 
gerados pelos avanços tecnológicos, 
que se por um lado trouxeram inova-
ções, permitiram métodos de trabalho 
e um padrão de vida jamais alcançado 
por outra civilização (ALEGRIA, 2010), 
por outro lado são responsáveis por 
muitas das ameaças ecológicas e ten-
sões sociais vividas nos últimos tempos 
que requerem soluções regenerativas e 
restauradoras.

Uma série de questionamentos 
é levantada ao designer especialmen-
te pela condição pós-moderna. A dis-
seminação do uso das inovações tra-
zidas pela internet e pelas tecnologias 
computacionais, por exemplo, trouxe 
mudanças tanto aos processos quanto 
aos produtos resultantes da atividade 
do designer. Percebe-se como o design 
passa a ter um papel mais amplo den-
tro da concepção, planejamento e exe-
cução de um produto ou serviço. 

Se antes a produção era em mas-
sa, hoje é exigido que esta seja flexível. 
Podemos encontrar cada vez mais uma 
demanda por diferenciação dos produ-
tos. A flexibilização da produção tornou 
possível a fabricação industrial em pe-
quenas séries ou ainda, por intermédio 
da prototipagem rápida, é possível a 
produção de peças únicas (CARDOSO, 
2008). Assim, a lógica fordiana de con-
sumo em massa está sendo deixada 
para traz e quanto mais a produção se 
torna precisa e diferenciada notamos 
como a interação entre usuário e pro-
duto se faz importante ao projeto.

Os limites do design, suas divi-
sões e conceituações também são re-
vistas frente às novas demandas de 
produção. Cardoso (2008) traz o exem-
plo da criação de sites que gera um ob-
jeto que não é nem gráfico, no sentido 
de não ser fruto de um processo de im-
pressão, e nem produto, no sentido de 
ser um artefato tangível, evidenciando-
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-se assim a irrelevância da tradicional 
distinção entre design gráfico e design 
de produto. A interdisciplinaridade tor-
na-se ainda mais evidente para o de-
signer no exercício de suas atividades. 

Outra questão que pode ser apon-
tada diz respeito à desmaterialização. 
No projeto de meios interativos, por 
exemplo, a questão central é o conteú-
do sem a exigência de se obter neces-
sariamente algo material. A automação 
e a virtualização representam parte de 
uma nova economia, desta vez, desma-
terializada, que inclui a criação de pro-
dutos melhores, ou ainda, que elimine a 
necessidade de produtos antigos, o que 
passa pela definição de novos compor-
tamentos e novos estilos de vida por 
parte do consumidor. 

O gerenciamento de todo o ci-
clo de vida do produto tem sido outra 
questão recorrente nas discussões so-
bre as necessidades do mundo atual. 
Ezio Manzini (2009) defende a possibi-
lidade de o design afetar a sociedade 
de consumo, não mais projetando pro-
dutos para serem possuídos pelos con-
sumidores, mas sim serviços que esti-
mulem apenas o uso destes produtos, 
visando à sustentabilidade. Objetiva-se 
uma visão mais ampla que se preocupa 
também com o contexto no qual os ob-
jetos produzidos serão inseridos, como 
será usada e os possíveis efeitos na 
vida dos usuários. 

Dentro desta abordagem novos 
conceitos surgem e se tornam centro 
das discussões acerca das definições 
do design, tais como o design de servi-
ço e o design thinking. Todas as abor-
dagens refletem sobre o caráter inter-
disciplinar e evidenciam a capacidade 
que o design deve ter de passar pela 
compreensão das relações entre os en-
volvidos nas ações geradas, além da 
capacidade de integrar conhecimentos 
de diversas especialidades, utilizando 

metodologias, técnicas e ferramentas 
próprias para o desenvolvimento das 
soluções requeridas.

CONCLUSÃO
 

O design foi concebido no berço de uma 
sociedade industrial e se desenvolveu 
dentro das formas de consumo esta-
belecidas pelos processos de produção 
vigente ao longo de sua história, pas-
sando por diversos momentos econô-
micos e culturais. Empregado na con-
cepção do produto ou servindo como 
ferramenta para diferenciação e inova-
ção, sempre esteve ligado à obtenção 
de produtos, passando por diversos 
questionamentos acerca de seu papel 
e de sua conceituação, gerando assim, 
diversas discussões sobre sua definição 
real.

 
Hoje, vive-se um período de transição 
deste mundo nascido com a revolução 
industrial para uma sociedade pós-
-moderna que traz consigo o design 
como parte essencial da transformação 
social. Depara-se com novas questões 
frente às mudanças dos paradigmas 
em que o design se estabeleceu impon-
do assim, novos desafios. 

Ao analisar esses novos desafios 
notam-se uma questão bastante com-
plexa. Vemos que no mundo atual, me-
lhores soluções podem ser conseguidas 
por meio do trabalho em equipes e em 
redes, sendo que a grande complexida-
de ao se projetar um sistema está liga-
da ao grau de dificuldade de prever as 
potencias inter-relações entre as par-
tes deste sistema (CARDOSO, 2012). 

A autonomia do designer limita-
-se ao se considerar toda a rede a qual 
o contexto de projetação está inserido. 
Neste ponto, instaura-se a importân-
cia de se integrar sobre todas as fases 
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imanentes da concretização do produto 
ou serviço. A ideia de produto vincula-
da à produtos tangíveis alterou-se de 
maneira exponencial com a chegada 
dos novos tempos. Atualmente, a com-
plexidade do exercício do design tam-
bém implica no reconhecimento e no 
desenvolvimento de bens intangíveis, 
tal como a projetação de metodológi-
cas necessárias a determinado produto 
ou serviço. Para este, dá-se o nome de 
metadesign. 

Os exercícios de coordenação, ar-
ticulação e integração são partes im-
prescindíveis do processo construtivo. 
A interdisciplinaridade torna-se ineren-
te ao processo de projetação uma vez 
que vincula análises de outras áreas do 
conhecimento pertinentes a determi-
nada projetação, tal como semiótica, 
ergonomia, antropometria, nanotecno-
logia, etc.

Logo, o design corresponde à 
organização das partes de um todo. 
Trata-se da comunhão entre percepção 
e intenção traduzidas por meio do pla-
nejamento e da coordenação de várias 
ciências no intuito de otimizar a inter-
relação entre indivíduo e produto. Vin-
cula-se à pesquisa, criação, desenvol-
vimento e comunhão entre elementos 
estéticos e práticos-funcionais. Comu-
nica e configura uma ideia. Estabelece 
qualidades formais e funcionais através 
da concepção de espaço, processos, 
serviços, sistemas e mensagens desti-
nados a melhoria da qualidade de vida 
do usuário. 
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